
 

 

 

 

 

Universidade de Brasília 

Instituto de Psicologia 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações 

(PPG-PSTO) 

 

 

 

 

Tese de Doutorado 

Normas Sociais no Brasil: Validade, Preditores e Consequentes do Modelo Tightness-

Looseness 

 

 

 

Martina Mazzoleni 

Orientador: Prof. Dr. Fabio Iglesias 

Coorientadora: Profa. Dra. Amalia Raquel Pérez-Nebra 

 

Brasília – DF 

10 de novembro de 2023 



2 
 

 
 

 

 

 

 

Universidade de Brasília 

Instituto de Psicologia 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações 

(PPG-PSTO) 

  

 

Normas Sociais no Brasil: Validade, Preditores e Consequentes do Modelo Tightness-

Looseness 

 

Martina Mazzoleni 

 

Tese de Doutorado apresentada ao Programa 

de Pós-Graduação em Psicologia Social, do 

Trabalho e das Organizações, do Instituto de 

Psicologia da Universidade de Brasília, como 

requisito parcial à obtenção do grau de 

Doutora em Psicologia Social, do Trabalho e 

das Organizações. 

 

 Orientador: Prof. Dr. Fabio Iglesias 

Coorientadora: Profa. Dra. Amalia Raquel  Pérez-Nebra 



3 
 

 
 

 

Tese de doutorado defendida diante e avaliada pela banca examinadora constituída por: 

 

___________________________________________ 

Prof. Dr. Fabio Iglesias (Orientador) 

 Instituto de Psicologia 

 Universidade de Brasília 

___________________________________________ 

Profa. Dra. Amalia Raquel Pérez-Nebra (Coorientadora) 

Departamento de Psicología y Sociología; Universidade de Zaragoza 

Programa de Pós-Graduação em Administração, Universidade de Brasília 

 

___________________________________________ 

 

Prof. Dr. Tiago Jessé Souza De Lima (Membro interno) 

Instituto de Psicologia 

 Universidade de Brasília 

 

___________________________________________ 

Prof. Dr. Samuel Lincoln Bezerra Lins (Membro externo) 

Departamento de Psicologia 

Universidade do Porto 

 

________________________________________ 

Prof. Dr. João Gabriel Modesto (Membro externo) 

Programa de Pós-Graduação em Gestão, Educação e Tecnologias 

Universidade Estadual de Goiás  

 

___________________________________________ 

 Prof. Dr. Ronald Fischer (Membro Suplente) 

Instituto D’Or de Pesquisa e Ensino, IDOR; 

School of Psychology, Victoria University of Wellington 



4 
 

 
 

Sumário 

 

Resumo Geral ................................................................................................................ 13 
General Abstract ........................................................................................................... 15 
Introdução Geral ........................................................................................................... 17 

Referências..................................................................................................................... 22 
Manuscrito 1 O Brasil é (e Quer Ser) um País Loose? Normas Sociais, Percepção de 

Ameaças, Conformidade e Tolerância com Desvios .................................................. 27 
Normas Sociais no Contexto Brasileiro ........................................................... 31 

Força das Normas Sociais: Modelo Tightness-Looseness .............................. 32 

Percepção de Tightness e Suporte à Cultura Tightness no Brasil ................. 34 

Síntese do Estudo .............................................................................................. 35 

Método ........................................................................................................................... 36 
Participantes ...................................................................................................... 36 

Instrumentos ...................................................................................................... 37 

Percepção de Tightness .............................................................................................. 37 

Percepção de Ameaças ............................................................................................... 37 

Forças das Normas de Cooperação Cívica .................................................................. 38 

Tolerância com Desvio da Norma ................................................................................ 38 

Comportamento de Conformidade ............................................................................... 39 

Suporte em Relação à Cultura Tightness ..................................................................... 39 

Desejabilidade Social ................................................................................................... 39 

Questionário Sociodemográfico ................................................................................... 39 

Procedimentos de Coleta de Dados .................................................................. 40 

Procedimentos de Análise dos Dados .............................................................. 40 

Resultados ...................................................................................................................... 43 
Propriedades Psicométricas da Escala Tightness-Looseness ......................... 43 

Evidências de Validade e Suporte à Cultura Tightness ................................. 45 

Diferenças Individuais ...................................................................................... 47 

Comparação da Percepção de Tightness entre Estudos ................................ 49 

Análises de Hipóteses Complementares .......................................................... 50 

Discussão ........................................................................................................................ 53 
Escala Tightness-Looseness: Evidências de Fidedignidade e Validade ........ 54 



5 
 

 
 

Cultura Loose no Brasil .................................................................................... 57 

Considerações Finais .................................................................................................... 59 
Referências..................................................................................................................... 60 

Manuscrito 2 Medir Normas Sociais Depende do Contexto: Evidências de validade da 

Escala Tightness-Looseness Baseadas no Processos de Resposta ............................. 69 
Síntese dos Estudos ........................................................................................... 74 

Estudo 2.1....................................................................................................................... 74 

Método ................................................................................................................ 75 

Participantes ................................................................................................................ 75 

Instrumentos ................................................................................................................ 75 

Procedimentos de Coleta de Dados ............................................................................. 76 

Procedimentos de Análise de Dados ........................................................................... 76 

Resultados .......................................................................................................... 77 

Compreensão dos Itens ............................................................................................... 78 

Domínios Específicos................................................................................................... 82 

Discussão ............................................................................................................ 85 

Estudo 2.2....................................................................................................................... 88 
Método ................................................................................................................ 89 

Participantes ................................................................................................................ 89 

Instrumentos ................................................................................................................ 89 

Procedimentos de Coleta de Dados ............................................................................. 91 

Procedimentos de Análise de Dados ........................................................................... 91 

Resultados .......................................................................................................... 92 

Discussão ............................................................................................................ 95 

Estudo 2.3....................................................................................................................... 96 
Método ................................................................................................................ 97 

Participantes ................................................................................................................ 97 

Instrumentos ................................................................................................................ 97 

Procedimentos de Análise de Dados ........................................................................... 98 

Resultados .......................................................................................................... 99 

Discussão .......................................................................................................... 100 

Discussão Geral ........................................................................................................... 101 

Domínios Específicos das Normas Sociais: Comparação Transcultural ... 103 

Considerações Finais .................................................................................................. 106 
Referências................................................................................................................... 107 
Manuscrito 3  Confiança Interpessoal e Força das Normas Sociais: Uma Análise a 

partir do Modelo Cultural Tightness-Looseness no Brasil ...................................... 113 



6 
 

 
 

Confiança e o Modelo Cultural Tightness-looseness .................................... 119 

Modelo TL: Fatores Psicológicos e Institucionais ........................................ 122 

Modelo TL: Fatores Psicológicos e Situacionais .......................................... 124 

Síntese do Estudo ............................................................................................ 126 

....................................................................................................................................... 127 

Método ......................................................................................................................... 128 
Estudo Piloto .................................................................................................... 128 

Participantes .................................................................................................... 128 

Instrumentos .................................................................................................... 129 

Confiança Institucional ............................................................................................... 129 

Percepção de Tightness ............................................................................................ 129 

Confiança Interpessoal .............................................................................................. 129 

Força das Normas Pró-Sociais .................................................................................. 130 

Procedimento de Análise de Coleta e Cuidados Éticos ................................ 131 

Procedimento de Análise de Dados ................................................................ 132 

Resultados .................................................................................................................... 132 

Análises Descritivas e Correlações ................................................................ 133 

Relações Diretas .............................................................................................. 134 

Teste dos Modelos ........................................................................................... 136 

Discussão ...................................................................................................................... 139 
Considerações Finais .................................................................................................. 146 

Referência .................................................................................................................... 147 
Manuscrito 4  Cooperação e Gentileza em Dilemas Experimentais: Força das Normas e 

Custo da Ação na Tomada de Decisão ...................................................................... 154 
Comportamentos Pró-sociais: Conceitos e Operacionalizações ................. 157 

Comportamentos Pró-Sociais, Normas Sociais e Tightness ........................ 161 

Hipóteses do Estudo ........................................................................................ 164 

(Força das) Normas Sociais: Conceitos e Operacionalizações .................... 165 

Síntese do Estudo ............................................................................................ 168 

Método ......................................................................................................................... 169 
Participantes .................................................................................................... 169 

Instrumentos .................................................................................................... 169 



7 
 

 
 

Comportamentos Pró-sociais ..................................................................................... 169 

Normas Sociais .......................................................................................................... 170 

Força das Normas Sociais ......................................................................................... 171 

Variáveis de controle ................................................................................................. 172 

Procedimento de Coleta e Cuidados Éticos .................................................. 174 

Procedimento de Análise de Dados ................................................................ 175 

Resultados .................................................................................................................... 176 

Descrição das Normas Sociais e Comportamentos nos Paradigmas .......... 176 

Força das Normas de Cooperação ................................................................. 178 

Força das Normas Sociais e Comportamentos Pró-Sociais ......................... 182 

Discussão ...................................................................................................................... 184 

Considerações Finais .................................................................................................. 191 
Referências................................................................................................................... 192 
Discussão Geral ........................................................................................................... 199 
Referências................................................................................................................... 205 

Apêndice A  Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo (AFMG) ....................... 209 
Apêndice B  Análise Fatorial Exploratória dos Itens da Escala Tightness-Looseness 

(Estudo 2) ..................................................................................................................... 211 
Apêndice D  Força das Normas Pró-Sociais (Itens Desagregados) ........................ 223 
 
 

 

  



8 
 

 
 

Agradecimentos 

  

 Gostaria de expressar a minha gratidão às muitas pessoas que contribuíram, de forma 

direta ou indireta, para que a realização desta Tese de Doutorado fosse possível. 

 Nessa jornada tive o privilégio de ser orientada por dois excelentes profissionais, aos 

quais agradeço pelo aceite desse compromisso. Ao Prof. Fabio Iglesias, meu orientador, 

agradeço pela confiança depositada em mim, pelos aprendizados e oportunidades que me 

proporcionou. Obrigada por seus aconselhamentos e por incentivar autonomia às minhas 

escolhas. À Profa. Amalia Raquel Pérez-Nebra, minha coorientadora, agradeço por sua 

disponibilidade, pelos direcionamentos e saberes compartilhados. Obrigada por sua postura 

empática e acolhedora que trouxe encorajamento para essa caminhada. 

 À minha família agradeço pelo carinho, torcida e apoio. Em especial, agradeço à 

minha mãe por toda dedicação e por sempre oferecer afeto e suporte. Ao meu pai (in 

memoriam), agradeço pelos conselhos e valores compartilhados. Sua influência permanece e 

serve de base para o meu caminhar. Também agradeço aos meus irmãos, Ilana e Rodrigo, 

pelos incentivos e cumplicidade. 

 Ao Filipe, meu companheiro, agradeço por estar ao meu lado em mais essa jornada. 

Obrigada por apoiar e valorizar as minhas escolhas. Sua compreensão e afeto foram 

fundamentais ao longo dessa trajetória. 

 Aos meus amigos que se fizeram presentes de diferentes formas. Em especial, à Lude 

Marieta, ao Jonathan Jones e à Angelica Oliveira agradeço pelas trocas de experiências, pelos 

auxílios prestados e por tornarem a trajetória menos solitária.  

 Aos meus colegas do Grupo Influência – ao qual me orgulho de fazer parte, Lucas 

Caldas, Víthor Rosa Franco, Lude Marieta, Angelica Oliveira, Jonathan Jones, Raquel 



9 
 

 
 

Loewenhaupt, Isângelo Senna e Leonardo Borges, agradeço pelas trocas de qualidade e pelo 

companheirismo ao longo desses anos. 

 Aos professores do PSTO agradeço pelos conhecimentos partilhados. Em especial, 

agradeço ao Prof. Tiago Jessé Souza De Lima pelas contribuições feitas à Tese no contexto 

da qualificação e pelos aprendizados durante a experiência do estágio de docência. Também 

agradeço à Profa. Cristiane Faiad e ao Prof. Cláudio Vaz Torres pelos conhecimentos 

partilhados e pelas oportunidades de colaborações em pesquisas que enriqueceram a minha 

experiência. 

 Aos membros da Banca examinadora, Prof. Tiago Jessé Souza De Lima, Prof. Samuel 

Lincoln Bezerra Lins e Prof. João Gabriel Modesto, agradeço pelas avaliações cuidadosas e 

considerações pertinentes que contribuíram para o aprimoramento desta Tese.  

 A todos que me auxiliaram na divulgação da coleta de dados. Em especial, ao Fagner 

Dias e às Professoras Solagen Alfinito, Eluiza Watanabe e Marina Kohlsdorf agradeço por 

viabilizarem parte da coleta de dados em salas de aula. 

 Ao Caio Steing, Ana Júlia e Lude Marieta, agradeço por atuarem como juízes nas 

análises de dados qualitativa e na elaboração de instrumentos de pesquisa. 

 À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), agradeço 

pela concessão da Bolsa de Doutorado. 

 

 

 

 

 

 

  



10 
 

 
 

Lista de Tabelas 

Tabela 1.1 Médias, Desvios Padrão, Cargas fatoriais e índices de Discriminação dos Itens 

da Escala Tightness-Looseness ............................................................................................44 

Tabela 1.2 Índices de Ajuste das Análises Fatoriais Confirmatórias .................................45 

Tabela 1.3 Estatística Descritiva e Correlações de Spearman entre a Percepção de 

Tightness, Normas Sociais, Tolerância com Desvios e Comportamento nos Cenários de 

Violação de Normas.............................................................................................................46 

Tabela 1.4 Média e Desvio Padrão dos Escores da Escala Tightness-Looseness em 

Diferentes Subgrupos ...........................................................................................48 

Tabela 1.5 Sumário das Hipóteses de Natureza Teórico-Conceitual e Psicométrica ........54 

Tabela 2.1 Categorias de Análise: Compreensão dos Itens............................................. ..78 

Tabela 2.2 Categorias de Análise: Domínios Específicos das Normas Sociais..................83 

Tabela 2.3 Itens Reformulados da Escala Tightness-looseness .........................................90 

Tabela 2.4 Índices de Ajuste dos Modelos 1, 2, 3 e 4 Compostos pelos Itens Originais e 

Reformulados da Escala Tightness-Looseness .................................................................94 

Tabela 2.5 Frequência de Domínios Citados pelos Respondentes.......................................99 

Tabela 2.6 Domínios Evocados para Responder a Escala Tightness-Looseness: Comparação 

entre os Resultados do Presente Estudo e de Eriksson et al. (2022).....................................105 

Tabela 3.1 Média, Desvio Padrão e Correlações entre Confiança Interpessoal, Percepção de 

Tightness, Confiança Institucional, Normas Injuntivas e Normas Descritivas.....................133 

Tabela 3.2 Média e Desvio Padrão da Escala de Confiança Interpessoal (Itens 

Desagregados e Índice Geral) e Correlação com a Percepção de Tightness......................134 

Tabela 3.3 Modelagem por Equações Estruturais: Efeitos Diretos entre as Variáveis dos 

Modelos Testados................................................................................................................134 

Tabela 3.4 Índices de Ajuste das Análises de Modelagem por Equação Estrutural.........138 



11 
 

 
 

Tabela 4.1 Frequência da Crença Pessoal, Expectativas Sociais e Comportamento no 

Dilema do Prisioneiro e Tarefa SoMi.............................................................................177 

Tabela 4.2 Estatística Descritiva e Correlações entre as Variáveis no Dilema do Prisioneiro 

e Tarefa SoMi...................................................................................................................178 

Tabela 4.3 Diferenças nos Indicadores da Força das Normas Sociais no Dilema do 

Prisioneiro e na Tarefa SoMi............................................................................................179 

Tabela 4.4 Variáveis Preditoras de Cooperação e de Gentileza.....................................181 

Tabela 4.5  Regressão Linear Múltipla com Variáveis de Controle e Normativas..........182 

Tabela 4.6 Variâncias do Desvio da Normas como Preditoras de Cooperação e 

Gentileza...........................................................................................................................183 

Tabela 4.7 Acurácia e Consistência das Normas como Preditoras da Cooperação.......184 

Tabela A Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo (AFMG) ...................................209 

Tabela B1 Análise Fatorial Exploratória do Modelo 1 de Composição dos Itens da Escala 

Tightness-Looseness........................................................................................................211 

Tabela B2 Análise Fatorial Exploratória do Modelo 2 de Composição dos Itens da Escala Tightness-

Looseness....................................................................................................................................212 

Tabela B3 Análise Fatorial Exploratória do Modelo 3 de Composição dos Itens da Escala 

Tightness-Looseness.......................................................................................................213 

Tabela B4 Análise Fatorial Exploratória do Modelo 4 de Composição dos Itens da Escala Tightness-

Looseness.....................................................................................................................................215 

Tabela B5 Análise Fatorial Exploratória do Modelo 5 de Composição dos Itens da Escala Tightness-

Looseness.....................................................................................................................................216 

Tabela D1 Média e Desvio Padrão da Força das Normas Pró-Sociais (Itens Desagregados) e 

Correlação com a Percepção de Tightness................................................................................224 

Tabela E1 Variáveis Preditoras da Cooperação e Gentileza....................................................225  



12 
 

 
 

Lista de Figuras 

 

Figura 1.0 Relação entre os Estudos da Tese ........................................................................21 

Figura 1.1 Frequência da Força das Normas e Comportamento Autorrelatado nos Cenários 

de Violação .............................................................................................................................47 

Figura 3.1 Modelo Cultural Tightness-Looseness ...............................................................116 

Figura 3.2 Hipóteses do Estudo...........................................................................................127 

Figura 3.3 Resultados dos Testes dos Modelos 1, 2 e 3 a partir de Análises de Modelagem 

por Equações Estruturais .....................................................................................................138 

Figura 4.1 Exemplo de Apresentação dos Objetos na Tarefa SoMi....................................170 

Figura 4.2 Fórmula dos Indicadores de Acurácia e Consistência das Expectativas..........172 

Figura 4.3 Exemplo de Item da Medida Decomposta OVS.................................................173 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 
 

 
 

Resumo Geral 

Normas sociais são padrões compartilhados sobre comportamentos (in)aceitáveis. Elas 

podem apresentar variações em sua intensidade, caracterizando os contextos como mais tight 

(normas fortes) ou mais loose (normas fracas). De acordo com o modelo de Gelfand et al. 

(2011), tightness-looseness é um fator cultural e, como tal, influencia o desenvolvimento de 

características contextuais, bem como de processos psicológicos e comportamentais. Esta 

pesquisa teve como o objetivo geral investigar a força das normas sociais no contexto 

brasileiro, assim como sua relação com normas pró-sociais, confiança e tomada de decisão. 

Para isso, foram desenvolvidos quatro estudos empíricos numa abordagem multimétodos. No 

Estudo 1 (N = 348) buscou-se quantificar a percepção de tightness no país e identificar o 

suporte em relação a essa orientação. Também foi testada a replicabilidade da Escala 

Tightness-looseness (TL), buscando evidências de validade para o contexto brasileiro. Os 

resultados endossam a caracterização do país com normas sociais flexíveis (loose), 

apresentando variações intra-país e aumento dos níveis de tightness em relação a estudos 

prévios. Foi identificada uma leve tendência à avaliação positiva da cultura tightness. 

Também foram encontradas limitações psicométricas da escala original, com evidências 

parciais de validade e fidedignidade. No Estudo 2 (N = 425) investigou-se o processo de 

resposta no julgamento dos itens, utilizando um delineamento qualitativo. Análises de 

conteúdo revelaram a existência de nove domínios de normas sociais como referência para a 

avaliação da escala, constatando-se ainda limitações na compreensão dos itens. Com base 

nesses resultados foram propostas alterações que visam superar problemas apontados na 

literatura, viabilizando o Estudo 3. Neste estudo (N = 380) investigou-se a relação entre 

percepção de características culturais tightness e confiança interpessoal, testando a influência 

da confiança nas instituições, da força das normas gerais e pró-sociais na cultura brasileira 

como fatores explicativos dessa relação. Os resultados indicaram que se trata de um modelo 
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explicativo plausível, coerente com o sentido macro-micro cultural do modelo TL e 

interligados. Ao considerar que os níveis de tightness se relacionam com o quanto as normas 

influenciam a tomada de decisão, no Estudo 4 (N = 380) testou-se sua capacidade preditiva 

sobre comportamentos pró-sociais. De forma específica, foi avaliado se esse efeito difere em 

função dos custos da ação, comparando comportamentos de gentileza (baixo custo) e 

cooperação (alto custo) a partir de dilemas experimentais (Tarefa Social Mindfulness e 

Dilema do Prisioneiro). Os resultados indicaram que a norma de cooperação é mais forte, 

quando comparada à norma de gentileza. A percepção das normas sociais e a força das 

normas apresentaram maior poder preditivo sobre o comportamento de cooperação, o que a 

teoria TL específica para contextos tight. Em conjunto, os estudos permitem concluir que a 

força das normas sociais é fundamental para compreender (e promover) confiança e pró-

socialidade. Ainda, aprimoram a mensuração da força das normas sociais, que se torna mais 

robusta quando considerados contextos específicos de análise. Por fim, esta Tese de 

Doutorado discute as diferentes formas de operacionalização do conceito e de sua aplicação, 

bem como de suas limitações. 

 Palavras-chave: normas sociais, modelo tightness-looseness, Brasil, pró-social, 

confiança 
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General Abstract 

Social norms are shared patterns about (un)acceptable behaviors. They may present variance 

in their intensity, characterizing contexts as tighter (strong norms) or looser (weak norms). 

According to the model proposed by Gelfand et al. (2011), tightness-looseness is a cultural 

factor and, as such, influences the development of contextual factors, as well as psychological 

and behavioral processes. The general goal of this dissertation was to investigate the strength 

of social norms in the Brazilian context, and its relationship with prosocial norms, trust, and 

decision-making. To this end, four independent empirical studies were developed using a 

multi-method approach. Study 1 (N = 348) aimed to quantify tightness levels in Brazil and 

evaluate the psychometric properties of the Tightness-Looseness Scale (TL).The results 

endorse the country’s characterization as having flexible social norms (loose), with intra-

country variations and higher levels of tightness than previous studies. Psychometric 

limitations of the original scale were also found, with partial evidence for validity and 

reliability. In Study 2 (N = 425) the process of responding to the items was investigated. 

Content analysis revealed the existence of nine different domains when one evaluates the 

scale and comprehension problems in half of the items. Recommendations were made for 

overcoming measurement limitations in the literature, also making Study 3 viable. This study 

(N = 380) used the TL cultural model to investigate the relationship between perception of 

tightness and interpersonal trust, by testing how trust in institutions, strength of norms in 

general and, pro-social norms explain that relationship. Structural equation modeling 

indicated the plausibility of the model in the Brazilian context, in accordance with the 

interrelated macro-micro features of T-L. Because tightness levels are related to how much 

norms influence decision-making, Study 4 (N = 380) tested its capacity to predict prosocial 

behaviors. Specifically, it was tested whether this effect depends on action costs, by 

comparing kindness (low-cost) and cooperation (high cost) in experimental game scenarios 
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(Social Mindfulness Task and Prisoner’s Dilemma). Results showed that the norms for 

cooperation are stronger than the norms for kindness. The perception of social norms and the 

strength of norms had greater potential to predict cooperative behavior. Taken together, the 

studies allow to conclude that the strength of social norms is elemental for understanding 

(and promoting) trust and prosociality. Furthermore, they improve the measuring of the 

strength of social norms when taking into specific contexts into account. Finally, different 

ways of operationalizing the concept and applications, as well as limitations, are discussed. 

 Keywords: social norms, tightness-looseness model, Brazil, pro-social, trust 
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Introdução Geral 

 As normas sociais são essenciais para a vida em sociedade, favorecendo processos de 

coordenação e cooperação entre os indivíduos, uma vez que encorajam ações que preservam 

o interesse coletivo (Bicchieri, 2005). A literatura aponta sistematicamente as normas sociais 

como um meio efetivo para promover comportamentos pró-sociais (Fehr & Schurtenberger, 

2018; Heiman et al., 2023; Miller & Prentice, 2016) e confiança (Bicchieri et al., 2011; 

Balliet & Van Lange, 2013; Dunning et al., 2014). Normas podem ser definidas como crenças 

compartilhadas sobre os comportamentos aprovados ou desaprovados entre os membros de 

um grupo, portanto, prescrevem ou proscrevem determinados comportamentos 

(Bicchieri,2005). Dentre as dimensões que as normas sociais apresentam, a força das normas 

se mostra relevante e ainda pouco explorada em pesquisas no campo da psicologia (Szekely 

et al., 2021). Ademais, a caracterização cultural do Brasil é comumente ligada à flexibilidade 

em relação às normas sociais, o que está associada a diversos problemas sociais (Chua et al., 

2019; Gelfand & Harrington, 2014). No entanto, não houve uma investigação sistemática 

sobre o construto de normas sociais no país e sua relação com a pró-socialidade. Diante disso, 

esta Tese de Doutorado teve como o objetivo geral investigar a força das normas sociais no 

contexto brasileiro, assim como sua relação com normas pró-sociais, confiança e tomada de 

decisão. 

A força das normas sociais é o elemento central do modelo tightness-looseness (TL) 

(Gelfand et al., 2011), que caracteriza os contextos culturais com base na (in)tolerância a 

comportamentos desviantes e na baixa (ou alta) intensidade das suas normas sociais. Em 

outras palavras, se refere à pressão social percebida em contextos sociais para agir de forma 

normativa. Dessa forma, o conjunto de situações em uma cultura pode ser caracterizado pela 

presença de normas sociais ora mais rígidas, ora de maior tolerância com comportamentos 

desviantes (Gelfand et al., 2006). Além disso, o modelo TL adota uma abordagem 
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estruturalista (Morris et al., 2000) que coloca ênfase na análise das normas sociais e restrições 

situacionais dentro da cultura, de forma a conectar esses fatores com aspectos ecológicos 

(p.ex., presença de ameaças) e processos psicológicos individuais (p.ex., autorregulação) 

(Gelfand et al., 2020). Diante disso, o processo de investigação da força das normas sociais 

no Brasil foi orientado pelo modelo cultural TL. 

Foram desenvolvidos quatro estudos empíricos em uma abordagem multimétodos, 

organizados em manuscritos independentes. No Estudo 1 foi apresentado como objetivo 

investigar a percepção da força das normas sociais no país e o suporte atribuído à cultura 

tightness, identificando variações em nível intrapaís e em relação a estudos transculturais 

prévios com amostras brasileiras. Normas sociais, conformidade e percepção de tolerância 

com os desvios em situações sociais específicas foram mensuradas a partir de cenários de 

violação de normas de cooperação cívica, como variáveis consequentes à percepção de 

tightness cultural. A maior parte das pesquisas sobre normas no Brasil adotou uma 

perspectiva emic (Berry, 1989), a partir das lentes de uma característica cultural conhecida 

como jeitinho brasileiro (p.ex., Ferreira et al., 2012). Já as investigações de tightness que 

contemplaram amostras brasileiras adotaram uma perspectiva etic (Berry, 1989) e 

representam a minoria das investigações, envolvendo apenas dois estudos transculturais 

(p.ex., Gelfand et al., 2011; Eriksson et al., 2021). Diante disso, compreende-se que 

contemplar a investigação das normas sociais no Brasil a partir do modelo TL amplia a 

compreensão desse fenômeno. Apesar de não se limitar ao contexto brasileiro, as normas 

sociais apresentam configurações singulares que estão associadas ao contexto em que 

existem, o que se alinha à compreensão de que todo o fenômeno possui aspectos etic e emic 

(Kwantes & McMurphy, 2021). 

Uma importante crítica atribuída à investigação das normas sociais diz respeito à sua 

mensuração, dado que muitos estudos inferem sobre o efeito das normas sem realizar uma 
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avaliação adequada do construto (Fehr & Schurtenberger, 2018; Heiman et al., 2023; Szekely 

et al., 2021). A forma como o contexto à nossa volta é percebido é essencial para 

compreender o comportamento humano, dada a complexidade e ambiguidade da realidade 

social (Rauthmann & Sherman, 2018). Sendo assim, para o alcance de tal objetivo, o Estudo 

1 também envolveu questões psicométricas da mensuração da força das normas sociais. A 

busca de evidências de validade de medidas e estudos de replicação são necessários para 

garantir resultados confiáveis de pesquisa (Treviño et al., 2019). Em especial, essa foi uma 

preocupação considerando as limitações apontadas na literatura sobre o principal instrumento 

utilizado para essa avaliação (ver Church et al., 2012; Treviño et al., 2019; Uz, 2015). As 

limitações psicométricas identificadas no Estudo 1 levaram a necessidade de realizar 

melhorias na Escala a partir da investigação aprofundada da compreensão dos itens, o que foi 

contemplado no Estudo 2 (Figura 1(a)). 

No Estudo 2 foi utilizado um delineamento qualitativo para a busca de evidência de 

validade da escala TL baseada no processo de resposta, respondendo uma demanda da 

literatura sobre como a avaliação das normas em geral é feita pelos respondentes ao julgar os 

itens da Escala TL (ver Minkov et al., 2013). Essa investigação envolveu avaliar a adequação 

da compreensão dos itens em relação ao construto assim como dos contextos utilizados como 

referência. A partir desses resultados foram propostas melhorias da medida e realizadas 

investigações quantitativas de suas qualidades psicométricas e a proposição e teste de uma 

versão reformulada da Escala TL que viabilizou a condução do Estudo 3. Além disso, o 

Estudo 2 também apresenta evidências de nuances na avaliação da força das normas sociais 

que estão relacionadas ao contexto. Portanto, a força das normas não apenas se diferencia 

entre culturas, mas também pode haver variações entre domínios específicos (p. ex., família, 

gênero) (Gelfand et al., 2017). A partir disso, no Estudo 3 a força das normas foi avaliada de 

forma geral e específica, considerando o domínio das normas pró-sociais (Figura 1.0(b)).  
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Os Estudos 3 e 4 foram planejados a partir de um caráter mais aplicado e de um 

raciocínio mais indutivo, quando comparados aos estudos anteriores. De forma mais 

específica, questionou-se o quanto a percepção de tightness na cultura brasileira e das normas 

pró-sociais são relevantes para a promoção de confiança e dos comportamentos pró-sociais. 

Assim, na sequência, a presente Tese de Doutorado se desenvolveu de forma a analisar a 

influência da força das normas sociais (gerais e específicas) em aspectos psicológicos e 

comportamentais. O modelo TL propõe a influência de características culturais no 

desenvolvimento de processos psicológicos específicos (Gelfand et al., 2011). Grande parte 

das pesquisas apresentou evidências orientadas às atitudes (Gelfand & Lun, 2013) e variáveis 

autorreferentes (Gelfand et al., 2011). Dessa forma, buscou-se contribuir com a investigação 

de variáveis focadas nas relações interpessoais. 

No que tange à confiança interpessoal, foi apontada por Gelfand et al. (2020) que este 

construto é teoricamente relacionado, mas que carece de investigação empírica (Lu et al., 

2017; Luo et al., 2023). A confiança pode ser definida como crença sobre o quanto os outros 

são confiáveis (Kwantes & McMurphy, 2021). No Brasil, há baixos níveis de confiança (de 

Aquino, 2017; Inglehart et al., 2014) que podem ser influenciados pela baixa percepção de 

tightness, dado que há uma relação entre confiança e normas sociais (Balliet & Van Lange, 

2013). Em culturas loose há maior variabilidade de comportamentos (Uz, 2015) e menor 

aplicação de sanções para a restrição dos comportamentos (Gelfand et al., 2011). Diante 

disso, é esperada uma relação negativa entre características culturais looseness (conforme 

identificado no Estudo 1) e confiança interpessoal (Figura 1.0 (c)). O Estudo 3 buscou 

demonstrar evidências explicativas dessa relação, uma vez que ainda é necessário 

compreender como essa relação se estabelece e os mecanismos explicativos associados a ela. 

Além disso, a confiança interpessoal é essencial para as relações interpessoais (Kwantes & 

McMurphy, 2021) e para a promoção de cooperação (Van Lange et al., 2017). 
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Os resultados encontrados no Estudo 3 apontaram para a maior capacidade preditiva das 

normas específicas para desfechos psicológicos (confiança). Dessa forma, no Estudo 4, a 

relação entre força das normas e comportamentos pró-sociais foi testada considerando 

normas específicas ao contexto (Figura 1.0 (d)). Uma avaliação específica da força das 

normas sociais está alinhada à compreensão de normas como contexto-dependente (Wilson, 

2017) e para isso sugere a conveniência do uso de medidas específicas (Gelfand et al., 2017). 

No Estudo 4, o comportamento também foi observado a partir do uso de dilemas 

experimentais, uma vez que a relação entre força das normas e comportamento autorrelatado 

não foi identificada no Estudo 1 (Figura 1.0(e)). 

A influência das normas sociais nos comportamentos apresenta variações em relação às 

configurações que o contexto apresenta (Heiman et al., 2023; Roos et al., 2015), bem como 

entre sociedades (Fischer & Karl, 2020; Leung & Morris, 2015). Variações no contexto e em 

sociedades podem advir não apenas da norma social em si, como também da força dessas 

normas sociais (Gelfand et al., 2006). Identificar a força da norma aumenta, portanto, a 

predição sobre o comportamento (Andrighetto & Vriens, 2022), mas a relação entre força das 

normas sociais e comportamento nem sempre existe (Elster & Gelfand, 2020). A partir disso, 

emerge como uma questão importante identificar se comportamentos pró-sociais podem ser 

fomentados a partir da força das normas sociais. Essa pergunta foi foco do Estudo 4. 

Figura 1.0 

Relação entre os Estudos da Tese  
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 Por fim, é importante apontar que a dimensão cultural TL configura-se como um 

conceito complexo que precisa ser avaliado a partir de um conjunto de medidas em nível 

grupal e individual (p. ex., Gelfand et al., 2011; Uz, 2015). No entanto, na presente Tese de 

Doutorado, os estudos desenvolvidos contemplaram essa variável em nível individual, uma 

vez que foi o intuito deste trabalho avaliar a percepção de tightness. Ainda que não tenham 

sido planejadas investigações que utilizassem análises multiníveis, foram contemplados os 

fatores presentes nos níveis micro, meso e macroestrutural no modelo teórico tightness-

looseness a partir das percepções individuais, adotando um nível de análise individual. O 

conceito de tightness está relacionado com uma compreensão multidimensional das normas 

sociais (Fischer & Karl, 2020), comumente utilizada em estudos sociológicos (p. ex., Rauhut, 

& Winter, 2010). Para a avaliação das normas no domínio pró-social adotou-se essa 

perspectiva de análise. 
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Manuscrito 1 

O Brasil é (e Quer Ser) um País Loose? Normas Sociais, Percepção de Ameaças, 

Conformidade e Tolerância com Desvios 

 

Resumo 

A caracterização cultural do Brasil frequentemente envolve o problema de (não) seguir 

normas sociais. No entanto, ainda não se investigou sistematicamente se o país é loose 

(normas fracas) ou tight (normas fortes). Este estudo teve como objetivo investigar a força 

das normas sociais no Brasil com base no modelo tightness-looseness (TL), identificando o 

suporte à cultura tightness e testando a replicabilidade da Escala TL. Cenários de violação de 

norma de cooperação cívica (N = 348) permitiram testar antecedentes (percepção de ameaças) 

e consequentes (força das normas, tolerância com desvios e conformidade) da percepção de 

tightness. Os resultados endossam a caracterização do Brasil com normas sociais flexíveis 

(loose), tanto a partir dos níveis da dimensão TL quanto da percepção de normas sociais 

fracas, assim como da alta tolerância com desvios em situações específicas. Verificou-se 

ainda um aumento dos níveis de tightness em relação a estudos interculturais com amostras 

brasileiras e diferenças individuais em nível intrapaís. Foi revelada uma pequena tendência à 

avaliação positiva de um contexto cultural com normas fortes (tight). São discutidas as 

limitações psicométricas da Escala Tightness-Looseness, reforçando achados na literatura que 

questionam a capacidade de replicação da medida para diferentes culturas. quando 

desenvolvida, adota tipicamente uma perspectiva emic adota uma perspectiva emic.  

Palavras-chave: normas sociais, cultura tightness-looseness, Brasil, evidências de 

validade 
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A cultura brasileira é conhecida pela maneira muito flexível de lidar com normas 

sociais, entretanto, a investigação da força das normas é ainda incipiente. As normas sociais 

no Brasil são tradicionalmente abordadas a partir de uma perspectiva emic – que enfatiza 

aspectos psicológicos particulares da cultura (Berry, 1989), negligenciando uma perspectiva 

descritiva de comportamento. A síndrome cultural com maior destaque é conhecida como 

“jeitinho brasileiro”, definida como uma estratégia de resolução de problemas que envolve 

criatividade e quebra de normas sociais (Ferreira et al., 2012; Fischer et al., 2022; Miura et 

al., 2019; Rodrigues et al., 2011). Não apenas jeitinho, mas outros termos (p.ex., armegue, 

gato) são comumente utilizados para descrever artifícios empregados pelos brasileiros, 

também se configurando como desvios às regras e leis. Ao menos em parte, esse estereótipo 

advém da tentativa de lidar com a rigidez nas relações sociais excessivamente formais e 

hierárquicas presentes historicamente no país (DaMatta, 1986). No entanto, o fenômeno de 

flexibilidade-rigidez das normas sociais também pode ser investigado a partir do conceito 

tightness-looseness (TL), que caracteriza os contextos culturais em termos da força das 

normas sociais (Gelfand et al., 2011). 

As normas sociais podem ser definidas como padrões de comportamentos conhecidos 

e aceitos pelos membros de um grupo (Fehr & Schurtenberger, 2018). No entanto, o padrão 

prescrito pela norma constitui uma gama de comportamentos que variam em termos de 

aprovação pelo grupo, permitindo uma variação de sua expressão (Axelrod, 1986; Jackson, 

1966). Essa amplitude de variação da norma está associada à força das normas sociais, que se 

refere à sua clareza e pervasividade entre os membros do grupo. Quanto mais fortes são as 

normas, mais tight o contexto se caracteriza (Gelfand et al., 2006). Não foram identificadas 

avaliações empíricas realizadas exclusivamente no Brasil que permitissem fazer inferência 

sobre variações da percepção de tightness em nível intrapaís e comparações com os estudos 

transculturais prévios que contemplaram amostras brasileiras. Diante disso, o presente estudo 
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se propôs a investigar as normas sociais a partir da percepção de tightness cultural no país, 

bem como o suporte atribuído à cultura tightness. 

A dimensão TL está associada a diferentes marcadores importantes, haja vista a 

relação identificada com níveis de bem-estar em nível regional e nacional (Chua et al., 2019; 

Gelfand & Harrington, 2014; Harrington et al., 2015; Uz, 2015). Da mesma forma, níveis 

baixos de tightness estão associados a variados problemas sociais, como por exemplo, 

consumo de álcool e substâncias ilícitas, taxas de população em situação de rua, 

discriminação no emprego, desigualdade política/legal e taxas de criminalidade (Harrington 

& Gelfand, 2014). Há evidências de que a eficácia de um país em combater ameaças 

ecológicas, como é o caso da COVID-19, está relacionada a elevados níveis de tightness, uma 

vez que a população adota mais rapidamente às novas normas vigentes (Gelfand et al., 2021). 

Diante disso, o conhecimento sobre a força das normas em uma sociedade pode impactar na 

escolha de estratégias mais eficazes na promoção de mudança de comportamento, afetando, 

por sua vez, a formulação de políticas públicas (Elster & Gelfand, 2021). Portanto, identificar 

como a dimensão TL se caracteriza no território brasileiro se mostra não somente importante 

numa perspectiva teórico-conceitual, mas um aporte promissor para problemas aplicados que 

são urgentes (p. ex., Gelfand et al., 2021). 

A dimensão cultural TL se caracteriza como uma realidade externa ao indivíduo, que 

envolve a pressão social sentida para que determinadas regras sejam seguidas (Li et al., 

2017). Portanto, as culturas podem ser descritas como aquelas caracterizadas por normas 

fortes e baixa tolerância com comportamentos desviantes (tight) e aquelas caracterizadas por 

normas fracas e alta tolerância com comportamentos desviantes (loose) (Harrington & 

Gelfand, 2014). Esse construto foi inicialmente investigado na antropologia e nomeado como 

tightness-looseness , sendo utilizado para analisar sociedades em conjunto com características 

ecológicas (Pelto, 1968). Posteriormente, foi introduzido na psicologia (Berry, 1967; 
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Triandis, 1972, 1989) e apenas mais recentemente passou a ser investigado a partir de um 

quadro teórico robusto (Gelfand et al., 2011). Gelfand et al. (2006) organizaram um modelo 

teórico explicativo e reuniram evidências empíricas a partir de comparações entre países. 

Dentre as principais operacionalizações utilizadas para avaliar a cultura TL está a 

Escala Tightness-Looseness (Gelfand et al., 2011). Trata-se de uma medida subjetiva, que 

pretende acessar a percepção individual sobre o quão tight uma cultura se caracteriza (Uz, 

2015). No entanto, a literatura aponta dúvidas sobre a capacidade dessa medida para avaliar 

um construto complexo como o TL a partir de seus seis itens (p. ex., Minkov et al., 2013; Uz, 

2015). Ainda que a escala tenha apresentado boas evidências de validade em estudos iniciais 

(Gelfand et al., 2011), foram encontradas evidências menos satisfatórias em estudos 

posteriores (p. ex., Church et al., 2012; Church et al., 2013; Treviño et al., 2021), inclusive 

apontando a incapacidade da estrutura interna da medida ser replicada transculturalmente 

(Trenino et al., 2021). Deve-se ressaltar também que grande parte dos estudos que se 

propuseram a investigar a dimensão TL fizeram uso de dados indiretos, comparando países 

com base no ranking obtido por Gelfand et al. (2011) (p.ex., Elster & Gelfand, 2021; Jackson 

et al., 2019). Obviamente a centralização da coleta de dados a partir de pesquisas de larga 

escala traz grande desafio para a busca de evidências de validade das medidas utilizadas 

(Bulloch, 2013). 

Considerando as críticas e limitações da medida apontadas na literatura em relação à 

Escala Tightness-Looseness, novos estudos de replicação e testes adicionais da escala ainda 

são necessários. Deles depende a avaliação do nível de confiança posta nos resultados 

encontrados que, por sua vez, afetam a tomada de decisão em situações reais (Cortina et al., 

2017; Trenino et al., 2019). Portanto, nesta pesquisa também buscou-se realizar o teste da 

replicabilidade da medida para o contexto brasileiro, avaliando-se a sua estrutura fatorial. 
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Inicialmente, espera-se identificar o modelo unifatorial da medida, conforme proposto por 

Gelfand et al. 2011 (Hipótese 1). 

Normas Sociais no Contexto Brasileiro 

Em sua história recente, o Brasil vivenciou crises políticas marcadas por escândalos 

de corrupção e intensa polarização nas eleições de 2018 e 2022 – resultando em governos 

eleitos com orientações políticas bastante opostas. Manifestações sociais em diversas regiões 

do país a favor de pautas de direita e pedidos de intervenção militar contrastam, por exemplo, 

com a flexibilidade das normas sociais presentes no estereótipo cultural brasileiro. De fato, 

um recente estudo longitudinal apresentou evidências de mudanças de comportamentos 

culturais ao longo do tempo, abarcando um período marcado por grande instabilidade política 

no Brasil (Fischer et al., 2022), o que também pode resultar em mudanças na percepção das 

normas sociais compartilhadas. Além disso, o Brasil sofreu grande impacto da COVID-19, 

em função do expressivo número de casos e de mortes registrados (Gelfand et al., 2021; 

Johns Hopkins University & Medicine, 2023). Fato que também está associado à força das 

normas sociais (Gelfand et al., 2021). Tais mudanças revelam a necessidade de aprofundar a 

avaliação sobre as normas sociais em operação. Para compreender a multiplicidade da cultura 

brasileira é necessário incorporar informações que tornam qualquer modelo mais complexo 

no que diz respeito às normas sociais e seu cumprimento. Assim, o uso de um modelo 

cultural robusto como o apresentado pela teoria tightness-looseness (Gelfand et al., 2011) 

pode contribuir no avanço desse entendimento. 

Ainda é pequena, de modo geral na América Latina, a investigação da dimensão TL. 

Apenas no Equador um estudo recente se dedicou a avaliar como essa característica se 

apresenta no país (Jolly et al., 2021). Sobre a cultura brasileira, as avaliações estão sempre 

incluídas nas investigações interculturais, nas quais o país aparece como parte de muitos 

outros e o foco está na comparação. No estudo seminal de Gelfand et al. (2011), o Brasil 
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ocupou a 4ª posição em um ranking do nível de looseness entre 33 países, apresentando 

escore médio igual a 3,5. Em um estudo mais recente realizado com 57 países, o Brasil 

apresentou um escore ligeiramente superior (3,8), ocupando a 6ª colocação (Eriksson et al., 

2021a). Ainda que tenha sido identificado como predominantemente loose, as amostras 

coletadas por Gelfand et al. e Eriksson et al. incorporaram apenas uma capital do país (São 

Paulo). Portanto, seria um equívoco inferir homogeneidade sobre o território nacional, dado 

que amostras não probabilísticas utilizadas em estudos interculturais podem ser sub-

representativas, especialmente considerando as proporções continentais e a grande 

diversidade cultural do Brasil (Fischer et al., 2011; Pérez-Nebra et al., 2023; Torres et al., 

2015).  

Força das Normas Sociais: Modelo Tightness-Looseness 

O modelo TL incorpora um sistema cultural com múltiplos níveis de análise, 

composto por fatores socioecológicos, institucionais, estruturas situacionais e processos 

psicológicos. Ainda que a força das normas e a tolerância com desvios seja a distinção central 

entre culturas tight e loose (Gelfand et al., 2011), não deve se restringir a isso. Assim, no 

presente estudo também foram avaliados antecedentes e consequentes presentes no modelo 

teórico proposto por Gelfand et al (2011) e sua relação com a percepção da força das normas 

sociais. 

Dentre os antecedentes presentes no modelo teórico de Gelfand et al. (2011) 

encontram-se as ameaças sociais e ecológicas, como por exemplo a escassez dos recursos 

naturais, as doenças e a densidade populacional. Elas atuam como fatores históricos que 

propiciam o desenvolvimento de características mais rígidas, uma vez que as normas sociais 

favorecem a coordenação de grupos para o enfrentamento de ameaças. Sendo assim, a teoria 

tem como foco a adaptação das sociedades às características ecológicas e a adaptação dos 

indivíduos às normas sociais (Li et al., 2017), alinhado à abordagem eco-cultural (Berry, 
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2011). Essa pode ser uma explicação para variações na presença de ameaças (p.ex., 

prevalência de doenças) e no nível de conformidade e tolerância com desvios das normas 

entre países (Murray et al., 2011). Diante disso, espera-se que quanto maior a percepção de 

ameaças socioecológicas no contexto brasileiro, maior será a percepção de tightness 

(Hipótese 2). Por fim, e em caráter exploratório, também foi avaliada a norma pessoal, uma 

vez que as normas sociais (descritivas e injuntivas) estão relacionadas com a expectativa do 

grupo e as normas pessoais competem às percepções individuais em relação ao 

comportamento apropriado (Morris et al., 2015), expressando valores pessoais (Schwartz, 

1977). 

A dimensão TL também se reflete a partir da predominância de características 

estruturais das situações sociais cotidianas, que se configuram como mais restritivas ou 

menos restritivas, em consequência à força das normas sociais presentes no contexto cultural 

em geral. Por isso, considerando-as como variáveis consequentes presentes no modelo de 

Gelfand et al. (2011), foi avaliada a percepção da força das normas sociais em duas situações 

sociais cotidianas envolvendo normas de cooperação cívica, representando um domínio 

cultural específico. Para a avaliação das normas em situações sociais específicas utilizou-se 

tanto as normas descritivas como as normas injuntivas (Cialdini, 2003). As normas 

descritivas dizem respeito à percepção de quais são os comportamentos típicos 

desempenhados, enquanto as normas injuntivas se referem à percepção de quais 

comportamentos são aprovados. Quanto mais os comportamentos de violação das normas são 

considerados inapropriados pelo grupo, maior a intensidade da norma (Jasso & Opp, 1997). A 

presença de normas sociais fortes sugere que há menor tolerância com os comportamentos 

desviantes das normas em situações sociais específicas. Portanto, espera-se que quanto maior 

a percepção de tightness no contexto brasileiro, maior será a percepção da força das normas 

de cooperação cívica (Hipótese 3).  
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Ainda como variáveis consequentes considerando a teoria TL (Gelfand et al., 2006, 

2011), foram consideradas a percepção da frequência de punição e de denúncias feitas 

quando há violação das normas de cooperação cívica. Isso porque culturas com normas mais 

fortes estão associadas à menor tolerância com os desvios de comportamento e maior 

punição. Portanto, espera-se que quanto maior a percepção de tightness no contexto 

brasileiro, menor será a percepção de tolerância com os desvios da norma (Hipótese 4). Da 

mesma forma, e em função do grau de restrição percebido no contexto, em uma cultura tight 

seus membros tendem a seguir as normas compartilhadas. Sendo assim, espera-se que quanto 

maior a percepção de tightness no contexto brasileiro, maior será a conformidade com as 

normas de cooperação cívica (Hipótese 5).  

Percepção de Tightness e Suporte à Cultura Tightness no Brasil 

Viver em uma sociedade tight ou loose não significa que os seus indivíduos 

endossam, de forma correspondente, normas mais rígidas ou flexíveis. Fornecer suporte em 

relação à cultura tightness diz respeito principalmente a uma característica atitudinal. Por 

isso, é possível que haja divergências entre o contexto cultural no qual o indivíduo vive e a 

atitude que possui em relação às características dessa cultura (Jackson et al., 2019). A 

correspondência entre características individuais e culturais pode, por exemplo, afetar os 

índices de felicidade (Fulmer et al., 2010). O suporte à cultura tightness está positivamente 

associado com crenças morais focadas na importância atribuída ao grupo (Di Santo et al., 

2022), bem como positivamente associado com a percepção de ameaças (Jackson et al., 2019; 

Mula et al., 2022).  

No Brasil, assim como em outros países, ainda que todos os cidadãos estejam 

submetidos aproximadamente à mesma cultura, pode haver variação sobre o quanto almejam 

por normas sociais fortes para guiar as ações de todos (Di Santo et al., 2022). Considerando 

que o comportamento cultural brasileiro que envolve a violação das normas é visto como 



35 
 

 
 

negativo (Miura, 2019; Rodrigues et al., 2011), é possível que haja uma atitude positiva dos 

brasileiros em relação a um contexto cultural mais eficiente para restringir algumas ações, 

gerando um efeito de contraste (Cheng et al., 2006). Portanto, pretende-se descrever a relação 

da atitude dos indivíduos em relação à cultura tightness e a percepção de tightness no 

contexto nacional. Espera-se que quanto menor a percepção de tightness no contexto 

brasileiro, maior será a atitude em relação à cultura tightness (Hipótese 6).  

Visto que a percepção da força das normas sociais pode variar não apenas entre países 

(Gelfand et al., 2011; Uz, 2015), mas também entre subgrupos dentro de uma cultura (Chua 

et al., 2019; Harrigton & Gelfand, 2014; Mandel & Realo, 2015), parte da análise realizada 

no presente estudo envolveu a comparação de variáveis individuais demográficas em nível 

intrapaís, considerando outras configurações da cultura (Cohen & Varnum, 2016). Elas 

incluíram idade, sexo, nível educacional, local de residência e regiões geográficas, ainda não 

explorados no contexto brasileiro. Embora não tenham sido formuladas hipóteses para grupos 

específicos, espera-se que haja variações significativas nos níveis de tightness dentro do país 

(Hipótese 7). Também foi incluída a avaliação de possíveis alterações na cultura em 

comparação com os estudos transculturais prévios que contemplaram amostras brasileiras 

(Gelfand et al., 2011; Eriksson et al., 2021b). Ela se baseia na constatação de que há 

evidências de variação dos níveis de tightness ao longo do tempo em outros países (Mandel 

& Realo, 2015). Portanto, considerando as mudanças na história recente do país (Fischer et 

al., 2022) e a vivência de uma grande crise de saúde pública (Johns Hopkins University & 

Medicine,2023), espera-se identificar o aumento dos níveis de tightness (Hipótese 8).  

Síntese do Estudo 

Um dos objetivos deste Estudo foi testar a replicabilidade da Escala Tightness-

Looseness (Gelfand et al., 2011), buscando evidências de  validade baseada na estrutura 

interna e convergente. Para isso, foi testada a estrutura fatorial da medida, a relação da escala 
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TL com os antecedentes (percepção de ameaças no contexto) e consequentes (percepção da 

força das normas de cooperação cívica, tolerância com desvios e conformidade) do modelo 

TL. O presente estudo também propôs investigar a força das normas no Brasil, para 

quantificar a percepção de tightness no país, avaliando diferenças individuais em nível 

intrapaís e variações ao longo do tempo, a partir da comparação com estudos prévios que 

utilizam amostras brasileiras. Da mesma forma, buscou-se identificar o suporte em relação à 

cultura tightness, avaliando sua relação com a percepção de tightness no país. Esses objetivos 

foram operacionalizados por meio de um survey online, sendo adotado o nível individual de 

análise para todas as medidas. 

 Método 

Participantes 

Participaram de um survey online 348 respondentes voluntários. Eles foram 

recrutados a partir de convites feitos por e-mail e redes sociais. Excluíram-se quatro 

respondentes por não atenderem aos critérios de inclusão da amostra – ser residente no Brasil 

no momento da coleta da pesquisa e ter mais de 18 anos. A amostra final foi composta por 

344 participantes, atendendo aos critérios recomendados para condução das análises 

planejadas. Para isso, foram utilizadas as recomendações de Tabachnick et al. (2013) e a 

ferramenta estatística G*Power, utilizando o critério de poder estatístico de 0,95 e detecção 

de tamanho de efeito igual a 0,50. É necessário para o teste das hipóteses 1-6 um tamanho 

amostral de 115 e das hipóteses 7 e 8 um tamanho amostral de 210. Portanto, o tamanho 

amostral do presente estudo atende ambos os critérios. 

Os participantes são residentes de todas as regiões geográficas do Brasil: 5,2% da 

Região Norte (n = 18), 9,3% da Região Nordeste (n = 32), 17,7% da Região Sudeste (n = 61), 

23,3% da Região Centro-Oeste (n = 80) e 44,5% da Região Sul (n = 153). A média de idade 

foi 38,14 anos (DP = 12,87), sendo 65,7% mulheres (n = 226). Quanto ao estado civil, 48% 
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estavam casados ou em união estável, 43,6% solteiros, 1,7% viúvos e 6,7% divorciados. A 

maior parte da amostra foi composta por trabalhadores (68,6%) de diferentes áreas, 24,75% 

estudantes e 6,7% não trabalhadores. Os respondentes declararam ter como renda familiar até 

R$ 3.000 (24,7%), de R$ 3.000 a R$ 6.000 (27,3%), de R$ 6.000 a R$ 9.000 (23,3%), acima 

de R$10.000 (16%), acima de R$ 20.000 (4,7%) e acima de R$ 30.000 (4,1%). A distribuição 

do maior nível educacional obtido pelos participantes foi 0,3% ensino fundamental, 17,2% 

ensino médio, 31,4% graduação, 23,8% especialização, 17,2% mestrado e 10,2% doutorado. 

Instrumentos 

Percepção de Tightness 

A percepção da força das normas sociais e tolerância com comportamentos desviantes 

foi mensurada a partir da Escala Tightness-Looseness, desenvolvida e traduzida para o Brasil 

por Gelfand et al. (2011) e disponibilizada gentilmente por um dos autores (comunicação 

pessoal). A escala é composta por seis itens (p.ex., “Existem muitas normas sociais que as 

pessoas, supostamente, devem respeitar neste estado”). Os itens são respondidos em uma 

escala de seis categorias de concordância (1 = discordo fortemente; 6 = concordo 

fortemente). O escore geral foi calculado a partir da média dos itens. Maiores escores indicam 

maiores níveis de percepção de tightness. No estudo de construção e adaptação, a escala 

apresentou adequada consistência interna (α = 0,85) na avaliação conjunta de 33 países, mas 

não há valores da medida reportados apenas para o Brasil. Na amostra brasileira coletada por 

Eriksson et al (2022a) a consistência interna foi tolerável (α = 0,50) (Peterson, 1994). 

Percepção de Ameaças 

A percepção de ameaças presentes no país foi avaliada a partir da pergunta “quais das 

ameaças abaixo você acha que são ameaças presentes em seu país?”. Foram apresentadas 

nove opções de resposta (conflito dentro do país, conflito com outro país, imigração, 

superpopulação, privação de comida, falta de água potável, baixa qualidade do ar, desastres 
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naturais e doenças). Trata-se de uma medida desenvolvida por Eriksson et al. (2021) e 

traduzida para o português no presente estudo. Cada ameaça identificada foi contabilizada 

como 1 e as ameaças não identificadas foram contabilizadas como 0. Foram obtidos índices 

de consistência interna satisfatórios (𝛼 = 0,82).  

Forças das Normas de Cooperação Cívica 

Foram elaborados dois cenários de violação de normas sociais em situações 

cotidianas, a partir de dois itens traduzidos da medida Morally Debatable Behaviors Scale 

(MDBS; Harding et al., 1986) contidas no Fator “Ilegal-desonesto” (Cenário 1: “não pagar 

impostos se tiver a chance” e Cenário 2: “pedir benefícios do governo sem ter direito”). Para 

cada cenário, foram avaliadas as normas: pessoal (p.ex., “Para você, não pagar impostos se 

tiver a chance é...”) e injuntiva (p.ex., “Para a maioria das pessoas no Brasil, não pagar 

impostos se tiver a chance é...”). Os itens foram respondidos em uma escala de 10 pontos (1 = 

muito inapropriado; 10 = muito apropriado). Também foi avaliada a norma descritiva (p.ex., 

“Com qual frequência você acredita que as pessoas no Brasil não pagam impostos se tiverem 

a chance?”), a partir de uma escala de 10 pontos (1 = nunca deixam de pagar; 10 = sempre 

que tiverem a chance). Menores índices indicam normas mais fortes. 

Tolerância com Desvio da Norma 

Para cada cenário de violação das normas foram avaliadas a frequência de punição 

percebida em função de violação das normas de cooperação cívica no contexto brasileiro (p. 

ex., “Com qual frequência você acha que as pessoas que pedem benefícios do governo sem 

ter direito sofrem algum tipo de punição no Brasil?”) e a frequência de denúncias realizadas 

em resposta à violação das normas (p.ex., “Com qual frequência você acha que brasileiros 

denunciam as pessoas que pedem benefícios do governo sem ter direito?”). Para isso, foi 

utilizada uma escala de resposta de 10 pontos (1 = nunca; 10 = sempre). Maiores índices 

indicam menor tolerância percebida em relação aos desvios das normas. 
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Comportamento de Conformidade 

Foi avaliado, para cada cenário de violação das normas, o autorrelato do participante 

sobre a frequência com que viola as normas de cooperação cívica (p. ex., “Com qual 

frequência você pede benefícios do governo sem ter direito?”), utilizando uma escala de 

resposta de 10 pontos (1 = nunca; 10 = sempre). Menores índices indicam maior 

conformidade com as normas. 

Suporte em Relação à Cultura Tightness 

Uma escala composta por três itens foi utilizada para avaliar se o país deveria ter 

características mais tight ou loose (Mula et al., 2022). Os participantes avaliaram o quanto o 

Brasil deveria (1) ter normas sociais (flexíveis vs rígidas), (2) ser (permissivo vs restritivo) e 

(3) tratar as pessoas que não seguem as normas sociais (de forma branda vs com dureza). 

Cada sentença foi avaliada em uma escala semântica de 9 pontos. Trata-se de uma avaliação 

atitudinal, sendo que maiores níveis sugerem atitude mais favorável à cultura tightness. Neste 

estudo os itens foram traduzidos livremente para o português. A escala apresentou estrutura 

unifatorial e evidências satisfatórias de fidedignidade (𝛼 = 0,85). 

Desejabilidade Social 

 Foram quatro itens da Escala de Gerenciamento da Impressão e Autoengano do IPIP 

(Costa & Hauck Filho, 2020). Os itens selecionados avaliam o gerenciamento de impressão, 

correspondente ao fator associado a aspectos morais e conscientes do construto. O critério de 

seleção se baseou na carga fatorial mais elevada apresentada no estudo original. A escala de 

resposta variou de 1 (discordo completamente) até 7 (concordo completamente). A medida 

apresentou evidências toleráveis de fidedignidade (𝛼 = 0,50). 

Questionário Sociodemográfico 

Finalmente, os participantes responderam a um questionário com perguntas sobre 

idade, sexo, ocupação, nível educacional e local de residência. 
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Procedimentos de Coleta de Dados 

A coleta de dados foi conduzida a partir de um survey online, no ano de 2022, 

utilizando a plataforma de coleta Google forms. O tempo médio de aplicação foi de 10 

minutos. Ao clicar no convite para a pesquisa, o participante era direcionado a uma página 

com informações a respeito de considerações éticas da pesquisa, incluindo o sigilo e o 

anonimato das respostas. Para participar da pesquisa, era necessário indicar ciência e 

concordância com as informações apresentadas. Também foram apresentadas informações 

sobre os pesquisadores responsáveis pela pesquisa e dados para contato. A pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 66119122.1.0000.5540).  

Procedimentos de Análise dos Dados 

Para testar a Hipótese 1 foram conduzidas análises fatoriais e utilizadas medidas de 

confiabilidade baseadas na consistência interna da medida. Uma análise fatorial exploratória 

(AFE) foi implementada com metade da amostra (aproximadamente 50%), selecionada de 

forma aleatória, utilizando o software Factor, versão 12.03.02 (Ferrando & Lorenzo-Seva, 

2017; Lorenzo-Seva & Ferrando, 2013). Foi utilizada uma matriz policórica e método de 

extração Robust Diagonally Weighted Least Squares (RDWLS) (Asparouhov & Muthen, 

2010), pois a variável TL não apresentou uma distribuição normal multivariada dos dados (p 

≤ 0,05; Mardia, 1970). O estimador RDWLS não exige normalidade da distribuição de dados 

e se mostra adequado para medidas do Tipo-Likert (Asún et al., 2015). Os pressupostos de 

fatoração foram estimados a partir dos testes de esfericidade de Bartlett (Tabachnick et al., 

2013) e de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). A técnica da análise paralela com permutação 

aleatória dos dados observados foi aplicada para definição do número de fatores a serem 

retidos (Timmerman, & Lorenzo-Seva, 2011). Como parâmetro de discriminação dos itens, 

foi adotada a parametrização de Reckase (Reckase, 1985). Já a fidedignidade da medida foi 
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avaliada a partir do indicador ômega de McDonald (ω) (Revelle & Zinbarg, 2008; Trizano-

Hermosilla & Alvarado, 2016).  

Uma análise fatorial confirmatória (AFC) foi implementada com a outra metade da 

amostra (aproximadamente 50%) utilizando software JASP (versão 0.16.3). A adequação do 

modelo foi avaliada por meio dos índices de ajuste Root Mean Square Error of Aproximation 

(RMSEA), com valores menores que 0,08 considerados adequados, Comparative Fit Index 

(CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI), com valores acima de 0,90 considerados adequados 

(Brown, 2006). Considerando que a escala apresentou índices de confiabilidade sofríveis e 

que possui um item com carga fatorial invertida, buscou-se controlar o viés de aquiescência 

dos participantes. Trata-se de um viés de resposta que se refere à tendência a concordar com 

o item, independentemente de seu conteúdo (Hofstee et al., 1998). O controle foi realizado a 

partir da implementação de modelagem de interceptos randômicos – técnica que utiliza a 

modelagem de um fator geral não correlacionado com o fator formado pelo conteúdo dos 

itens (Aichholzer, 2015; Maydeu-Olivares & Coffman, 2006). Nesta etapa, a AFC foi 

conduzida utilizando o software Lavaan do R, os parâmetros dos itens foram estimados por 

Weighted Least Square Mean- and Variance-adjusted (WLSMV). A adequação do modelo 

foi avaliada por meio dos índices de ajuste Root Mean Square Error of Aproximation 

(RMSEA), Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI). Alcançando resultados 

satisfatórios, foram testadas as demais hipóteses. 

Antes de realizar as comparações entre grupos, foi avaliada a invariância da medida 

entre os subgrupos utilizados a partir da condução de análises fatoriais confirmatórias 

multigrupos (AFCMG) (Van De Schoot et al., 2015). A análise avaliou a invariância da 

medida em três modelos (configural, métrico e escalar) e foi implementada utilizando o 

método de estimação Robust Diagonally Weighted Least Squares (RDWLS), adequado para 

dados categóricos (DiStefano & Morgan, 2014; Li, 2016). A invariância da medida foi 
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avaliada utilizando o teste de diferença do CFI (ΔCFI). Se após fixar um parâmetro, for 

encontrada uma redução significativa nos índices de CFI superiores a 0,01, a invariância da 

medida não pode ser acatada (Cheung & Rensvold, 2002). 

Para testar as Hipóteses 2, 3, 4, 5 e 6 foram conduzidas análises de correlação de 

Spearman entre a Escala Tightness-Looseness e a percepção de ameaças, a percepção das 

normas nos cenários de violação e o suporte em relação à cultura tightness. A correlação de 

Spearman foi conduzida por se tratar de uma análise robusta para dados que não apresentam 

normalidade na distribuição de dados (Croux & Dehon, 2010). 

O teste da Hipótese 7 foi feito a partir de Testes t de Student com amostras 

independentes e ANOVAs. Foram avaliados os níveis de percepção de tightness entre os 

subgrupos idade, nível educacional, sexo, local de residência e regiões geográficas. Para 

avaliar os grupos educacionais, foram criadas duas categorias baseadas na formação, 

presença ou ausência de ensino superior (conforme critérios utilizados por Harrington, 2017). 

Foram criados grupos por diferentes faixas etárias, buscando grupos com equivalência do 

tamanho amostral, baseados na classificação feita por Mandel e Realo (2015). Para comparar 

local de residência, foi feita a diferenciação entre os participantes residentes de capitais e 

aqueles que moravam em cidades do interior, bem como entre as cinco regiões geográficas do 

país.  

Da mesma forma, para o teste da Hipótese 8 foram conduzidos Testes t de Student 

com amostra única, comparando o escore obtido na Escala Tightness-Looseness no presente 

estudo e os escores identificados por Gelfand et al. (2012) e Eriksson et al. (2021a) em 

amostras brasileiras. Para a condução das análises de Teste t e ANOVAs, foram realizados 

procedimentos de bootstrapping (1.000 reamostragens; 95% IC BCa) para aumentar a 

confiabilidade dos resultados, corrigir desvios de normalidade da distribuição da amostra e 

diferenças entre os tamanhos dos grupos (Haukoos & Lewis, 2005). O pressuposto de 
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homogeneidade de variância foi avaliado por meio do teste de Levene. Estas análises foram 

conduzidas utilizando o software SPSS (versão 23.0). 

Resultados 

 A apresentação dos resultados foi dividida em cinco partes. Primeiramente, são 

apresentados os resultados das análises fatoriais e a avaliação do viés de aquiescência. Em 

seguida, são descritas as relações da percepção de tightness com variáveis 

antecedentes/consequentes e com suporte em relação à cultura tightness. Nas seções seguintes 

são apresentadas análises das diferenças individuais e ainda das diferenças em relação aos 

escores obtidos em estudos prévios. Por fim, foram realizadas análises de hipóteses 

complementares aos resultados obtidos. 

Propriedades Psicométricas da Escala Tightness-Looseness 

O escore da Escala Tightness-Looseness foi calculado a partir da média individual (M 

= 3,9; DP = 0,77). O item que trata da percepção da quantidade de normas sociais no país 

(Item 1) apresentou o maior escore médio, ao passo que o menor foi atribuído ao item que 

avalia o nível de conformidade com as normas no país (Item 6). Na AFE os testes de 

esfericidade de Bartlett (155,5, gl = 15, p < 0,001) e o KMO (0,65) sugeriram a 

interpretabilidade da matriz de correlação dos itens. A análise paralela sugeriu a retenção de 

apenas um fator, representando 49,88% de variância, confirmando a estrutura unifatorial da 

medida, conforme esperado na Hipótese 1. Cinco itens da escala apresentaram cargas 

fatoriais adequadas (α > 0,30), variando de 0,41 a 0,87. No entanto, o Item 4 apresentou carga 

fatorial insatisfatória. Os índices de fidedignidade da medida se mostraram aceitáveis (Tabela 

1.1) e os parâmetros de discriminação foram avaliados por meio de Teoria de Resposta ao 

Item. O Item 2 se mostrou o mais discriminativo da escala (a = 1,25) e o Item 4 como o 

menos discriminativo (a = 0,09) (Tabela 1.1). A AFC indicou índices de ajuste adequados (X² 

= 17,829, gl = 9; p < 0.05; RMSEA = 0,074; SRMR = 0,061; CFI = 0,974; TLI = 0,956). 
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Tabela 1.1 

Médias, Desvios Padrão, Cargas Fatoriais e Índices de Discriminação dos Itens da Escala 

Tightness-Looseness 

 

Item 

M DP 

Cargas fatoriais 

a 

AFE AFC 

1. Existem muitas normas sociais que 

as pessoas, supostamente, devem 

respeitar neste país. 

5,07 1,12 0,38 0,43 0,41 

2. Neste país há expectativas muito 

claras de como as pessoas devem se 

comportar na maioria das situações. 

4,26 1,36 0,78 0,87 1,25 

3. As pessoas concordam sobre quais 

comportamentos são apropriados e 

quais são inapropriados, na maioria 

das situações, neste país. 

3,54 1,47 0,61 

 

0,63 

 

0,78 

4. As pessoas neste país possuem 

bastante liberdade para decidir como 

elas querem se comportar na maioria 

das situações. 

3,72 1,65 0,09 

 

- 0,08 

 

0,09 

5. Neste país se alguém age de forma 

inapropriada, outros desaprovam 

fortemente. 

4,22 1,44 0,33 0,51 0,36 

6. As pessoas neste país quase 

sempre obedecem às normas sociais. 
3,03 1,22 0,61 0,41 0,78 

Omega de McDonald 0,65     

Nota. AFE = Análise Fatorial Exploratória; AFC = Análise Fatorial Confirmatória; a = índice de discriminação  

 O viés de aquiescência dos participantes foi controlado a partir da implementação de 

modelagem de interceptos randômicos (Aichholzer, 2015; Maydeu-Olivares & Coffman, 

2006), uma vez que o Item 4 foi invertido e sua carga fatorial foi muito abaixo de um valor 

satisfatório. Os resultados encontrados mostraram que o modelo com controle de viés de 



45 
 

 
 

resposta não apresentou índices de ajuste superiores, portanto não indicando suporte do 

modelo restritivo quando comparado ao modelo confirmatório da Escala (Tabela 1.2). 

Tabela 1.2 

Índices de Ajuste das Análises Fatoriais Confirmatórias 

Modelo X² gl X²/gl CFT TLI RMSEA SRMR p 

AFC 17,83 8 2,23 0,97 0,96 0,07 0,06 0,00 

AFC - IR 17,08 7 2,44 0,97 0,93 0,09 0,06 0,00 

Nota. AFC = Análise Fatorial Confirmatória; AFC-IR = Análise Fatorial Confirmatória de Interceptos 

Randômicos. 

 

Evidências de Validade e Suporte à Cultura Tightness 

Embora as propriedades psicométricas da medida sejam abaixo do ideal, ainda são 

aceitáveis e, por isso, considerou-se admissível a condução das demais análises propostas para 

este estudo. A percepção de ameaça no país (M = 4,15; DP = 2,07) se correlacionou 

positivamente com a percepção de tightness (M = 3,90; DP = 0,77), r = 0,11, p = 0,04. Logo, 

conforme proposto na Hipótese 2, a maior presença de ameaças percebidas no país está 

associada à percepção de um contexto cultural com normas mais rígidas.  

Diferentemente do esperado, a percepção de tightness não se correlacionou com a força 

das normas de cooperação cívica (descritivas e injuntivas), tolerância com os desvios das 

normas (frequência de punição e de denúncia), nem com o comportamento autorrelatado em 

qualquer um dos dois cenários de violação (Tabela 1.3). Portanto, não houve suporte às 

Hipóteses 3, 4 e 5. Considerando que a força das normas de cooperação cívica pode ser avaliada 

a partir do uso de pontos extremos da escala de resposta e nível da dispersão dos dados (Uz, 

2015), é possível visualizar na Figura 1.1(coluna a) que a norma de pagar impostos ao governo 

se mostrou fraca, com alta percepção de que as outras pessoas violam (descritiva) e consideram 

adequado violar essa norma (injuntiva). Da mesma forma, a norma que inibe o comportamento 

de solicitar benefício ao governo sem ter direito se mostrou fraca devido à maior variação de 
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respostas, indicando pouca clareza sobre o que as outras pessoas fazem (norma descritiva) e 

consideram apropriado fazer (norma injuntiva). 

Ao testar a relação entre o suporte à cultura tightness (M = 16,4; DP = 5,71) e a 

percepção de tightness (M = 3,90; DP = 0,77), foi identificada uma correlação negativa (r = - 

0,21, p < 0,01). Portanto, a percepção de um contexto cultural com normas mais fracas se 

mostrou associada ao desejo por maior pressão social para seguir as regras, em concordância 

com a Hipótese 6. Para controle do viés de desejabilidade social, foram testadas as relações 

com a Escala TL (r = 0,03, p = 0,64) e com a percepção de suporte à cultura tightness (r = 0,12, 

p = 0,02). Os resultados apontam que apenas a manifestação de suporte é influenciada 

positivamente por esse viés. 

Tabela 1.3 

Estatística Descritiva e Correlações de Spearman entre a Percepção de Tightness, Normas 

Sociais, Tolerância com Desvios e Comportamento nos Cenários de Violação de Normas 

Variável M DP 1 2 3 4 5 6 7 

 Cenário de imposto 

1. Percepção de 

Tightness 
3,90 0,77 -       

2. Norma injuntiva 7,36 2,69 0,04 -      

3. Norma descritiva 8,68 1,71 0,07 0,28*** -     

4. Punição 3,84 2,34 -0,01 -0,01 -0,08 -    

5. Denúncia 2,68 1,96 0,01 -0,12* -0,03 0,08 -   

6. Norma pessoal 3,51 2,76 0,03 0,08 0,03 0,23*** 0,19*** -  

7. Comportamento 3,17 2,88 0,04 0,08 0,07 0,19*** 0,14** 0,53*** - 

Cenário de benefício 

1. Percepção de 

Tightness 
- - -       

2. Norma injuntiva 6,08 2,88 -0,10 -      

3. Norma descritiva 7,57 1,78 -0,04 0,32*** -     

4. Punição 3,27 2,02 0,05 -0,10 -0,12* -    
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5. Denúncia 3,11 1,96 0,07 -0,17** -0,07 0,38*** -   

6. Norma pessoal 1,63 1,73 0,06 -0,05 -0,08 0,07 0,04 -  

7. Comportamento 1,39 1,13 0,10 -0,05 0,02 0,05 -0,01 0,49*** - 

Nota. Cenário de imposto = Não pagar impostos se tiver a chance; Cenário de benefício = pedir 

benefícios ao governo sem ter direito 

* p < 0,05; ** p < 0,01; *** p < 0,001; Two-tailed 

 

Figura 1.1  

Frequência da Força das Normas e Comportamento Autorrelatado nos Cenários de Violação 

 

Nota. Cenário de imposto = Não pagar imposto se tiver a chance; Cenário de Benefício = Pedir benefício ao 

governo sem ter direito. 

 

Diferenças Individuais  

As invariâncias configural, métrica e escalar da escala TL foram identificadas para os 

subgrupos sexo, nível educacional, local de residência e regiões geográficas, considerando os 

critérios adotados [CFIs; TLI > 0,90, RMSEAs < 0,08] (Apêndice A). A escala não se 

mostrou equivalente entre diferentes faixas etárias e, por isso, a análise de comparação dos 

níveis de TL entre esses grupos não foi conduzida. Entretanto, a percepção de tightness se 

correlacionou negativamente com idade (r = - 0,24, p < 0,001), indicando que o aumento da 

idade do indivíduo está associado com redução da percepção da força das normas sociais na 

cultura. 
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Em relação à diferença de percepção de tightness entre sexos, as mulheres 

apresentaram escore maior do que os homens, t(342) = 1,97, p <0,05 [IC = 0,019 – 0,341]. 

Entretanto, o tamanho do efeito da diferença foi pequeno (d de Cohen = 0,22). Ao avaliar 

diferenças entre grupos educacionais distintos, foi identificado que indivíduos com nível 

educacional baixo apresentaram escores maiores de percepção de tightness do que indivíduos 

com nível educacional alto, t(342) = 1,96, p < 0,05 [IC = 0,014  – 0,419], com tamanho de 

efeito igual a 0,27 (d de Cohen). Dessa forma, fornecendo suporte à Hipótese 7. Não foram 

identificadas diferenças significativas entre capitais e cidades do interior, t(342) = 1,88, p = 

0,60 [IC = - 0,014  – 0,339]. Na comparação das regiões geográficas, tampouco houve 

diferenças significativas, F(4, 339) = 0,659, p = 0,621] 1. Os resultados podem ser 

visualizados na Tabela 1.4. 

Tabela 1.4  

Média e Desvio Padrão dos Escores da Escala Tightness-Looseness em Diferentes 

Subgrupos  

Variável N % M DP t p IC d  

Idade (2 grupos)          

18 a 36 anos 184 53,5% 4,09 0,75 - - - -  

37 a 71 anos 196 46,5% 3,67 0,74      

Idade (3 grupos)          

 

1 Os grupos apresentaram homogeneidade de variância (Levene (4, 339) = 1,05, p = 0,379). Também 

foram realizados testes de diferenciação entre as regiões, utilizando variáveis dummy para cada região. Em 

seguida, foram realizadas comparações da percepção de tightness entre quatro estados brasileiros (Distrito 

Federal, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo), pois foram os únicos que atingiram amostra superior a 

30 (Field et al., 2020). Por fim, a amostra foi dividida em dois grupos com base na densidade populacional dos 

estados, critério associado aos níveis de tightness (Gelfand et al., 2011). Em nenhuma das análises foram 

encontradas diferenças (ps > 0,05).  
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18-29 anos 107 31,1% 4,13 0,73 - - - -  

30-44 anos 133 38,7% 3,83 0,77      

45-71 anos 104 30,2% 3,74 0,77      

Sexo          

Feminino 226 65,7% 3,96 0,79 1,97 0,04 [-0,005 – 0,350] 0,22  

Masculino 118 34,3% 3,79 0,74      

Nível educacional          

Fundamental e 

médio 
60 17,4% 4,07 0,68 1,96 0,03 [0,004 – 0,419] 0,27  

Superior 284 82,6% 3,86 0,79      

Local de 

residência 
         

Capital  149 43,3% 3,99 0,77 1,88 0,07 [-0,014 – 0,339] -  

Interior 195 56,7% 3,83 0,77      

     F p IC η2  

Regiões 

geográficas 
         

Norte 18 5,2% 4,04 0,84 0,659 0,621 - -  

Centro-oeste 80 23,3% 3,95 0,72      

Nordeste 32 9,3% 3,93 0,83      

Sul 153 44,5% 3,90 0,76      

Sudeste 61 17,7% 3,77 0,82      

Nota. As diferenças nos escores da percepção de tightness entre as regiões do país não foram estatisticamente 

significativas, nem em conjunto e nem em comparações post hoc. Foi solicitada a correção de Welch e avaliação 

de post-hoc por meio da técnica de Games-Howell (Field, 2020). 

 

Comparação da Percepção de Tightness entre Estudos 

Foi identificada uma diferença entre a média do escore de tightness percebido (M = 

3,9; DP = 0,77) e a média do escore identificada por Gelfand et al. (2011) para a amostra 

brasileira (M = 3,5; DP = não informado; n = 196; 40,3% estudantes; 72,3% mulheres; média 
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de idade = 27,5; DP = 9,4), t(343) = 9,588, p = 0,001, IC [0,317 – 0,481]), com tamanho de 

efeito igual a 0,52 (d de Cohen). Em relação à média do escore identificada por Eriksson et 

al. (2021) para a amostra brasileira (M = 3,8; DP = 0,72; n = 386; 67,9% estudantes [51,0% 

mulheres; média de idade = 27,8; DP = não informado]; 32,1% não estudantes [61,1% 

mulheres; média de idade = 39,9; DP = não informado]), também foi identificada diferença, 

t(343) = 2,400, p = 0,02, IC [0,181 – 0,182], com tamanho de efeito igual a 0,13 (d de 

Cohen). Portanto, o maior escore de tightness na coleta atual indica um aumento na força das 

normas sociais no contexto nacional. Dessa forma, houve suporte parcial à Hipótese 8. De 

forma complementar, foi avaliado se a variação encontrada entre escores dos estudos possui 

significância estatística e prática, considerando a fidedignidade da Escala TL de 0,60 (Zahra 

& Hedge, 2010). Para isso foi utilizado o Reliable Change Index (RCI) (Jacobson & Truax, 

1991) e obtidos índices iguais a 0,58 e - 0,14, indicando que o aumento observado nos 

escores não foi significativo (p > 0,05).  

Análises de Hipóteses Complementares 

Para compreender em ainda maior profundidade os resultados obtidos, foram 

realizadas análises complementares testando a ocorrência de três vieses cognitivos 

(ignorância pluralística, efeito melhor que a média e desejabilidade social). No que diz 

respeito à norma pessoal, a maior parte dos participantes reportou, em ambos os cenários, 

reprovação do comportamento de quebra das normas (Figura 1.1; coluna b). Ao avaliar a 

correlação da norma pessoal com as normas descritivas e injuntivas, não foram identificados 

resultados significativos (Tabela 1.3). Diante disso, foi realizada uma análise exploratória 

para testar as diferenças entre a norma pessoal e injuntiva, para averiguar a presença do viés 

de ignorância pluralística. Trata-se de um viés na estimativa da norma social a partir da 

crença de que a atitude do próprio indivíduo difere das outras pessoas (Prentice & Miller, 

1993). Essas diferenças foram testadas a partir da condução de análises de testes t para 
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medidas repetidas, utilizando procedimentos de bootstrapping (1.000 re-amostragens; 95% 

IC BCa) para aumentar a confiabilidade dos resultados e corrigir desvios de normalidade da 

distribuição da amostra, com intervalo de confiança de 95% para as diferenças entre as 

médias (Haukoos & Lewis, 2005). 

Foram encontradas diferenças em relação ao quanto o comportamento desonesto de 

não pagar impostos foi percebido como apropriado (M = 3,51; DP = 2,76) e a crença sobre o 

quanto as outras pessoas consideram apropriado (M = 7,36; DP = 2,69), t(343) = -19,92, p = 

0,001, IC [- 4,203 – - 3,465], com tamanho de efeito igual a 1,08 (d de Cohen). Da mesma 

forma foram encontradas diferenças em relação a quanto o comportamento desonesto de 

pedir benefícios ao governo sem ter direito foi considerado apropriado (M = 1,63; DP = 1,73) 

e a crença sobre o quanto as outras pessoas consideram apropriada essa ação (M = 6,08; DP = 

2,88), t(343) = -24,26, p = 0,001, IC [- 4,782 – - 4,090], com tamanho de feito igual a 1,31.  

A avaliação da norma pessoal nos cenários de violação de normas permitiu identificar 

divergências em relação às normas injuntivas percebidas. Tais resultados sugerem a presença 

do fenômeno de ignorância pluralística (Prentice & Miller, 1993). Esse fenômeno pode ser 

importante para compreender o processo de manutenção da cultura loose no país, porque 

erros na estimativa das atitudes privadas das outras pessoas podem afetar o próprio 

comportamento do indivíduo (Miller & Prentice, 2016), afetar o comportamento dos demais 

membros do grupo (Cialdini et al., 1990) e perpetuar padrões culturais de comportamento 

(Leung & Morris, 2015). Ainda que os resultados encontrados tenham sugerido ignorância 

pluralística, mais investigações precisam ser feitas para aprofundar o conhecimento desse 

processo e seu impacto no desenvolvimento cultural de normas flexíveis no país.  

Também de forma complementar e exploratória, avaliou-se a ocorrência do efeito de 

melhor do que a média (better than average effect), caracterizado pela avaliação do próprio 

comportamento ou característica pessoal de maneira mais positiva em comparação à média 
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das outras pessoas (Alicke & Govorun, 2005). A frequência do comportamento autorrelatado 

pode ser observada na Figura 1.1 (coluna b). Para isso foi comparada a frequência 

autorrelatada do comportamento de violação da norma (M = 3,17; DP = 2,88) e a crença a 

respeito da frequência com que outros brasileiros violam a normas (M = 8,68; DP = 1,71). 

Foram encontradas diferenças no cenário de não pagar impostos, t(343) = -32,58, p = 0,001, 

IC [- 5,862 – - 5,184], com tamanho de efeito igual a 1,76 (d de Cohen). No cenário de 

violação da norma sobre pedir benefícios ao governo sem ter direito também houve 

diferenças entre a frequência autorrelatada do comportamento (M = 1,39; DP = 1,13) e a 

crença a respeito da frequência de violação feita por outros brasileiros (M = 7,57; DP = 1,78), 

t(343) = -54,39, p = 0,001, IC [- 6,396 – - 5,976], com tamanho de feito igual a 2,94 (d de 

Cohen). 

As diferenças encontradas entre o comportamento autorrelatado e a norma descritiva 

sugerem a ocorrência do viés de avaliação de forma superior à média. Uma das explicações 

atribuídas ao efeito melhor do que a média aponta para um viés na seleção das evidências 

comportamentais utilizadas para a avaliação de si mesmo e das demais pessoas (Alicke & 

Govorun, 2005). É importante considerar que as violações de normas associadas aos 

comportamentos de cooperação cívica podem ser muito difundidas na cultura brasileira e por 

isso limitam a percepção do próprio indivíduo a respeito do seu engajamento em tais ações. 

Uma opção alternativa de mensuração do comportamento autorrelatado poderia ser a 

utilização de uma medida que evidencia quais são os comportamentos pertencentes à classe 

de comportamentos a partir de sua descrição. 

Ainda, deve-se apontar que os comportamentos de violação avaliados são socialmente 

reprováveis e, portanto, possivelmente sensíveis à desejabilidade social. Para controle, essa 

influência foi avaliada a partir da correlação das informações coletadas nos cenários e uma 

medida de desejabilidade social. Foram identificadas correlações com o comportamento 
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autorrelatado (r = - 0,13, p = 0,01), no cenário de imposto e no cenário de benefício (r = - 

0,19, p < 0,001). Ainda que fracas, as correlações levantam a necessidade de que 

investigações futuras utilizem medidas comportamentais. A respeito das normas percebidas, 

desejabilidade social se correlacionou apenas com norma pessoal no cenário de benefício (r = 

- 0,14, p < 0,01). Portanto, foram identificadas evidências que sugerem a presença de três 

vieses na avaliação da força das normas específicas de cooperação cívica. 

Discussão 

O presente estudo buscou testar a replicação da medida TL para o contexto brasileiro, 

tendo encontrado evidências limitadas para sua fidedignidade e validade. Também foi 

objetivo avaliar a percepção da força das normas no Brasil e a atitude em relação às normas 

fortes na cultura, identificando variações da percepção de tightness em nível intracultural e ao 

longo do tempo (comparada com estudos prévios). A Hipótese 1 foi confirmada parcialmente, 

a partir da identificação da estrutura unifatorial da escala, porém apresentou itens com cargas 

fatoriais insatisfatórias e indicadores limítrofes de fidedignidade. A Hipótese 2 foi 

confirmada, ainda que as correlações da escala com a percepção de ameaças tenham sido 

fracas. As Hipóteses 3, 4 e 5 foram refutadas, pois não houve correlações com as variáveis 

antecedentes e consequentes de tightness cultural. A Hipótese 6 foi confirmada a partir da 

relação negativa encontrada entre a percepção de tightness e o suporte à cultura tightness. 

Destacadamente, este estudo apresentou valores atualizados da medida tightness-looseness 

para o Brasil que confirmam a caracterização do país como predominantemente loose. Ainda, 

foram identificadas variações na percepção da força das normas sociais entre os grupos 

avaliados em nível intrapaís, confirmando a Hipótese 7. Ao comparar o escore da percepção 

de tightness obtido com estudos prévios realizados por Gelfand et al. (2011) e Eriksson et al 

(2021a), foi identificado um aumento nos níveis de tightness. Esse resultado fornece suporte 

à Hipótese 8. O sumário das hipóteses está apresentado na Tabela 1.5. 
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Tabela 1.5 

Sumário das Hipóteses de Natureza Teórico-Conceitual e Psicométrica 

# Hipóteses Suporte empírico 

1 
Espera-se que a Escala Tightness-Looseness apresente um modelo 

unifatorial. 
Parcial 

2 
Espera-se que quanto maior a percepção de ameaças socioecológicas 

no contexto brasileiro, maior será a percepção de tightness. 
Confirmada 

3 

Espera-se que quanto maior a percepção de tightness no contexto 

brasileiro, maior será a percepção da força das normas de cooperação 

cívica. 

Refutada 

4 

Espera-se que quanto maior a percepção de tightness no contexto 

brasileiro, menor será a percepção de tolerância com os desvios da 

norma. 

Refutada 

5 

Espera-se que quanto maior a percepção de tightness no contexto 

brasileiro, maior será a conformidade com as normas de cooperação 

cívica. 

Refutada 

6 
Espera-se que quanto menor a percepção de tightness no contexto 

brasileiro, maior será a atitude em relação à cultura tightness. 
Confirmada 

7 

 

Espera-se que haja variações significativas nos níveis de tightness 

dentro do país. 

Confirmada 

 

8 

Espera-se que haja aumento dos níveis de tightness em comparação 

com os estudos transculturais prévios que contemplaram amostras 

brasileiras. 

Confirmada 

 

Escala Tightness-Looseness: Evidências de Fidedignidade e Validade 

A partir da condução das análises fatoriais exploratória e confirmatória, foram 

encontrados resultados convergentes. Verificou-se que a Escala Tightness-Looseness 

apresentou uma estrutura fatorial unidimensional, consistente com estudos desenvolvidos em 

outros países (p. ex., Chua, 2019; Gelfand et al., 2011). Ainda que o índice de confiabilidade 

encontrado não seja alto (0,65), foi maior do que os valores encontrados com outras amostras 

(0,47 e 0,51; Mandel & Realo, 2015), inclusive brasileira (0,50; Eriksson et al., 2021). 

Porém, foi ainda um pouco abaixo do identificado em outro país da América Latina (0,71; 

Jolly et al., 2021) sugerindo espaço para melhora. Tais resultados reforçam as limitações na 
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fidedignidade da medida já identificadas em outros estudos, que levaram à inclusão (Church 

et al., 2012; Church et al., 2013) ou exclusão (Mandel & Realo, 2015) de itens para aumentar 

esse indicador.  

Dentre os seis itens da escala TL, cinco apresentaram cargas fatoriais satisfatórias 

(acima de 0,30). No entanto, o Item 4 apresentou uma carga fatorial muito abaixo do 

esperado (0,08), o que pode indicar dificuldades na compreensão. Este item também 

apresentou carga fatorial insatisfatória em outros estudos (p. ex., Mandel & Realo, 2015; 

Treviño et al., 2021), até mesmo no estudo original da medida (Gelfand et al., 2011). 

Considerando a presença de apenas um item invertido, foi realizado o controle de 

aquiescência (Aichholzer, 2015; Maydeu-Olivares & Coffman, 2006), que não resultou em 

uma melhora satisfatória dos índices. Ainda que culturas coletivistas apresentem a tendência 

de utilizar o lado positivo da escala para resposta (Harzing, 2006) e que o viés de 

aquiescência nas respostas da Escala Tightness-Looseness tenha se apresentado em diferentes 

países (Venaik et al., 2021), seu impacto é pequeno.  

Tendo em vista que as evidências encontradas fornecem suporte apenas parcial à 

Hipótese 1, sugere-se a condução de estudos futuros que proponham alterações na escala, 

visando a aprimorar suas propriedades psicométricas. Já no que se refere às evidências de 

validade convergente da escala TL, foi identificada uma relação positiva com a percepção de 

ameaça, fornecendo suporte à Hipótese 2. A presença de ameaça se caracteriza como um 

elemento do contexto ecológico que favorece o desenvolvimento de uma cultura com normas 

sociais mais fortes, conforme apontado pela teoria (Gelfand et al., 2006) e por evidências 

empíricas (Gelfand et al., 2011; Harrington & Gelfand, 2014; Murray et al., 2011).  

Não foram identificadas as correlações esperadas entre a percepção de tightness na 

cultura brasileira e a percepção da força das normas específicas de cooperação cívica. 

Portanto, não foram encontradas evidências para a Hipótese 3. Esse resultado pode indicar 



56 
 

 
 

que há um distanciamento entre as normas avaliadas pela escala TL e o conteúdo dos 

cenários de violação às normas de cooperação cívica (Minkov et al., 2013). Estudos prévios 

que aplicaram os itens de cooperação cívica da medida MDBS (Harding et al., 1986) - 

utilizada para elaboração dos cenários de violação - encontraram tanto relações positivas e 

significativas (Uz, 2015) como não significativas (Minkov et al., 2013) com a medida TL, em 

nível nacional. Também é possível que os resultados indiquem que a força das normas sociais 

percebidas na cultura não esteja associada com a força de normas específicas de cooperação 

cívica. Os resultados também podem refletir limitações nos cenários utilizados para avaliar a 

percepção das normas específicas, o que pode ser mensurado de outras maneiras em estudos 

futuros. 

 A Hipótese 4 também não apresenta suporte empírico, pois ao avaliar a tolerância 

com os desvios das normas de cooperação cívica, a partir da frequência percebida de 

aplicações de punições e de denúncias em resposta à violação das normas, não foram 

encontradas relações com a percepção de tightness no país. Esse resultado foi diferente do 

esperado, dado que a dimensão TL é teoricamente composta pela força das normas sociais e 

pela força das sanções aplicadas aos desvios (Gelfand et al., 2006). Todavia, no contexto 

brasileiro a percepção dos níveis de tightness não se mostrou associada com as chances de 

sofrer sanções pelos desvios. É possível que esse resultado seja dependente do tipo de sanção 

aplicada (denúncia), uma vez que as metanormas variam culturalmente e estão associadas ao 

nível de tightness no país, sendo algumas reações consideradas menos adequadas (Eriksson et 

al., 2021b). 

Da mesma forma, não foram encontradas evidências para a Hipótese 5, uma vez que o 

comportamento de conformidade autorrelatado não se correlacionou com a percepção de 

tightness. Em estudos prévios foram encontradas relações negativas de tightness com 

comportamento de honestidade cívica (Farias, 2022) e de cooperação em dilemas sociais 
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(Romano et al., 2021), ainda que teoricamente essas relações também não sejam esperadas. 

Além disso, não foram identificadas relações com conformidade (Uz, 2015) ou engajamento 

cívico (Elster & Gelfand, 2021). Portanto, nota-se uma dificuldade para encontrar evidências 

empíricas das relações contempladas na teoria TL, que não se limita ao presente estudo. 

Possivelmente esse é um indicador sobre a limitação da capacidade da escala TL de capturar 

um fenômeno complexo que envolve a força das normas sociais em uma cultura. 

A identificação do suporte à cultura tightness revelou uma pequena tendência à 

avaliação positiva de um contexto cultural com normas fortes. O escore obtido (16,4) foi 

ligeiramente superior ao ponto médio da escala (15). No entanto, também se identificou que o 

decréscimo na percepção de tightness no país está associado a maior suporte a um contexto 

cultural com normas mais rígidas. Isso pode indicar que no Brasil – uma cultura com 

características mais loose – seus membros tendem a desejar um contexto sociocultural mais 

forte para regular as ações dos indivíduos, fornecendo suporte à Hipótese 6. Isso pode 

decorrer de uma avaliação negativa dos brasileiros sobre a caracterização típica vinculada à 

violação das normas no país (Miura, 2019; Rodrigues et al., 2011). A avaliação positiva 

encontrada em relação à cultura com características mais tight também pode ser vista como 

um efeito de contraste. Esse efeito se configura pela busca em apresentar um comportamento 

oposto ao firmado pela cultura do país (Cheng et al., 2006). Assim é que se apresentaram 

diferenças entre a cultura e tendências de características individuais, algo que pode ser 

interpretado como um baixo ajuste cultural (cultural fit) (Fulmer et al., 2010).  

Cultura Loose no Brasil 

Tipicamente o Brasil é descrito como um país com normas sociais flexíveis a partir de 

uma perspectiva emic (Ferreira et al., 2012) e há evidências iniciais dessa flexibilidade a 

partir de uma perspectiva etic (Gelfand et al., 2011). Os resultados do presente estudo 

endossam essa avaliação, tanto a partir dos níveis da dimensão TL encontrados quanto da 
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percepção da força das normas sociais em situações específicas, retratadas nos cenários de 

violação das normas. O escore geral da escala TL encontrado (3,9) se situa ligeiramente 

acima do ponto médio da escala (3,5), indicando a percepção de uma cultura com normas 

sociais mais fracas e flexíveis. A força das normas identificadas nos cenários utilizados 

sugere a percepção de normas fracas em situações específicas, ampla violação das normas e 

alta tolerância com desvios. Portanto, também é compatível com uma cultura tipicamente 

loose.  

No que se refere às variáveis individuais em nível intrapaís, as mulheres apresentaram 

percepção de normas sociais mais fortes (tight). Esse resultado contrasta com o maior escore 

identificado nos homens por Mandel e Realo (2015). Outra hipótese explicativa é que para as 

mulheres as normas são mais exigentes e mais rígidas do que para os homens, em função do 

machismo e da violência contra a mulher que existe no país. A força das normas de gênero é 

percebida como mais tight pelas mulheres (Wormley et al., 2021). Também foi identificado 

que indivíduos com nível educacional mais baixo apresentaram maior percepção de tightness. 

Este resultado parece não se restringir ao contexto brasileiro, assemelhando-se com 

resultados obtidos em outras culturas (Harrington, 2017; Mandel & Realo, 2015). Também 

reforça a compreensão da avaliação dos níveis tightness para além de uma delimitação 

envolvendo países, mas compreendendo subculturas (Gelfand et al., 2006). Portanto, as 

evidências forneceram suporte à Hipótese 7. 

Para o local de residência foram encontradas diferenças marginalmente significativas 

nos níveis de percepção tightness, ao comparar moradores de cidades do interior e de capitais. 

Ao considerar as regiões do país, não foram identificadas diferenças significativas. Apesar de 

haver características que conectam as diversas regiões brasileiras e permitam identificar uma 

cultura brasileira, há evidências de diferenças para valores (Hofstede et al., 2010; Pérez-

Nebra et al., 2023; Torres et al., 2015). No que concerne à variação dos níveis de tightness 



59 
 

 
 

em outros países, a literatura aponta para diferenças entre estados (Harrington & Gelfand, 

2014), províncias (Chua et al., 2019) e regiões (Jolly et al., 2021). Ao comparar cidades 

grandes, cidades pequenas e vilarejos/fazendas, não foram observadas diferenças (Mandel & 

Realo, 2015). Recomenda-se novas investigações sobre os níveis de tightness utilizando 

outros recortes geográficos do país, em especial entre estados (p ex., Fischer et al., 2011) que 

não puderam ser conduzidas em função de limitações amostrais. 

Por fim, foram comparados os escores da escala com os resultados obtidos em estudos 

anteriores com amostras brasileiras (Eriksson et al., 2021; Gelfand et al., 2011). A diferença 

encontrada apontou para um crescimento dos níveis da percepção de tightness no país, 

indicando um fortalecimento das normas sociais, apresentando evidências à Hipótese 8, ainda 

que as diferenças encontradas não se mostrem altamente confiáveis para garantir essa 

interpretação ao considerar o RCI obtido. No que diz respeito ao estudo de Gelfand et al., o 

intervalo de tempo de aproximadamente 10 anos (de 2011 a 2022) se assemelha ao tempo 

decorrido em um estudo longitudinal que também encontrou em outros países um aumento 

nos níveis de tightness com o passar do tempo (de 2002 a 2012) (Mandel & Realo, 2015). 

Especula-se que o aumento dos níveis de tightness possa estar associado ao aumento da 

percepção de ameaças, dado as altas taxas de exposição a COVID-19 (Gelfand et al., 2021; 

Johns Hopkins University & Medicine, 2023) e ao cenário de instabilidade política no Brasil 

(Fischer et al., 2022). 

Considerações Finais 

Tendo em vista a importância teórica e prática da dimensão TL, a preocupação com o 

uso de uma medida que reúna evidências robustas de validade e fidedignidade é fundamental 

para novos estudos avancem a teoria e embasem intervenções adequadas para cada tipo de 

cultura. Diante disso, o presente estudo traz evidências empíricas que revelam certas limitações 

da Escala Tightness-Looseness para avaliar a força das normas sociais na cultura brasileira. A 
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medida não oferece apoio a uma rede nomológica esperada, relacionada com a percepção da 

força de normas sociais, tolerância com desvios e conformidade em situações sociais 

específicas presentes na cultura. Além disso, a medida apresentou correlações fracas com a 

percepção de ameaças ecológicas - que se caracterizam como elementos essenciais que 

compõem a teoria TL. Os resultados encontrados reforçam as dúvidas apontadas na literatura 

sobre a capacidade da escala TL de abarcar a complexidade do construto investigado (p. ex., 

Minkov et al., 2013; Treviño et al., 2021; Uz, 2015). 

Ainda que os problemas identificados para a medida limitem as conclusões dos 

resultados encontrados, este estudo apresenta uma avaliação da força das normas sociais no 

Brasil a partir da mensuração da percepção de tightness cultural. Os resultados fornecem 

respaldo para a compreensão da cultura brasileira alinhada à típica caracterização de 

flexibilidade das normas sociais. Ainda que isso seja conhecido, no entanto, a atitude dos 

indivíduos em relação à flexibilidade não é conhecida da mesma forma. Portanto, também se 

apresenta um avanço nesse sentido, indicando uma tendência a avaliar de forma positiva a 

cultura tightness. De forma complementar, este estudo aponta para uma variação nos níveis 

tightness entre subgrupos no país e para um aumento de características tightness na cultura em 

comparação aos estudos anteriores. 
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Manuscrito 2 

Medir Normas Sociais Depende do Contexto: Evidências de validade da Escala 

Tightness-Looseness Baseadas no Processos de Resposta 

Resumo 

A força das normas sociais e das sanções caracteriza a base do modelo cultural tightness-

looseness (TL), mas sua mensuração é desafiadora e algumas formas de operacionalização 

parecem ter sucesso parcial, como no caso da Escala Tightness-Looseness (TL). Este estudo 

trata da busca de evidência de validade da Escala TL baseada no processo de resposta, bem 

como na proposição e teste de uma versão revisada dessa medida no Brasil. Para isso, foram 

conduzidos três estudos, utilizando uma abordagem multimétodos. No Estudo 1 (N = 45), a 

partir de um delineamento qualitativo de pesquisa, testou-se a compreensão da adequação dos 

itens em relação ao construto investigado e a identificação de quais normas sociais 

consideradas pelos respondentes ao julgar os itens. Os resultados forneceram informações 

sobre falhas na compreensão de metade dos itens, bem como a identificação de nove 

domínios de normas sociais utilizados como referência. No Estudo 2 (N = 285), foi realizada 

a proposição e teste da versão revisada da Escala (TL-R), de modo a adequar a interpretação 

de alguns itens com a proposição teórica que os fundamentam. Os resultados indicaram que a 

medida apresenta propriedades psicométricas satisfatórias e mais adequadas quando 

comparada a escala com os itens originais. Por fim, no Estudo 3 (N = 95) foram conduzidas 

análises de natureza confirmatória. Ao avaliar o uso dos domínios para responder à escala, foi 

identificado o Civismo como o mais frequente e encontradas diferenças significativas no 

escore da escala ao considerar normas baseadas em padrões de gênero. Também foram 

identificados resultados satisfatórios que corroboraram para o uso da Escala TL-R. Foram 

analisadas variações culturais em comparação a estudos prévios que indicam aspectos emic 

da Escala TL. Implicações teóricas e operacionais dos resultados foram discutidas. 
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Palavras-chave: Escala Tightness-Looseness, domínios de normas sociais, evidências 

de validade; etic-emic, processo de resposta 

 

A força das normas sociais e das sanções caracteriza a base da dimensão cultural 

tightness-looseness (TL). Esse construto captura uma variação cultural relacionada ao quanto 

as ações dos indivíduos inseridos em uma determinada cultura são influenciadas pela força 

das normas existentes e pela tolerância com os desvios (Gelfand et al., 2006). Apesar de sua 

relevância teórica para compreender os efeitos das normas sociais a partir de uma perspectiva 

cultural (Gelfand et al., 2017), a operacionalização desse construto é desafiadora e passível de 

críticas (Uz, 2018). A Escala Tightness-Looseness (Gelfand et al., 2011) é a medida mais 

amplamente utilizada para avaliação da força das normas sociais em contextos culturais. A 

escala é composta por itens que abarcam de forma ampla as normas sociais, sem direcionar 

para situações específicas. Assim, fica a dúvida sobre quais situações o respondente considera 

ao avaliar os itens da escala (Minkov et al., 2013). Além disso, problemas no que diz respeito 

às evidências de validade e fidedignidade foram identificadas, levantando dúvidas sobre a 

capacidade da escala de captar o fenômeno em questão (p.ex. Mandel & Realo, 2015; 

Treviño et al., 2021). Diante disso, este estudo pretende buscar evidências de validade da 

Escala TL baseada no processo de resposta, bem como propor e testar uma versão revisada 

dessa medida. 

 A Escala Tightness-Looseness foi desenvolvida por Gelfand et al. (2011) para medir 

a dimensão TL a partir de seis itens que contemplam diferentes características dessa 

dimensão cultural: número de normas (item 1), clareza das normas (item 2), concordância 

(item 3), liberdade para se comportar (item 4), intolerância com desvios das normas (item 5) 

e conformidade (item 6) (Venaik et al., 2021). Portanto, a medida tenta captar o quão rígida 

(tight) ou flexível (loose) uma sociedade é percebida no que diz respeito às normas sociais, 
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mas não envolve especificidade de domínio (Eriksson et al., 2022). Sendo assim, os itens da 

escala visam descrever as normas sociais de forma genérica, o que se alinha à proposição 

teórica elaborada por Gelfand et al. ( 2011), uma vez que faz referências à força das normas 

sociais como um todo em uma determinada cultura. No entanto, não é possível ignorar que 

cada área da vida recebe uma importância diferenciada pelos indivíduos e pelas sociedades 

(Gelfand et al., 2006; 2017). Sendo assim, em um país pode haver, de forma concomitante, 

normas fortes para alguns comportamentos e normas fracas para outros (p.ex., gênero, 

casamento, corrupção). Paradoxalmente, algumas normas específicas são mais fortes em 

culturas mais loose, do que tight, a exemplo das normas de higiene (Eriksson et al., 2021a). 

Diante disso, uma avaliação sobre a força das normas sociais não direcionada a domínios 

específicos permite que os respondentes utilizem diferentes referenciais, o que pode resultar 

na mensuração de variações desse fenômeno. 

 Ainda que haja evidências de covariação da força das normas entre diferentes 

domínios (Jackson et al., 2020), há também indícios que apontam para a especificidade de 

domínios (Eriksson et al., 2022; Realo et al., 2014). Ademais, evidências iniciais apontam 

que a variação encontrada nos níveis gerais de tightness entre culturas pode advir da 

consideração de apenas alguns domínios ao responder à Escala TL, e não de todos (Eriksson 

et al., 2022). Portanto, inicialmente as pesquisas sobre a dimensão TL focaram em avaliar a 

força das normas sociais na cultura em geral (p. ex., Gelfand et al., 2011; Jackson et al., 

2019), porém recentemente nota-se uma tendência direcionada para a avaliação de domínios 

específicos, como por exemplo, higiene (Eriksson et al., 2021a), gênero (Wormley et al., 

2021), trabalho e escola (Harrington, 2017). Diante disso, a compreensão de quais normas 

estão sendo consideradas ao responder a Escala TL se mostra com potencial para uma 

avaliação mais clara dos resultados de pesquisas que utilizam essa medida.  
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 Gelfand et al. (2011) apresentou que a escala TL está relacionada com a percepção de 

normas sociais em situações específicas, utilizando uma medida de restrição situacional que 

avalia a quantidade de comportamentos considerados socialmente adequados em variadas 

situações. Para Minkov et al. (2013) esse resultado sugere que os respondentes tendem a ter 

situações em mente que são similares às utilizadas na medida de restrição situacional para 

julgar os itens da Escala TL. Portanto, situações cotidianas que envolvem comportamentos de 

boas maneiras, como por exemplo, rir alto, discutir e chorar em determinados espaços 

públicos (ver. Gelfand et al., 2011; Price & Bouffard, 1974). Sob essa ótica, a Escala TL 

poderia estar distante da avaliação de normas sociais vinculadas a outros comportamentos 

que possuem grande relevância social, como por exemplo, as normas de civismo e pró-

ambientais. Alguns resultados de pesquisa fornecem respaldo a essa perspectiva, uma vez que 

não foram encontradas relações com tais comportamentos (Elster & Gelfand, 2021; Minkov 

et al., 2013). Apenas um estudo etnográfico com 86 sociedades não industrializadas 

identificou alta correlação entre o nível cultural de tightness e seis domínios investigados 

(leis/ética, gênero, socialização, casamento, sexualidade e luto) (Jackson et al., 2020).  

Uma investigação exploratória sobre as normas utilizadas pelos respondentes para a 

avaliação da Escala TL foi realizada por Eriksson et al. (2022), na qual se identificou uma 

variação entre os domínios considerados pelos respondentes. Os nove domínios de normas 

sociais identificados foram relacionados à: consideração ao outro em público; o que falar 

sobre outros grupos; higiene; vestimenta; comportamento de ajuda e cooperativo, 

comportamento dependente do sexo; regras de criação dos filhos; regras sobre quem se deve 

amar. Esse estudo contemplou amostras de dois países (Estados Unidos e Suécia) e, portanto, 

ficou restrito a esses contextos. Nesse sentido, é possível que a Escala TL seja uma medida 

que gera relatos variados em termos de fenômeno emic, permitindo uma variação 

intercultural a respeito de quais situações são utilizadas como referência para avaliar a força 
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das normas sociais em um país (Minkov et al., 2013). Logo, investigar quais normas sociais 

são evocadas em uma amostra composta por brasileiros fornece informações importantes 

sobre a variação cultural. O Brasil é um país com característica menos WEIRD2 (ocidental, 

educado, industrializado, rico e democrático) (Henrich et al., 2010) e tight (Eriksson et al., 

2021b; Gelfand et al., 2011) quando comparado aos Estados Unidos e Suécia. 

Dúvidas sobre a capacidade da escala TL captar a força das normas e tolerância com 

os desvios também são levantadas a partir das evidências psicométricas encontradas em 

estudos anteriores (p.ex., Mandel & Realo, 2015; Treviño et al., 2021), bem como no Estudo 

1 da presente Tese de Doutorado. No entanto, a solução para avaliar a validade da medida 

não se restringe ao uso de modelos psicométricos, mas inclui a avaliação a partir de sua teoria 

de base (Borsboom et al., 2004). A dificuldade de operacionalização não se restringe à força 

das normas sociais, mas é comum a diversos construtos, como por exemplo, valores culturais 

(Hofstede, 2006), confiança (de Aquino, 2015; Bulloch, 2013; Sturgis & Smith, 2010) e 

capital social (van Deth, 2003). Devido à complexidade dos fenômenos investigados, por 

vezes, os itens de uma medida apresentam alto grau de abstração, que não se assemelham às 

vivências dos respondentes, o que pode afetar a sua capacidade de mensuração (Hofstede, 

2006). Portanto, cabe investigar um tipo de validade da medida baseada no processo de 

resposta (AERA, APA & NCME, 2014). Uma vez que o processo de resposta depende 

amplamente da compreensão da escala (Schawarz & Oyseman, 2001), é essencial garantir 

que os respondentes apreendam o significado dos itens de forma adequada e consistente. Para 

isso, é necessário questionar a forma como os itens são compreendidos como estratégia de 

avaliação da validade da medida (Sturgis & Smith, 2010). Essa visão está alinhada à clássica 

 

2 Acrônimo derivado dos termos em inglês western, educated, industrialized, rich e democratic. 
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definição de validade que busca examinar se o instrumento mede o que se propõe a medir 

(Kelley, 1927), mais especificamente, refere-se à validade de construto (Bulloch, 2013). 

Síntese dos Estudos 

A presente pesquisa teve como foco a busca de evidência de validade da Escala TL 

baseada no processo de resposta, bem como da proposição e teste de uma versão revisada 

dessa medida (Escala Tightness-Looseness - Revisada). Para atingir os objetivos gerais da 

pesquisa, foram conduzidos três estudos utilizando a abordagem multimétodos. No Estudo 1, 

a partir de um delineamento qualitativo, buscou-se identificar quais as normas sociais 

utilizadas como referências pelos respondentes durante o processo de julgamento dos itens da 

medida, de forma a classificá-las em domínios específicos. Também, teve como objetivo 

avaliar a adequação da compreensão dos itens em relação ao construto investigado. A partir 

da investigação do processo de resposta, buscou-se apresentar proposições de melhorias da 

medida, de modo a adequar a interpretação de alguns itens com a proposição teórica que os 

fundamentam. Dessa forma, no Estudo 2 objetivou-se testar uma versão revisada da medida, 

apresentando evidências de fidedignidade e validade. Por fim, o Estudo 3 teve um caráter de 

natureza confirmatória, visando apresentar evidências adicionais de validade da Escala 

Tightness-Looseness - Revisada (TL-R), bem como avaliar a frequência dos domínios de 

normas sociais utilizados para julgamento da escala, identificados no primeiro estudo. Além 

disso, foram testadas diferenças nos níveis de tightness entre os respondentes que evocaram 

diferentes domínios, de forma a compreender a influência do uso de normas específicas para 

a validade da escala. Ao final, foram discutidas implicações metodológicas e aspectos 

culturais vinculados ao uso da escala para avaliar a força das normas sociais. 

Estudo 2.1 

No Estudo 1 foi elaborado um questionário para identificar as situações e 

comportamentos utilizados como referência para a avaliação dos itens, de forma a 



75 
 

 
 

caracterizar as normas sociais eliciadas, e investigar a compreensão dos termos-chave 

presentes em cada item da escala TL. Portanto, o primeiro estudo compreende a busca de 

evidências de validade baseadas no processo de resposta, a partir de um delineamento 

qualitativo de pesquisa. A estratégia de investigação utilizada se assemelha aos 

procedimentos utilizados em estudos anteriores, em que é solicitado que o participante 

compartilhe informações sobre o que pensou ao responder os itens da escala (p.ex., de 

Aquino, 2015; Eriksson et al., 2022; Sturgis & Smith, 20103). 

Método 

Participantes 

A amostra não-probabilística foi composta por 45 participantes, com idade variando 

de 19 a 57 anos (M = 29,31; DP = 10,32), sendo 56,3% mulheres, 27 (60%) universitários (19 

graduandos e 8 pós-graduandos) e 18 (40%) não-universitários. 

Instrumentos 

Escala Tightness-Looseness. A escala (Gelfand et al., 2011) é composta por 6 itens 

(p.ex., “As pessoas neste país quase sempre obedecem às normas sociais”) que avaliam a 

percepção da força das normas sociais e tolerância com comportamentos desviantes no 

Brasil. Os itens são respondidos em uma escala de concordância, variando de 1 (discordo 

fortemente) a 6 (concordo fortemente). 

Questionário sobre a Escala Tightness-Looseness. O questionário foi composto de 

duas perguntas sobre cada item da escala. As perguntas eram respondidas a partir de um 

relato em texto livre. Uma pergunta avaliou a compreensão dos termos-chave presentes no 

item em referência (p.ex. “O que você entende por comportamentos apropriados e 

 

3 A estratégia utilizada por Sturgis e Smith (2010) se diferencia do presente estudo pelo fato de ter sido 

solicitado aos participantes que compartilhassem em voz alta o que estavam pensando (think aloud) durante o 

preenchimento da escala. No presente estudo os participantes descreveram o que pensaram por meio da escrita e 

imediatamente após o preenchimento da escala. 
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inapropriados”?). A outra pergunta avaliou quais situações e comportamentos foram 

considerados para responder ao item em referência (p.ex., “Por favor, cite um exemplo para 

ilustrar o que você considerou para responder este item.”). Cada respondente pôde fornecer a 

quantidade de exemplos que desejasse. No total, o questionário foi composto por 12 questões. 

Procedimentos de Coleta de Dados 

Para a coleta de dados, uma versão impressa do questionário foi aplicada em salas de 

aula com estudantes universitários e uma versão online do questionário foi aplicada com o 

restante da amostra, no ano de 2022. O convite para a pesquisa feito por e-mail e redes 

sociais. A coleta de dados foi composta por duas tarefas: 1) julgar os itens da Escala TL4 e 2) 

responder o questionário sobre a Escala TL. O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob protocolo de CAAE n. 66119122.1.0000.5540. Foi 

necessário que os participantes indicassem concordância e aceite com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) antes de responderem o questionário de pesquisa. 

Procedimentos de Análise de Dados 

Para a análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo categorial 

temática de Bardin (2015). Primeiramente foi realizada a etapa de organização do material, 

em que foram reunidas todas as respostas dos questionários coletados presencialmente e 

online. Para a etapa de codificação, foram definidas como unidades de registro as 

verbalizações dos participantes para cada pergunta do questionário (corpus textual). Para a 

etapa de categorização, foram criadas categorias de agrupamento utilizando o critério 

semântico. Para isso, três juízes independentes realizaram a leitura exaustiva das 

 

4 A aplicação da Escala TL foi realizada para que os participantes tivessem conhecimento dos itens da 

medida. Assim, poderiam responder às questões presentes no questionário elaborado sobre a escala. Os escores 

da Escala TL não foram utilizados para análises de dados quantitativas. 
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verbalizações dos participantes nos questionários coletados. A comissão de juízes foi formada 

pela autora da Tese e dois pesquisadores com formação em psicologia. Durante a análise 

individual, cada juiz identificou e nomeou os temas que emergiram das perguntas . Em 

seguida, foi realizada uma análise conjunta dos temas identificados a partir das avaliações 

independentes e definidos quais representavam mais adequadamente o conteúdo das 

verbalizações. O processo de análise conjunta ocorreu a partir da condução de quatro 

reuniões virtuais, com duração média de duas horas.  

Após a escolha das categorias de análise, foi identificada a frequência de cada 

categoria nas verbalizações dos participantes. Para isso, foi elaborada uma planilha contendo 

as categorias de análise e suas definições a ser preenchida pelos três juízes de forma 

independente. Cada exemplo foi contabilizado separadamente (ainda que fornecido pelo 

mesmo respondente). Em seguida, foi realizada uma análise conjunta das classificações, 

visando identificar possíveis falhas no preenchimento da tabela (p.ex. falhas de atenção ou 

compreensão das respostas) e esclarecimento de dúvidas. Apenas foram consideradas as 

classificações nas quais houve concordância entre todos os juízes. A frequência das 

categorias de análise foi calculada a partir da soma das ocorrências das verbalizações dos 

respondentes presentes em cada categoria. O processo de análise conjunta ocorreu a partir da 

condução de oito reuniões virtuais, com duração média de duas horas. Todos os 

procedimentos descritos acima foram seguidos separadamente para a análise das perguntas 

que avaliaram a compreensão dos itens e para os exemplos de situações e comportamentos 

considerados pelos participantes para responder os itens. 

Resultados 

 São apresentados os resultados das análises de conteúdo realizadas, primeiramente, as 

categorias de compreensão dos itens e, em seguida, as categorias de normas sociais 

consideradas pelos respondentes ao avaliar os itens da Escala TL.



Compreensão dos Itens 

 A Tabela 2.1 reúne as categorias de análise criadas a partir das verbalizações dos participantes a respeito da compreensão de cada um 

dos itens da Escala TL, a frequência de ocorrências de cada categoria, definição da categoria e exemplos de verbalizações dos participantes. 

Para cada um dos itens da escala foram identificadas duas categorias de análise que representam as variações identificadas na compreensão dos 

itens. 

Tabela 2.1 

Categorias de Análise: Compreensão dos Itens 

# Conteúdo do item  Categoria (f ) Descrição Exemplo de verbalização 

     

1 Existem muitas normas 

sociais que as pessoas, 

supostamente, devem 

respeitar neste país. 

Normas 

injuntivas 

(22) 

As normas sociais são compreendidas como 

um conjunto de regras existentes em uma 

cultura que sinalizam qual padrão de 

comportamento aceito em cada situação. 

Portanto, enfatiza o caráter informativo das 

normas sociais. 

 

“Padrão de comportamento aceito pela 

maioria” 

“Conjunto de regras tácitas” 

  Expectativa de 

conformidade 

(23) 

As normas sociais são compreendidas como 

os comportamentos esperados em cada 

situação e que devem ser seguidos. Portanto, 

enfatiza a expectativa de conformidade com 

as normas sociais. 

“O que é esperado de alguém quando 

[…]” 

“Normas de conduta que devem ser 

respeitadas para viver bem 

coletivamente” 
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“Padrões impostos que devem ser 

seguidos para ser aceito” 

 

2 Neste país há 

expectativas muito 

claras de como as 

pessoas devem se 

comportar na maioria 

das situações. 

Conhecimento 

(21) 

Avalia o grau de conhecimento que o 

indivíduo possui a respeito da forma como 

deveria se comportar em determinadas 

situações, com base em processos de 

aprendizagem social. 

 

“Algo que está claro que devemos 

fazer ou não” 

“Não há margem para dúvida sobre 

qual o comportamento correto” 

  Consenso 

(24) 

Avalia o consenso que os indivíduos do grupo 

possuem em relação a quais comportamentos 

são esperados em cada situação, semelhante à 

ideia de senso comum. 

 

“Um entendimento coletivo claro de 

quais são as regras não escritas e 

também de que essas regras devem ser 

seguidas para um convívio em 

sociedade” 

“É esperado um comportamento que 

as pessoas veem como óbvio, todos 

sabem” 

 

3 As pessoas concordam 

sobre quais 

comportamentos são 

apropriados e quais são 

inapropriados, na 

maioria das situações, 

neste país. 

Critério 

mínimo 

(10) 

O respeito ao outro serve como um critério 

mínimo para avaliar se um comportamento é 

apropriado. Portanto, avalia-se o 

comportamento a partir do impacto gerado às 

outras pessoas. 

Entende-se por comportamento apropriado 

aquele baseado em regras que preservam o 

bom convívio em grupo; e por 

comportamento inapropriado aquele que traz 

prejuízo ao outro. 

“Comportamentos que podem 

prejudicar alguém ou não” 

“Apropriados são aqueles que não 

ferem a harmonia do grupo e 

inapropriados são aqueles que 

quebram a ordem no grupo” 
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  Adequação ou 

Reprovação 

(35) 

O comportamento é avaliado como 

apropriado com base na adequação social 

percebida. Portanto, avalia-se o 

comportamento com base em seu grau de 

aceitação. 

Entende-se por comportamento apropriado 

aquele aceito pelos membros de um grupo; e 

por comportamento inapropriado aquele 

reprovado e desviante das normas sociais. 

 

“Comportamentos apropriados são 

aqueles aceitos socialmente” 

“Comportamentos inapropriados 

geram represália e reclamações de 

pessoas próximas ou envolvidas na 

situação” 

 

 

4 As pessoas neste país 

possuem bastante 

liberdade para decidir 

como elas querem se 

comportar na maioria 

das situações 

Liberdade 

condicionada 

às 

consequências 

(32) 

Envolve a compreensão de uma liberdade 

restrita, uma vez que a liberdade só existiria 

até o limite apresentado pelas normas sociais 

e leis. Portanto, parte da premissa de que os 

indivíduos tomam decisões com base nas 

consequências que o contexto fornece a eles. 

“Há liberdade suficiente para que a 

pessoa escolha como pretende agir, 

independentemente do que sugere a 

norma. Ou seja, mesmo que a pessoa 

não siga a norma, a atitude dela não 

será tão repreendida pelos outros” 

“As pessoas entendem que não vai 

haver consequência muito grandes 

para os atos delas” 

 

  Liberdade total 

(13) 

A liberdade é compreendida a partir de uma 

perspectiva relacionada ao livre-arbítrio. Parte 

da premissa de que todos os indivíduos são 

livres para tomar decisões e arcar com as 

consequências (para o ator da ação e/ou os 

outros). 

 

“As pessoas podem escolher num 

sentido mais amplo de livre-arbítrio o 

que vão fazer” 

“Por mais que exista uma referência 

social de como se espera que 

determinada pessoa se comporte, ela é 

capaz de decidir se fará ou não a ação” 
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5 Neste país se alguém 

age de forma 

inapropriada outros 

desaprovam fortemente 

Não 

observável 

diretamente 

(24) 

A desaprovação das pessoas em geral é 

compreendida como um fenômeno interno aos 

indivíduos. A desaprovação do grupo não é 

um comportamento observável diretamente, 

pois sua expressão ocorre em nível emocional 

(p.ex. não gostar) e/ou cognitivo (p.ex. 

julgamento) 

 

“Discordar e desprezar mais como um 

ato de pensar do que de agir” 

“Os outros vão julgar fortemente e 

condenar a conduta” 

  Observável 

diretamente 

(21) 

 

 

A desaprovação das outras pessoas em geral é 

compreendida como um fenômeno externo 

aos indivíduos. A desaprovação do grupo é 

um comportamento observável diretamente, 

pois sua expressão ocorre partir de 

comportamentos explícitos. 

 

 

“Ser hostis com a pessoa que agiu de 

forma inapropriada” 

“Falar mal para terceiros” 

“Manchar a imagem social, 

publicamente atacando e criticando” 

“Críticas, recriminações e piadas” 

6 As pessoas neste país 

quase sempre 

obedecem às normas 

sociais 

Conformidade 

arbitrária 

(29) 

A conformidade é compreendida sem uma 

justificativa evidente para a ação de seguir às 

normas sociais. 

Percebe-se a ocorrência da conformidade 

apenas pelo fato de as normas sociais 

existirem, sem associarem a uma 

razão/motivação específica. 

“Agirem de acordo com o que é 

esperado em determinada situação” 

“Agirem conforme às expectativas e 

regras sociais” 
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  Conformidade 

racional 

(16) 

 

A conformidade é compreendida como uma 

ação racional/consciente, identificando as 

razões pelas quais as pessoas seguem às 

normas sociais. 

“Seguem o que é esperado nem 

sempre porque concordam ou querem, 

mas para não serem julgados” 

“Agir da forma que é difundida como 

correta para um bom convívio social” 

Nota. Em itálico foram destacados os termos-chave do conteúdo dos itens. 

 

Domínios Específicos 

A Tabela 2.2 apresenta as categorias de domínios de normas sociais identificadas a partir dos exemplos de situações e comportamentos 

fornecidos pelos respondentes ao julgarem os itens da Escala TL. Além disso, a Tabela 2.2 apresenta a frequência de ocorrências, a definição da 

categoria e exemplos de verbalizações dos respondentes. Foram criadas nove categorias de análise representando domínios específicos de 

normas sociais: Civismo, Manutenção da Ordem, Boas Maneiras, Tolerância com Outros Grupos, Pró-Social, Relacionamentos Conjugal e 

Familiar, Vestimenta, Papéis de Gênero e Não Violência. Três categorias (Civismo, Pró-Social e Vestimenta) receberam duas subcategorias, 

uma vez que foi possível identificar normas sociais mais específicas5. Foram excluídas da análise as categorias identificadas com frequência de 

ocorrência inferior a 10 (p.ex., regras sobre comportamento religioso). 

 

 

5 A subcategoria “respeito às leis” foi criada a partir da compreensão de que a aplicação das leis deriva de normas sociais existentes previamente (Fehr & Fischbacher, 2004). 

Esse também é considerado por Jackson et al. (2020) como um domínio de normas sociais. 
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Tabela 2.2 

Categorias de Análise: Domínios Específicos das Normas Sociais 

Categoria (f) Subcategoria (f) Descrição Exemplo de verbalização 

Civismo (58) Comportamento ético e 

honesto (42) 

Normas sobre se comportar de forma 

ética e honesta. 

Não roubar, não sonegar impostos, não furar 

fila, não praticar corrupção, não enganar as 

pessoas. 

 Respeito às leis (16) Normas sobre agir em conformidade 

com as leis. 

Não estacionar em vaga preferencial sem ter 

direito, respeitar placas de trânsito, não 

avançar o sinal vermelho. 

Manutenção da 

ordem (48) 

 

 Normas sobre respeito ao espaço das 

outras pessoas e manutenção da 

ordem. 

Fazer silêncio, respeitar as regras do 

condomínio, não gritar/falar alto, se 

comportar de forma adequada ao contexto. 

Boas maneiras 

(42) 

 

 Normas sobre tratamento cortês, 

educado e respeitoso com as outras 

pessoas. 

Cumprimentar cordialmente as pessoas, 

agradecer, cumprir horários dos 

compromissos, tratar as pessoas com 

respeito. 

Tolerância com 

outros grupos 

(33) 

 

- Normas sobre respeitar a orientação 

política, ideológica, religiosa e sexual 

dos(as) outros(as) grupos/pessoas. 

Respeitar troca de afeto em casais 

homoafetivos, respeitar religiões proferidas, 

respeitar as escolhas e opiniões diversas, não 

expressar opiniões homofóbicas e machistas. 

Pró-social (30) Comportamento de Normas sobre agir com gentileza em Segurar a porta do elevador, ceder o lugar 
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gentileza (11) interações cotidianas breves. para um idoso. 

 Comportamento de 

ajuda (8) 

Normas sobre ajudar pessoas que 

necessitam, não omitir socorro e 

demonstrar empatia. 

Ajudar alguém na rua, entregar um objeto ao 

vê-lo cair. 

 Cooperação (12) Normas sobre contribuir para o 

interesse coletivo e manutenção de 

bens comuns 

Não jogar lixo no chão, vacinar-se. 

Vestimenta (30) Adequação ao ambiente 

(22) 

Normas sobre a forma de se vestir 

apropriadamente a cada contexto 

social 

Usar traje formal em casamento, respeitas o 

código de vestimenta no trabalho, não andar 

sem vestimentas. 

 Adequação às 

características pessoais 

(8) 

Normas sobre a forma de se vestir com 

base em gênero e idade. 

Mulheres não usarem roupas curtas ou 

chamativas, idosos não usarem roupas de 

adolescentes. 

Não violência 

(16) 

 Normas sobre comportamento e 

comunicação não-violenta. 

Não brigar, não xingar, não assediar. 

Relacionamento 

conjugal e 

familiar (13) 

 Normas sobre como se comportar em 

relação ao cônjuge, filho e família 

extensa. 

Ter filhos, ter relacionamento próximo com 

familiares, não praticar adultério. 

Papeis de 

gênero (10) 

 Normas sobre quais comportamentos 

são esperados dos gêneros feminino e 

masculino, em conformidade com 

padrões de gênero. 

Mulheres terem filhos, serem boas mães e 

terem comportamento feminino. 



Discussão 

Este estudo teve como objetivos identificar a interpretação atribuída a cada um dos 

itens que constituem a Escala TL e quais normas sociais são evocadas para o julgamento dos 

itens. Em virtude da avaliação da interpretação dos itens da escala, se identificou que alguns 

itens permitem a compreensão alinhada à definição conceitual do construto TL (itens 2, 3 e 

6), ao passo que outros apresentam características que dificultaram uma interpretação 

adequada ao conteúdo que foram originalmente propostos (itens 1, 4 e 5). A partir da análise 

de conteúdo empregada também foi possível reconhecer que o julgamento dos itens da escala 

foi feito a partir da utilização de situações específicas. Diante disso, foram identificadas nove 

categorias de domínios de normas sociais a partir dos exemplos fornecidos pelos 

respondentes.  

O item 1 refere-se ao número de normas sociais em uma cultura. Ambas as categorias 

de análise identificadas apresentam definições sobre normas sociais alinhadas às encontradas 

na literatura (p.ex., Bicchieri, 2006). A categoria “normas injuntivas” foca no caráter 

descritivo das normas sociais e se aproxima das definições utilizadas por Bicchieri (2006) e 

Cialdini (2003). Já a categoria “expectativa de conformidade” põe ênfase sobre a expectativa 

em relação ao comportamento, se alinhando ao conceito de expectativas normativas proposto 

por Bicchieri (2016). No entanto, a segunda categoria permite um equívoco em sua 

interpretação, sendo identificado um espaço para melhora na tradução do item em inglês para 

a língua portuguesa. O termo supposed to foi traduzido como supostamente, que em uma 

tradução literal está adequada, mas que para o contexto do idioma acrescenta ao item um 

caráter de dúvida e ambivalência em relação ao cumprimento das normas (p. ex.,“a palavra 

supostamente me levou a pensar em normas sociais que deveriam ser seguidas, mas muitas 

vezes não são”; “são condutas esperadas, mas mesmo que se espere que elas sejam 
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respeitadas, isso não necessariamente acontece”; “muitas normas são mais na teoria do que na 

prática […]”)6. Portanto, faz-se necessária a revisão do item. 

O item 2 trata sobre a clareza em relação às normas sociais. Ambas as categorias de 

análise identificadas abarcam interpretações muito semelhantes à definição de Gelfand et al. 

(2006) sobre a dimensão TL, em que a força das normas sociais é descrita a partir da clareza 

e pervasividade entre os membros do grupo. A clareza que o indivíduo possui sobre as 

normas foi abarcada na categoria “conhecimento”, ao passo que o entendimento uniforme 

entre os membros dos grupos, ou seja, o quão pervasivas as normas sociais são, foi tratado na 

categoria “consenso”.  

O item 3 descreve o grau de concordância em relação aos comportamentos 

apropriados e inapropriados em cada situação. Ambas as categorias identificadas se adequam 

ao conteúdo do item, de forma que se diferenciam pelo critério utilizado para a avaliação dos 

comportamentos como apropriados (e inapropriados). Na categoria “critério comum”, a 

avaliação é feita com base na presença ou ausência de consequências negativas geradas para 

outras pessoas do grupo. Essa avaliação guarda semelhanças com a teoria de retorno 

potencial (Jackson, 1966) que propõe a operacionalização da norma social a partir de uma 

amplitude de comportamentos aceitos até determinado limiar. Em contraste, a categoria 

“aprovação ou reprovação” não salienta um critério para o julgamento do comportamento, 

apenas avalia o quanto são aceitos ou reprovados pelos membros do grupo.  

O item 4 concerne à liberdade percebida para se comportar nas situações. Apenas a 

categoria “liberdade condicionada às consequências” apresenta uma compreensão alinhada à 

proposição teórica do conceito TL, uma vez que um contexto cultural mais tight é 

caracterizado por maior restrição de comportamentos permitidos (Gelfand et al., 2011), 

 

6 Exemplos de verbalizações dos participantes que sugerem confusão na compreensão do item em função do 

termo “supostamente”. 
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impactando na percepção de liberdade dos indivíduos. Já a categoria “liberdade total” pode 

ser compreendida como um erro de interpretação do item, baseada na compreensão de 

liberdade como sinônimo de livre-arbítrio. Há uma contradição nessa compreensão do item, 

pois as consequências das ações não são consideradas como fatores que limitam a liberdade 

dos indivíduos. Por isso, conclui-se que o item necessita de revisão, uma vez que a palavra 

“liberdade” traz confusão à compreensão do item. 

O item 5 diz respeito à intolerância aos comportamentos desviantes das normas 

sociais. Ambas as categorias identificadas se adequam ao conteúdo do item, mas revelam 

variações que se distinguem de forma substancial no que diz respeito à forma de expressar a 

desaprovação aos comportamentos desviantes. Na categoria “não observável” a desaprovação 

é tratada como um fenômeno interno ao indivíduo e na categoria “observável” é expressa a 

partir de comportamentos que podem ser observados por todos. Ainda que na literatura as 

punições sejam comumente operacionalizadas a partir de comportamentos observáveis, 

variam em termos de confrontação direta e indireta (Molho et al., 2020; Eriksson et al., 

2021b) e sua expressão varia de acordo com as metanormas presentes em cada cultura 

(Eriksson et al., 2021b). Como o grau de tolerância com os desvios compõe um dos 

elementos centrais presentes na definição do conceito TL (Gelfand et al., 2006), sugere-se 

que o conteúdo do item seja apresentado a partir dos dois formatos possíveis de expressão da 

desaprovação. 

Por fim, o item 6 trata da conformidade com as normas sociais. As categorias de 

análises criadas apresentam interpretações adequadas à proposição do item e relação teórica 

da dimensão TL e capacidade das normas guiarem as ações dos indivíduos (Gelfand et al., 

2006). As categorias apenas refletem a distinção identificada em relação à exposição ou não 

das razões para haver conformidade. A categoria “arbitrária” revelou a compreensão de que 

as pessoas se conformam com as normas sociais ao perceberem sua existência, ao passo que a 
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categoria “racional”  indica que a conformidade ocorre em função de uma análise do 

indivíduo sobre as consequências envolvidas. 

No que se refere aos resultados encontrados a partir da análise de conteúdo das 

situações e comportamentos utilizados para o julgamento dos itens da escala, foi possível 

verificar que a escala não foi respondida a partir de uma avaliação ampla e genérica das 

normas sociais, mas a partir do uso de normas sociais específicas. Foram identificadas nove 

categorias de domínios específicos de normas sociais. Esse resultado apresenta respostas às 

indagações feitas por Minkov et al. (2013) a respeito das situações consideradas pelo 

respondente ao avaliar os itens. Os resultados também complementam os achados 

identificados por Eriksson et al. (2022), uma vez que juntos corroboram para uma 

compreensão do processo de resposta da Escala TL. A tentativa de avaliar a força das normas 

sociais como um todo em determinado contexto cultural é feita a partir da utilização de 

normas sociais específicas pelos respondentes. Portanto, tais evidências apontam para a 

relevância da utilização da Escala TL em conjunto com a identificação de quais normas 

sociais o respondente utiliza como referência. Outra possibilidade seria direcionar as 

instruções da medida para a avaliação de normas sociais específicas. 

Estudo 2.2 

Os resultados encontrados no Estudo 1 indicaram a necessidade de revisão dos itens 1, 

4 e 5, o que resultou na elaboração de propostas de suas reformulações no Estudo 2. Diante 

disso, foi realizada a avaliação das propriedades psicométricas da uma versão revisada da 

medida (Escala TL-R). Espera-se que a Escala TL-R apresente uma estrutura unifatorial 

(Hipótese 1). Buscou-se também identificar evidências de fidedignidade e de validade 

baseada na estrutura interna da medida. Para isso, foram testados diferentes modelos de 

composição dos itens da escala (Escala TL-R). 
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Método 

Participantes 

Participaram 285 respondentes voluntários que receberam os convites para a pesquisa 

por e-mail e redes sociais, atendendo os critérios o número de participantes requerido a 

condução de uma Análise Fatorial Exploratória (Tabachnick et al., 2013). A média de idade 

foi 33,9 anos (DP = 13,91), sendo 66,4 % mulheres (n = 162), com renda familiar média 

declarada de R$ 10.240,98 (DP = R$ 8.707,29)7.Apenas 33,2% foi composta por estudantes 

universitários. A maior parte da amostra (28,3 %) declarou a graduação como o maior nível 

educacional obtido, seguido de 25,8% ensino médio, 22,5% especialização, 14,3% mestrado 

e 9% doutorado. 

Instrumentos 

Escala Tightness-Looseness. A escala (Gelfand et al., 2011) foi aplicada utilizando os 

seis itens originais da medida, em conjunto com os três itens reformulados: item 1-R, item 4-

R e item 5-R (Tabela 2.3). Todos os itens foram respondidos utilizando a escala de 

concordância do Tipo-Likert de 6 pontos (1 = discordo fortemente; 6 = concordo fortemente). 

A reformulação dos itens foi elaborada por um Comitê de pesquisadores (committee 

approach, N = 4) que realizou discussões sobre o significado e adequação da compreensão 

dos itens, tendo como base os resultados obtidos no Estudo 1. Buscou-se esclarecer 

equívocos nas interpretações dos itens, de forma a preservar não apenas a equivalência 

linguística, mas também a equivalência cultural. Essa abordagem é nomeada como 

decentering e envolve a substituição de termos que tenham o mesmo significado por outros 

mais adequados para a língua do instrumento adaptado (Smith et al., 2013). Portanto, 

 

7 n = 252. [33 casos omissos. 7 casos excluídos por declararem renda superior a R$ 50 mil (97,2% da 

amostra declarou renda até 50 mil)] 
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considerando as orientações para adaptação cultural de instrumentos, a etapa de reformulação 

dos itens teve como objetivo manter a equivalência semântica, idiomática, experiencial e 

conceitual (Borsa et al., 2012; ITC, 2017). 

Tabela 2.3  

Itens Reformulados da Escala Tightness-looseness 

 

Questionário Sociodemográfico. Um questionário com perguntas sobre idade, sexo, 

ocupação e nível educacional foi aplicado aos participantes. 

# Item original Item reformulado Justificativa 

1 Existem muitas 

normas sociais que 

as pessoas, 

supostamente, 

devem respeitar 

neste país. 

Existe uma grande 

quantidade de normas 

sociais que devem ser 

seguidas no Brasil. 

Exclusão do termo “supostamente” 

por sugerir dúvida. O uso dessa 

expressão não apresenta 

equivalência idiomática. 

 

Substituição do termo “muitas” por 

“uma grande quantidade” por 

enfatizar o que o item avalia: 

quantidade de normas sociais. 

 

4 As pessoas neste 

país possuem 

bastante liberdade 

para decidir como 

elas querem se 

comportar na 

maioria das 

situações. 

No Brasil, as pessoas se 

comportam como elas 

querem na maioria das 

situações sem receber 

correções e/ou punições. 

Exclusão da expressão “liberdade 

para decidir” por sugerir a ideia de 

“livre-arbítrio”.  

 

Inclusão dos termos “correções e/ou 

punições” por indicar consequências 

das ações realizadas, relacionado ao 

conceito de tightness. 

 

5 Neste país se 

alguém age de 

forma inapropriada 

outros desaprovam 

fortemente 

Neste país, se alguém age 

de forma inapropriada, os 

outros mostram 

fortemente sua 

desaprovação. 

Inclusão do termo “mostram” por 

evidenciar a expressão pública e 

observável da desaprovação. 

Diferencia-se da aprovação interna 

ao indivíduo. 
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Procedimentos de Coleta de Dados 

A coleta de dados foi conduzida a partir de um survey online no ano de 2023, 

utilizando a plataforma de coleta Google Forms. Para responder ao questionário era preciso 

indicar concordância e aceite do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Procedimentos de Análise de Dados 

Com o objetivo de selecionar os itens para compor a versão revisada da Escala 

Tightness-Looseness (Gelfand et al., 2011), foram realizadas Análises Fatoriais Exploratórias 

(AFE) compostas por quatro diferentes combinações entre itens originais e reformulados. 

Foram testados os seis itens originais (Modelo 1), a inclusão dos três itens reformulados 

(Modelo 2), a exclusão dos itens originais 1 e 4 (Modelo 3) e a exclusão de item 4 

reformulado (Modelo 4). As análises foram implementadas utilizando o programa FACTOR, 

versão 12.03.02 (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2017; Lorenzo-Seva & Ferrando, 2013).  

Para avaliar os pressupostos de fatoração, foram utilizados os testes de esfericidade de 

Bartlett (Tabachnick et al., 2013) e teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). Para determinar a 

retenção fatorial foi utilizado o procedimento de Análise Paralela (Timmerman & Lorenzo-

Seva, 2011). Considerando a violação do pressuposto de normalidade multivariada dos dados 

em todos os modelos testados (p ≤ 0,05; Mardia, 1970), a análise foi implementada utilizando 

uma matriz policórica (Muthen & Kaplan, 1992), com método de extração Robust Diagonally 

Weighted Least Squares (RDWLS) (Asparouhov & Muthen, 2010) e rotação dos fatores 

Robust Promin (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2019). A estabilidade dos fatores foi avaliada 

pelo índice H, considerados adequados quando superiores a 0,80 (Ferrando & Lorenzo-Seva, 

2018).  

Para avaliação da adequação do modelo foram utilizados os índices de ajuste Root 

Mean Square Error of Aproximation (RMSEA), sendo considerados adequados valores 

menores 0,08, Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI) sendo considerados 
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adequados valores acima de 0,90, ou preferencialmente 0,95 (Brown, 2006). A fidedignidade 

da medida foi estimada por meio do cálculo do índice ômega de McDonald (ω) (Revelle & 

Zinbarg, 2008; Trizano-Hermosilla & Alvarado, 2016). Por fim, utilizando a parametrização 

de Reckase, foram avaliados o parâmetro de discriminação (a) e os thresholds dos itens (b) 

(Reckase, 1985). 

Resultados 

São apresentados os resultados das AFE com os quatro modelos testados. O Modelo 1 

contemplou os seis itens originais. No Modelo 2 foram mantidos os seis itens originais e 

acrescidos os três itens reformulados (item 1-R, item 4-R e item 5-R). No Modelo 3 foram 

excluídos os itens 1 e 4 (originais) da configuração testada no modelo anterior. No Modelo 4 

testou a configuração do modelo anterior, após a exclusão do item 4 reformulado. Por fim, no 

Modelo 5 foram substituídos os três itens originais (item 1, item 5 e item 6) por suas versões 

reformuladas e mantidos os demais itens originais (item 2, item 3 e item 6). 

 Foi realizada AFE com a escala composta pelos seis itens originais (Modelo 1). Os 

testes de esfericidade de Bartlett (156,9; gl = 15; p < 0,001) e KMO (0,68) sugeriram 

interpretabilidade da matriz de correlação dos itens. A análise paralela sugeriu apenas um 

fator como mais representativo para os dados, com percentual de variância explicada dos 

dados reais igual a 44,90%. Dois itens (item 1 e item 4) apresentaram cargas fatoriais 

insatisfatórias (<0,30), com menores parâmetros de discriminação e padrões de thresholds 

desordenados (Apêndice B), corroborando a necessidade de revisão dos itens identificada a 

partir das análises qualitativas realizadas no Estudo 1.  

Visando aprimorar as propriedades psicométricas da medida, foram acrescidos os três 

itens reformulados à escala original e realizada uma nova AFE (Modelo 2). A 

interpretabilidade da matriz foi indicada pelos testes de esfericidade de Bartlett (561,6; gl = 

36; p < 0,001) e KMO (0,66). A análise paralela sugeriu solução unifatorial dos dados, com 
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percentual de variância explicada dos dados reais igual a 38,02 %. Novamente foram 

encontrados resultados semelhantes para os itens 1 e 4 (Apêndice B). Em contraste, os itens 

reformulados correspondentes a esses apresentam cargas fatoriais mais satisfatórias (>0,35), 

assim como parâmetros de discriminação mais elevados e ordenação dos padrões de 

thresholds. Esses resultados sugerem a exclusão dos itens originais (1 e 4) e substituição 

pelos itens reformulados correspondentes. Já o item 5 apresentou indicadores elevados tanto 

na versão original quanto reformulada, indicando a manutenção de ambos os itens, conforme 

esperado teoricamente. 

Na sequência, foi realizada AFE com a escala composta por sete itens (Modelo 3). Os 

testes de esfericidade de Bartlett (465,4; gl = 21; p < 0,001) e KMO (0,75) sugeriram 

interpretabilidade da matriz de correlação. Novamente, a análise paralela sugeriu a retenção 

de um fator como mais representativo para os dados, com variância explicada dos dados reais 

igual a 54,14%. Em contraste às versões anteriores da escala, todos os itens apresentaram 

cargas fatoriais adequadas (> 0,37) e padrões ordenados de thresholds (Apêndice B). Tanto o 

item 5 original quanto o item 5 reformulado apresentaram as maiores cargas fatoriais e os 

maiores parâmetros de discriminação, confirmando a plausibilidade de manutenção de ambos 

os itens.  

Também foi realizada AFE com a exclusão do item 4 (reformulado) do modelo 

anterior, visando testar um modelo mais parcimonioso (Modelo 4). Os testes de esfericidade 

de Bartlett (384,2; gl = 15; p < 0,001) e KMO (0,69) sugeriram interpretabilidade da matriz 

de correlação. A análise paralela sugeriu a retenção de um único fator, com variância 

explicada dos dados reais igual a 55,04 %. Assim como no modelo anterior, todos os itens 

apresentaram cargas fatoriais adequadas (> 0,35) e padrões ordenados de thresholds 

(Apêndice B).  
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 Por fim, foi realizada AFE com a escala composta por três itens originais (2, 3 e 6) e 

três itens reformulados (1, 4 e 5) (Modelo 5). Os testes de esfericidade de Bartlett (212,8; gl = 

15; p < 0,001) e KMO (0,70) também indicaram a interpretabilidade da matriz de correlação 

dos itens. A análise paralela sugeriu apenas um fator como mais representativo para os dados, 

com percentual de variância explicada dos dados reais igual a 60,60%. Todos os itens 

apresentaram cargas fatoriais satisfatórias (>0,34), com padrões de thresholds ordenados 

(Apêndice B). 

Os índices de ajuste dos cinco modelos de composição de itens da escala testados, 

apresentados na Tabela 2.4, sugerem que o Modelo 1, Modelo 3 e o Modelo 5 apresentam 

índices adequados7. Quando avaliados os índices de fidedignidade, o Modelo 3 apresentou 

valores considerados adequados (ω = 0,75) e superiores ao Modelo 1 (ω = 0,55), Modelo 2 (ω 

= 0,69),  Modelo 4 (ω = 0,72) e Modelo 5 (ω = 0,63). Da mesma forma, quando avaliada a 

estimativa de replicabilidade dos escores fatoriais a partir do índice H, também foi 

identificado maior valor no Modelo 3 (0,85), quando comparado ao Modelo 1 (0,67), Modelo 

2 (0,81), Modelo 4 (0,81) e o Modelo 5 (0,69). Isso sugere que o Modelo 3 apresenta alta 

probabilidade de que seja estável em diferentes estudos (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018).  

Tabela 2.4 

Índices de Ajuste dos Modelos 1, 2, 3 e 4 Compostos pelos Itens Originais e 

Reformulados da Escala Tightness-Looseness  

Modelo χ² (gl) χ²/gl CFI TLI SRM

R 

RMSEA (90% IC) 

Modelo 1 (6 

itens) 

10,612(9) 1,17 0,988 0,980 0,025 0,025 [0,000 – 0,051]  

Modelo 2 (9 

itens) 

120,859**(27) 4,47 0,842 0,789 0,119 0,111 [0,078 – 0,126]  

Modelo 3 (7 

itens) 

47,943**(14) 3,42 0,940 0,910 0,092 0,092 [0,048– 0,116]  

Modelo 4 (6 

itens) 

50,842**(9) 5,82 0,906 0,843 0,128  0,128 [0,078 – 0,173]  
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Modelo 5 (6 

itens) 

14,984 (9) 1,17 0,969 0,948 0,066 0,048 [0,000 -–0,069]  

 

Nota. χ2 = qui-quadrado; gl = graus de liberdade; CFI = Comparative Fit Index; TLI = Tucker-Lewis Index; 

SRMR = Standardized Root Mean Square Residual; RMSEA = Root Mean Square Error of Approximation; 

Modelo 1 = 6 itens originais; Modelo 2 = inclusão dos itens 1-R, 4-R e 5-R; Modelo 3 =  inclusão dos itens 

1-R, 4-R e 5-R e exclusão 1 e 4 originais; Modelo 4 = inclusão dos itens 1-R e 5-R e exclusão 1 e 4 originais 

; Modelo 5 =  inclusão dos itens 1-R, 4-R e 5-R e exclusão 1,4 5 s originais. * p < 0,05 ** p < 0,01 

  

Sistematicamente, em todos os testes de Modelos (1-5) a estrutura unifatorial 

apresentou-se como a mais adequada à escala, fornecendo suporte à Hipótese 1. Embora os 

índices de ajuste do Modelo 1 tenham sido ligeiramente superiores ao Modelo 3, suas cargas 

fatoriais eram menos satisfatórias quando comparadas ao Modelo 3, particularmente os itens 

1 e 4. Da mesma forma, os índices de fidedignidade do Modelo 3 foram mais elevados. 

Portanto, a interpretação é de que o Modelo 3 é o mais adequado psicometricamente.  

Discussão 

Este estudo buscou avaliar as propriedades psicométricas da escala TL com itens 

reformulados e comparar com a versão original da medida. Ao contrastar diferentes 

composições de itens da medida, identificou-se como a melhor configuração a apresentada no 

Modelo 3. Esse modelo foi composto por 7 itens e apresentou uma estrutura unifatorial (H1). 

Essa versão da escala foi composta pela substituição dos itens originais 1 e 4 pelas versões 

reformuladas desses itens, em conformidade com os problemas de compreensão de ambos os 

itens identificados no Estudo 1. Além disso, o conteúdo do item 5 foi contemplado a partir da 

manutenção do item original e inclusão do item reformulado, alinhado aos resultados 

qualitativos encontrados no Estudo 1. Esse resultado também está alinhado teórico e 

empiricamente com a literatura prévia, uma vez que as expressões de desaprovação podem 

variar em relação ao quanto torna a pessoa que recebe a sanção consciente da desaprovação 

(Eriksson et al., 2021b). Na versão revisada da escala (TL-R) foram encontradas cargas 

fatoriais satisfatórias para todos os itens, bem como parâmetros utilizados da TRI, índices de 

ajuste e de fidedignidade que confirmaram a adequação da medida. Em conjunto, os 
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resultados sugerem que a versão revisada da escala apresenta uma configuração mais 

adequada, quando comparados às demais composições testadas, apresentando melhores 

evidências de validade baseada na estrutura interna da medida e evidências de fidedignidade. 

Estudo 2.3 

Neste estudo, foram realizadas análises de natureza confirmatória, de forma a 

acrescentar evidências aos resultados encontrados nos Estudos 1 e 2. Por isso, buscou-se 

confirmar a estrutura unifatorial da Escala TL-R e índices de ajuste adequados (Hipótese 2), 

conforme identificado no Estudo 2. No primeiro estudo foram identificadas nove categorias 

de domínios específicos de normas sociais. A fim de avaliar se os participantes utilizaram os 

mesmos domínios para julgar os itens da Escala TL-R, foi elaborada uma medida 

complementar (Questionário de Avaliação dos Domínios) composta pela descrição de cada 

um dos domínios. Nessa medida, cada domínio deveria ser assinalado conforme seu uso 

tenha servido como referência para o julgamento dos itens. Espera-se que todos os domínios 

apresentem uma frequência de casos existentes (>1), demonstrando a plausibilidade dos 

domínios categorizados no Estudo 1 (Hipótese 3). Em outras palavras, indicando se o 

domínio tem sentido para os indivíduos no momento de responderem ao questionário. 

 A partir do uso da medida complementar de identificação de normas sociais também 

buscou-se testar diferenças nos níveis de percepção de tightness entre os respondentes que 

evocam diferentes domínios. Espera-se que a utilização de normas específicas para julgar os 

itens impacte nos escores da escala (Hipótese 4), dado que pode haver normas mais fortes 

(vs. mais fracas) a depender do domínio considerado em uma mesma cultura (Gelfand et al., 

2017; Eriksson et al., 2022). 
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Método 

Participantes 

Participaram 95 respondentes voluntários, com média de idade igual a 42,01 anos (DP 

= 7,61), sendo 66,3% (n = 63) homens. A renda familiar média declarada foi de R$ 32.584,71 

(DP = 10.586,82), com 5 casos omissos. Apenas 33,2% foi composta por estudantes 

universitários. O maior nível educacional obtido declarado foi de 9,5% ensino médio, 29,5% 

graduação e 61,1% pós-graduação. O tamanho mínimo amostral foi calculado a partir do 

software G* Power (N = 54), com critério de poder estatístico de 0,95 para detecção de 

tamanho de efeito igual a 0,50 e utilizando os critérios estabelecidos por Tabachnick et al. 

(2013). 

Instrumentos 

Escala Tightness-Looseness Revisada. Foi aplicada a versão revisada da Escala TL 

(Gelfand et al., 2011) sendo composta por sete itens (itens 2, 3, 5 e 6 originais e itens 1, 4 e 5 

elaborados no Estudo 2). Os itens foram respondidos utilizando a escala de concordância 

variando de 1 (discordo fortemente) à 6 (concordo fortemente). 

Questionário de Avaliação dos Domínios. Foi elaborada uma medida complementar 

à Escala TL-R para identificação de quais domínios de normas sociais os respondentes 

utilizam para avaliar a escala. O participante deveria assinalar quais normas sociais teve em 

mente para julgar os itens (“Quais normas sociais você teve em mente ao responder os itens 

acima?” Você pensou em normas sobre …). As opções de respostas apresentadas 

correspondem aos nove domínios identificados no Estudo 1: se comportar de forma honesta, 

ética e em conformidade com as leis (Civismo); respeitar a orientação política, ideológica, 

religiosa e sexual dos(as) outros(as) grupos/pessoas (Tolerância); se comportar em interações 

sociais de forma cortês, educada e respeitosa (Boas Maneiras); respeitar o espaço das outras 

pessoas, manter silêncio e a ordem em ambientes compartilhados (Manutenção da Ordem); se 
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comportar de forma gentil, cooperativa e prestativa em interações cotidianas (Pró-Social); se 

comportar e se comunicar de forma não violenta (Não Violência); como se relacionar com 

familiares, cônjuge e filhos (Relacionamentos Conjugal e Familiar); como se comportar com 

base em padrões de gênero (Papéis de Gênero) e como as pessoas devem se vestir em cada 

situação (Vestimenta). Ao final, também foi apresentada a opção outro, com espaço em 

branco a ser preenchido. A ordem de apresentação das opções foi escolhida de forma 

aleatória e assumiu a configuração descrita acima. Os respondentes foram instruídos a 

assinalar quantas opções fossem necessárias. O nome das categorias não foi apresentado nos 

itens. 

Procedimentos de Coleta de Dados  

A coleta de dados foi conduzida a partir de um survey online em 2023, utilizando a 

plataforma de coleta Google Forms, sendo os participantes recrutados a partir de convites 

feitos para funcionários de um órgão público. A concordância e aceite com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) eram necessários para participar da pesquisa. 

Procedimentos de Análise de Dados 

Com o objetivo de confirmar a estrutura unifatorial da Escala TL-R identificada no 

Estudo 2, foi conduzida uma Análise Fatorial Confirmatória (AFC) utilizando o software 

JASP, versão 0.17.1. A adequação do modelo foi avaliada por meio dos índices de ajuste 

Root Mean Square Error of Aproximation (RMSEA), com valores menores que 0,08 

considerados adequados, bem como Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis Index 

(TLI), com valores acima de 0,90 considerados adequados (Brown, 2006). Para testar 

diferenças nos níveis de tightness entre os respondentes que evocaram diferentes domínios de 

normas sociais, foram criadas categorias dummy para cada domínio. Em seguida, foram 

conduzidas Análises de Variância (ANOVAs) entre os escores da Escala TL-R para cada 

domínio.  
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Resultados 

A Análise Fatorial Confirmatória (AFC) indicou que a Escala TL- R apresenta 

estrutura unifatorial, com índices de ajuste adequados (X² = 33,373; gl = 14; p = 0,003; X²/gl 

=2,38; RMSEA = 0,12 [0,07 – 0,18]; SRMR = 0,09; CFI = 0,94; TLI = 0,91). Portanto, houve 

suporte empírico à Hipótese 2. A escala também apresentou indicadores de fidedignidade 

adequado (ω = 0,71). Não foi identificada covariância residual entre os pares de itens, 

considerados baixos (IM < 10,00). Esse resultado fornece informações adicionais que 

corroboram a decisão de manter o item 5 em sua versão original e reformulada (IM = 5,668). 

A frequência de utilização dos domínios pelos respondentes da escala pode ser 

observada na Tabela 2.5, confirmando o uso de todas as classificações de normas sociais, 

fornecendo suporte à Hipótese 3. O domínio de Civismo se caracterizou como o mais 

prevalente. Além disso, Civismo, Tolerância com Outros Grupos, Boas Maneiras, 

Manutenção da Ordem e Pró-Social foram as categorias consideradas por mais da metade da 

amostra.  

Tabela 2.5 

Frequência de Domínios Citados pelos Respondentes 

 Ao avaliar as diferenças de tightness entre os participantes que consideram domínios 

distintos, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas para o domínio papéis 

de gênero (F(1, 95) = 5,11, p = 0,03) e marginalmente significativas para o domínio 

Ordem Categoria f % 

1º Civismo 79 83,2 

2º Tolerância com Outros Grupos 64 67,4 

3° Boas Maneiras 60 63,2 

4º  Manutenção da Ordem   55 57,9 

5º Pró-Social 48 50,5 

6º Não Violência 36 37,9 

7º Relacionamento Conjugal e Familiar 35 36,8 

8º Papeis de Gênero 24 25,3 

9º Vestimenta 16 16,8 
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vestimenta (F(1, 95) = 2,64, p = 0,11). Os participantes que consideraram normas 

relacionadas ao gênero apresentaram maior percepção de tightness (M = 4,05; DP = 0,13), 

quando comparados com aqueles que não levaram em consideração tais normas para 

responder à escala (M = 3,64; DP = 0,09). Da mesma forma, os participantes que 

consideraram normas sobre a forma de se vestir apresentaram maior percepção de tightness 

(M = 4,03; DP = 0,15) quando comparados com aqueles que não tinham essas normas em 

mente (M = 3,69; DP = 0,09). Portanto, novamente houve suporte à Hipótese 4.   

Discussão 

Este estudo teve como objetivo apresentar evidências confirmatórias aos resultados 

encontrados nos Estudos 1 e 2. A partir da condução da Análise Fatorial Confirmatória 

(AFC), foram identificados resultados satisfatórios que demonstraram estrutura unifatorial da 

medida e que corroboraram com evidências de validade da Escala TL-R (H2). O uso de uma 

medida complementar (Questionário de Avaliação dos Domínios) para avaliar as normas 

sociais consideradas pelos respondentes para o julgamento dos itens da escala se mostrou 

adequada, uma vez que apenas um participante (1,05%) indicou ter pensado em normas 

diferentes das apresentadas. Todos os domínios foram considerados para avaliação da escala 

(H3). Os resultados encontrados complementam os resultados encontrados no Estudo 1, 

evidenciando que os respondentes consideram situações e comportamentos específicos para 

avaliar os itens genéricos sobre a força das normas sociais. Ao avaliar a frequência do uso de 

cada domínio para responder a escala, o Civismo foi o mais citado (83,2%). 

Ao realizar análises comparativas entres os níveis gerais de tightness entre 

participantes que consideraram domínios distintos para julgar os itens da medida, foram 

encontradas diferenças significativas apenas para o domínio de Papéis de Ggênero (H4). Esse 

resultado pode estar associado às diferenças percebidas entre homens e mulheres, 

considerando o sexismo e o machismo presentes na cultura (Scarpati & Pina, 2017) . Esse 
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domínio é compreendido como uma identidade cultural composta por um conjunto de normas 

que prescrevem comportamentos apropriados para cada gênero (Wormley et al., 2019). Esse 

achado se alinha à perspectiva adotada no estudo desenvolvido por Wormley et al., ao avaliar 

o nível de tightness exclusivamente vinculado às normas sociais relacionadas a esses 

domínios. Por fim, é válido apontar que a ausência de diferenças significativas ao comparar 

os demais grupos de domínios de normas sociais pode decorrer de características amostrais. 

O fato de grande parte da amostra ter considerado normas vinculadas ao domínio de Civismo 

pode ter garantido pouca variabilidade amostral para realizar análises comparativas com um 

grupo de participantes que não considerou tais normas, por exemplo. Por isso, novas 

investigações são necessárias.  

Discussão Geral 

Em conjunto, os resultados dos três estudos desenvolvidos forneceram evidências 

sobre o processo de resposta envolvido na análise dos itens da Escala TL. Diante das análises 

feitas sobre a interpretação dos itens da escala por parte dos respondentes, foram 

identificados problemas na compreensão de metade dos itens da escala. Portanto, esses 

resultados indicam falhas que prejudicam o processo de resposta da medida (Schawarz & 

Oyseman, 2001) e de validade da medida (Sturgis & Smith, 2010). Essa pode ser uma 

explicação, ao menos parcial, para as propriedades psicométricas insatisfatórias identificadas 

em outros estudos (Gelfand et al., 2011; Mandel & Realo, 2015; Estudo 1 da presente Tese de 

Doutorado). Por isso, os resultados embasaram a proposição de uma versão revisada dessa 

medida (TL-R) que apresentou estrutura fatorial similar (unifatorial, dando suporte à H1), 

com evidências de validade mais satisfatórias e retestada (oferecendo suporte à H2), quando 

comparadas à versão original.  

Os resultados dos estudos também revelam que os respondentes se ancoram em 

situações e comportamentos específicos para o julgamento dos itens da Escala TL (H3). 
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Portanto, ainda que esse instrumento tenha sido elaborado com a proposta de avaliar as 

normas sociais como um todo, na prática observa-se o uso de apenas algumas normas sociais 

como referência. Além disso, os resultados sustentam a hipótese de que os níveis gerais de 

percepção de tightness de um indivíduo podem depender de quais normas sociais são 

consideradas ao responder a escala (H4), se alinhando aos resultados encontrados por 

Eriksson (2022). Portanto, as informações encontradas são relevantes para o desenvolvimento 

da teoria, uma vez que identificar os domínios de normas sociais utilizados permite 

compreender em maior profundidade os resultados de pesquisas. Como um exemplo disso, 

entende-se que a alta frequência verificada no domínio de boas maneiras se alinha à 

correlação previamente identificada entre a escala e a medida de restrição situacional 

(Gelfand et al., 2011). Portanto, isso respalda a hipótese de Minkov et al. (2013) sobre os 

respondentes utilizarem situações similares às representadas nessa medida para julgar os itens 

da Escala TL.  

A identificação dos domínios de normas sociais também apresenta relevância 

metodológica, uma vez que pode impactar a operacionalização de estudos futuros. Sugere-se 

que seja acrescentada a possibilidade de o respondente indicar quais normas teve em mente 

ao responder a escala, apresentando os domínios identificados neste estudo como opções a 

serem assinaladas após o preenchimento da escala. Por isso, incentiva-se o uso do 

Questionário de Avaliação de Domínios de forma complementar ao uso da Escala TL-R, tal 

como foi operacionalizado no Estudo 3 (e de forma semelhante por Eriksson et al., 2022). 

Trata-se de uma solução alternativa que admite o controle dessa variável e, principalmente, 

permite ampliar a compreensão dos resultados de pesquisa, especialmente quando esses não 

são esperados (p. ex., Elster & Gelfand, 2021). 
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Domínios Específicos das Normas Sociais: Comparação Transcultural 

É possível notar algumas diferenças que podem relevar variações culturais 

importantes entre as categorias de análise propostas no presente estudo e aquelas 

identificadas por Eriksson et al. (2022), ao investigar as normas sociais evocadas ao 

responder a Escala TL em amostras dos Estados Unidos e Suécia. As principais diferenças 

dizem respeito aos domínios de Civismo, Boas Maneiras e Não Violência identificados 

apenas no presente estudo, ao passo que o domínio Higiene foi identificado somente no 

estudo de Eriksson et al. Em contrapartida, identifica-se correspondência entre os demais 

domínios. O mapeamento das semelhanças e diferenças encontradas entre os estudos no que 

tange a classificação e frequência podem ser visualizadas na Tabela 2.6. 

A síndrome cultural conhecida por jeitinho brasileiro (Rodrigues et al., 2011; Miura 

et al., 2019) pode ser utilizada para auxiliar na compreensão da saliência das normas 

pertencentes aos domínios citados exclusivamente na amostra brasileira. Essa característica 

cultural é qualificada por comportamentos típicos que envolvem um polo positivo e outro 

negativo (Miura et al., 2019). O polo negativo é composto pela quebra de normas sociais para 

atingir metas pessoais, expressa a partir de ações de engano e trapaça. A constante violação 

dessas normas tem potencial de torná-las mais salientes, podendo se relacionar com o 

destaque encontrado para as normas de ética, honestidade e respeito às leis (domínio 

Civismo) no contexto cultural nacional. Ainda que o Civismo tenha sido o domínio mais 

prevalente no presente estudo, nem ao menos foi identificado no estudo de Eriksson et al, o 

que sugere uma forte associação cultural. Ainda assim, é válido apontar que normas sociais 

envolvendo ética e leis são consideradas universalmente importantes, identificadas em 

diversas culturas (Jackson et al., 2020).  

O polo positivo do jeitinho brasileiro, caracterizado por ações cordiais, agradáveis e 

amigáveis para o alcance de objetivos pessoais (Barbosa, 1992; Rodrigues et al., 2011; Miura 
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et al., 2019), pode ser útil para compreender outra diferença entre os resultados dos estudos 

em comparação – o domínio de boas maneiras. Esse fator se associa também ao valor cultural 

simpatía, presente em contextos latinos, que diz respeito à preferência por interações sociais 

emocionalmente positivas e esforço direcionado à evitação de conflitos sociais (Acevedo et 

al., 2020; Triandis et al., 1984). Portanto, as normas que regulam a interação direta entre as 

pessoas, favorecendo o tratamento cortês e respeitoso entre elas (domínio de boas maneiras) 

foram frequentemente consideradas pelos participantes na amostra brasileira, e sequer foram 

identificadas por Eriksson et al., também podem advir dessa influência cultural.   

Outra diferença encontrada entre os estudos corresponde ao domínio de Não 

Violência. Esta categoria está associada às normas morais, ao fazer referência a um conteúdo 

universal que deve ser seguido de forma incondicional (Bicchieri, 2014). Ainda que as 

normas de não violência possam derivar de fundamentos morais universais, como de 

preocupação com o cuidado e proteção das pessoas (Haidt & Joseph, 2004; Graham et al., 

2013), esses fundamentos também são culturalmente construídos (Koleva et al., 2012). 

Preocupações morais específicas podem variar entre grupos (Graham et al., 2009) e estarem 

associadas a diferenças individuais em relação à sensibilidade a certas temáticas (Koleva et 

al., 2012). No caso da cultura brasileira, novamente o valor cultural símpatia (Triandis et al., 

1984) pode aumentar a sensibilidade por normas que envolvem a prevenção de conflitos 

interpessoais e, portanto, salientar normas que proíbem ações de violência.  

As normas sobre espirrar, tossir e cuspir na presença de outras pessoas foram 

classificadas apenas por Eriksson et al. (2022)8. Uma possível explicação para a saliência 

dessas normas no estudo de Eriksson seria a COVID-19. A coleta do estudo foi realizada em 

2021, um ano antes do presente estudo, aumentando a proximidade com o início da 

 

8 No presente estudo, apenas um participante fez referência a essa norma, não sendo suficiente para 
transformá-la em uma categoria. 
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pandemia. Além disso, o Brasil apresentou um baixo controle dos casos (Johns Hopkins 

University & Medicine, 2023), o que parece relacionado com características de um países 

loose (Gelfand et al., 2021).  

Diante das comparações feitas entre os resultados de pesquisa, é importante 

considerar que alguns domínios foram bastante expressivos no presente estudo, ao passo que 

no estudo de Eriksson não foram ao menos identificados (p.ex., Civismo). Tais diferenças 

decorrentes de variações culturais em relação à interpretação da medida sugerem que a escala 

mensura a força das normas sociais como um fenômeno emic e podem ser um caminho para 

explicar os resultados contraditórios presentes na literatura, como por exemplo, no que diz 

respeito à relação entre os níveis gerais de tightness e normas de civismo (Minkov et al., 

2013; Uz, 2015). Portanto, os resultados apontam para a incerteza de equivalência cultural, 

dadas as diferenças a respeito de quais normas sociais são avaliadas a partir da escala (Smith 

et al., 2013). 

Tabela 2.6 

Domínios Evocados para Responder a Escala Tightness-Looseness: Comparação entre os 

Resultados do Presente Estudo e de Eriksson et al. (2022) 

 

Categoria do 

presente Estudo 

 

Categoria de Erikson et al. (2022) 

Ordem 

 

Brasil 

Erikson et al., (2022) 

Estados 

Unidos 

Suécia 

Civismo * 1º * * 

Tolerância com 

outros grupos 

Normas sobre como as pessoas 

podem falam sobre outros grupos; 

Normas sobre quem se deve amar 

2º 2º 

8º 

2º 

8º 

Boas maneiras * 3º * * 

Manutenção da 

ordem   

Normas sobre se comportar em 

público levando em consideração 

as necessidades dos outros por 

ordem, espaço e silêncio 

4º 1º 1º 
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Pró-social  Normas sobre ser prestativo e 

cooperativo com vizinhos e 

pessoas desconhecidas 

5º 6º 5º 

Não violência * 6º * * 

Relacionamento 

conjugal e 

familiar 

 Normas sobre como criar uma 

criança 

7º 7º 7º 

Papeis de gênero  Normas sobre como as pessoas 

devem se comportar dependendo 

de seu sexo 

8º 5º 6º 

Vestimenta  Normas sobre como as pessoas 

devem se vestir 

9º 4º 4º 

*  Normas sobre tossir, cuspir e 

espirrar na presença de outras 

pessoas 

* 3º 3º 

Nota. * Categoria correspondente não identificada. 

Considerações Finais 

 Tendo em vista que normas sociais são dependentes do contexto (Fischer & Karl, 

2020; Minkov et al., 2012), o uso da Escala TL para medir a força das normas sociais em 

geral encontra um obstáculo. O presente estudo contribui ao apresentar resultados que 

confirmam a necessidade de considerar situações específicas, mesmo para uma avaliação 

generalizada das normas sociais. Para avaliar os itens da medida, os respondentes consideram 

normas específicas na evocação das normas, apresentando variação no escore da escala a 

depender de quais normas são evocadas. Para o controle dessa variabilidade, foi apresentada 

uma estratégia metodológica a ser aplicada conjuntamente à escala – o Questionário de 

Avaliação de Domínios. Foram observadas variações culturais em relação ao uso de domínios 

específicos de normas sociais para julgamento dos itens da escala, quando considerada a 

classificação identificada por Eriksson et al. (2022) com respondentes de outros países. 

Portanto, considera-se que haja aspectos emic da escala. Portanto, o presente estudo responde 
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a uma demanda presente na literatura sobre a validade da medida tightness-looseness, a partir 

de uma análise multimétodos que contemplou a avaliação do processamento de resposta. 

Além disso, fundamentou a proposição de melhorias da escala adaptada para o contexto 

brasileiro e a formulação de um questionário de identificação das normas sociais.  
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Manuscrito 3  

Confiança Interpessoal e Força das Normas Sociais: Uma Análise a partir do Modelo 

Cultural Tightness-Looseness no Brasil 

 

Resumo 

A falta de confiança nas interações sociais compromete, em última instância, o sistema social. 

As normas sociais são um dos veículos para incrementar a confiança interpessoal, mas há 

lacunas sobre este mecanismo. No presente estudo buscou-se investigar a relação entre a 

percepção de características culturais tightness e confiança interpessoal, utilizando o modelo 

cultural TL. Foi testada a influência da confiança nas instituições, da força das normas em 

geral e da força das normas pró-sociais na cultura brasileira como fatores explicativos dessa 

relação. Foram conduzidas análises para testar diferentes modelos de relação entre essas 

variáveis (N = 380). Identificou-se efeitos diretos da confiança institucional e da força das 

normas na confiança interpessoal. Também foi identificada maior capacidade preditiva das 

normas descritivas em comparação às normas injuntivas, indicando a importância da 

percepção de conformidade com as normas pró-sociais para o aumento da confiança. O 

modelo com melhor ajuste demonstrou que a relação entre confiança interpessoal e confiança 

institucional se estabelece por meio da força das normas (percepção de tightness e pró-

sociais) e que a relação entre percepção de tightness e confiança interpessoal é 

completamente explicada pelas normas pró-sociais. Os resultados contribuem para o avanço 

da teoria TL no que diz respeito à relação entre a percepção de fatores estruturais macro e 

micro presentes na cultura e o desenvolvimento de processos psicológicos que vão além das 

proposições iniciais da teoria envolvendo variáveis autorreferentes. Os resultados indicaram 

que se trata de um modelo explicativo plausível, coerente com o sentido macro micro cultural 

do modelo TL e interligados.  
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sociais, confiança institucional 

 

A falta de interação social confiável prejudica a satisfação das necessidades humanas 

e a realização de metas individuais, bem como o funcionamento eficaz do sistema social, 

acarretando efeitos adversos para garantir paz, justiça e instituições sólidas (Aneshensel, 

1992; ONU, Objetivo 16). De fato, a confiança compõe os conceitos de capital social 

(Coleman, 1988; Thöni et al., 2012) e de segurança psicológica (Edmondson & Lei, 2014). 

Ela se apresenta como um elemento fundamental para as relações interpessoais, favorecendo 

a cooperação em situações que envolvem conflitos de interesse (Balliet et al., 2012; Balliet & 

Van Lange, 2013a; Gächter et al., 2004) e de negociação (Lu et al., 2017). Ao lado de reduzir 

o estresse social (Aneshensel, 1992), alguns autores também argumentam que a confiança é 

um dos elementos do bem-estar (Snyder & Lopez, 2002).  

Ocorre que a crença de que as pessoas são confiáveis não corresponde 

necessariamente a uma leitura acurada da realidade, uma vez que essa afirmação precisaria 

ser direcionada a um contexto e a um indivíduo específico. O julgamento sobre o quanto as 

pessoas em geral são confiáveis ocorre de forma imprecisa e generalizada, sendo, portanto, 

caracterizado como um viés de pensamento (Yamagishi & Yamagishi, 1994). Ainda que esse 

viés de (des)confiança tenha características hereditárias (Hiraishi et al., 2008), desconsiderar 

seu desenvolvimento dentro de um repertório sociocultural seria um equívoco (Kwantes & 

McMurphy, 2021; Van Lange et al., 2014). A disposição para confiar nos outros varia 

amplamente entre culturas (Takahashi et al., 2008), assim como o quanto as pessoas tendem a 

basear sua tomada de decisão no nível de confiança que possuem (Balliet & Van Lange, 

2013a; Smith et al., 1998). Isso reforça que características culturais (p.ex., normas sociais) 

podem atuar como facilitadores ou inibidores na construção da confiança (Doney et al., 
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1998), mas a compreensão de como isso ocorre ainda é pouco clara (Luo et al., 2023). Assim, 

identificar como esses mecanismos ocorrem é o objetivo principal deste trabalho.  

 No Brasil os indivíduos tendem a acreditar que é preciso ser muito cuidadoso ao lidar 

com as pessoas, o que caracteriza o país como um dos que apresentam níveis mais altos de 

desconfiança interpessoal e institucional (de Aquino, 2017; Inglehart et al., 2014). Mas para 

compreender os níveis de confiança dos brasileiros é importante considerar variáveis do 

contexto sociocultural. Ainda que os resultados das pesquisas interculturais situem o Brasil 

em pontos medianos na maioria das dimensões culturais (Porto & Pilati, 2021), quando se 

trata da dimensão cultural tightness-looseness (TL) o país está posicionado em um dos 

extremos desse continuum (Gelfand et al., 2011; Eriksson et al., 2021). O Brasil se 

caracteriza como um dos países mais loose, apresentando alta flexibilidade no que diz 

respeito às normas sociais9 (Gelfand et al., 2011). Portanto, o país apresenta um contexto 

cultural menos propício para os indivíduos desenvolverem confiança em relação uns aos 

outros e às instituições (Doney et al., 1998), devido à maior tolerância com comportamentos 

variados e menor uniformidade nas expectativas sobre quais os comportamentos apropriados 

em cada situação (Gelfand et al., 2011). Dessa forma, compreende-se que a baixa percepção 

de tightness aumenta a insegurança sobre a ação das outras pessoas e suas motivações e, 

consequentemente, diminui a confiança desenvolvida em relação às demais. 

 Uma das características de um contexto cultural tight é a presença de instituições que 

fiscalizam o comportamento de seus membros de forma estrita (Gelfand et al., 2011). A 

 

9 Os escores identificados por Gelfand et al. (2011) devem ser considerados com cautela, devido às 

limitações psicométricas da escala adaptada para o contexto brasileiro e uso de uma amostra coletada apenas em 

São Paulo. Ainda assim, os estudos realizados na presente Tese de Doutorado convergem com os achados de 

Gelfand. caracterizando o Brasil como um país tipicamente loose. 
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presença dessas instituições de controle altera a estrutura das situações sociais 

cotidianas,inibindo ações autointeressadas e reduzindo a insegurança do contexto (Freitag & 

Bühlmann, 2009; Yamagishi & Yamagishi, 1994). Além disso, é possível que a percepção de 

um contexto tight não apenas esteja associado a menos ações desonestas e egoístas, mas 

também a normas pró-sociais mais fortes. Ambos os fatores impactam de forma positiva a 

confiança sentida em relação às outras pessoas.  

Nas observações antropológicas realizadas por Pelto (1968) verificou-se que 

sociedades mais tight valorizam as normas de solidariedade, o que poderia propiciar a 

transferência de confiança nesses contextos culturais. Tratam-se, portanto, de fatores 

situacionais que podem influenciar como a dimensão TL atua sobre o desenvolvimento de 

processos cognitivos de confiança (Doney et al., 1998). Essa compreensão está alinhada às 

evidências que demonstram que a variação da força das normas sociais entre culturas 

contribui para explicar diferenças individuais no que diz respeito aos processos psicológicos 

em geral e em particular (Gelfand et al., 2020), como por exemplo automonitoramento e 

autorregulação (Gelfand et al., 2011). A presente pesquisa buscou testar se a percepção de 

características culturais tightness impacta os níveis de confiança interpessoal. Para isso, 

utilizou-se o modelo cultural TL (Gelfand et al., 2011) que prevê a relação com variáveis 

institucionais e situacionais (Figura 3.1). Em especial, buscou-se avaliar o quanto a confiança 

institucional, a força das normas em geral e a força das normas pró-sociais atuam como 

mecanismos explicativos da relação entre cultura e confiança. 

Figura 3.1 

Modelo Cultural Tightness-looseness (Adaptado de Gelfand et al., 2011) 
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Confiança 

Existem múltiplas definições do construto na literatura, uma vez que a confiança é o 

foco de investigação em diferentes áreas da ciência (Colquitt et al., 2007; Doney et al., 1998). 

De forma ampla, pode ser definida como a expectativa da benevolência na intenção do outro 

(Yamaguish & Yamaguish, 1994). Sua expressão se manifesta a partir da disposição de um 

indivíduo em se colocar numa situação de vulnerabilidade em relação a outro, com a 

expectativa de que seu bem-estar será preservado (Schilke et al., 2021). Entretanto, confiar 

apresenta nuances em seu conceito, definição, operacionalização e alvo, que podem afetar o 

resultado das pesquisas e explicar porque há resultados contraditórios na relação entre 

confiança e cultura TL. 

O conceito de confiança interpessoal pode ser subdividido entre uma 

crença/expectativa sobre a confiabilidade do(s) outro(s) e uma disposição para agir de forma 

a tornar-se vulnerável . Ainda que distintos, estão intimamente relacionados , já que para 

haver uma ação de confiar em outra(s) pessoa(s) são necessárias crenças positivas sobre a 

confiabilidade do outro (Doney et al., 1998; Kwantes & McMurphy, 2021). No presente 

estudo, a confiança é compreendida e mensurada a partir de uma perspectiva cognitiva e 

atitudinal, que envolve as crenças dos indivíduos sobre a confiabilidade dos demais. 

Variações na definição de confiança também afetam sua operacionalização, que pode 

ser feita em termos cognitivos (contemplando as expectativas sobre a confiabilidade alheia) 

ou comportamentais (englobando a disposição para ação) (Fetchenhauer et al., 2017). Dessa 

forma, a mensuração de confiança pode ocorrer a partir de jogos experimentais (p.ex., jogo da 

confiança, jogo do ditador) e de escalas/surveys. Uma das medidas mais amplamente 

utilizadas em grandes pesquisas como o General Social Survey - GSS e o World/European 

Values Survey -WVS foi desenvolvida por Rosenberg (1956), em os respondentes avaliam o 

quanto as pessoas são confiáveis, justas e prestativas. Algumas diferenças são observadas em 
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relação a cada item. Os itens que avaliam o quanto as pessoas são percebidas como justas (vs. 

tentam tirar vantagens) e como prestativas (vs. pensam em seus próprios interesses) capturam 

crenças, caracterizando um viés otimista sobre os outros. Já o item sobre o quanto são 

percebidas como confiáveis captura uma preferência por depositar sua confiança no outro 

(Gächter, 2004; Thöni et al., 2012).  

O alvo da confiança também pode variar, levando à divisão entre confiança particular, 

quando é direcionada a parceiros de interação específicos, e confiança generalizada, quando é 

direcionada a pessoas em geral (Simpson, 2007). A base para o desenvolvimento de 

confiança específica é o contato direto ou indireto com um parceiro pontual, a partir de um 

histórico de interações prévias. Já a confiança generalizada deriva de seu contexto social mais 

amplo, sendo positivamente impactada quando há restrição de ações autointeressadas e 

incentivo de ações que preservam os interesses coletivos (Freitag & Bühlmann, 2009). A 

confiança generalizada, assim, pode ser compreendida como um viés de 

pensamento/heurística utilizado na interação com as pessoas em geral (Yamagishi & 

Yamagishi, 1994). 

No Brasil quanto menor a proximidade do contato social, menor a confiança declarada 

em relação ao outro (de Aquino, 2017; Inglehart et al., 2014). Isso significa que a confiança 

generalizada tende a ser menor, o que pode ser reflexo da percepção que os brasileiros 

possuem do contexto sociocultural em que estão inseridos. A exemplo disso, em contextos 

mais coletivistas, os indivíduos tendem a depender mais da confiança para fazer negociações 

(Smith et al., 1998), assim como em contexto mais loose (Lu et al., 2017). Como o Brasil é 

mais loose e relativamente mais coletivista, a confiança se mostra ainda mais relevante para 

as relações interpessoais. No presente estudo, a confiança interpessoal será mensurada apenas 

em sua forma generalizada. 
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Confiança e o Modelo Cultural Tightness-looseness 

 A literatura aponta para a relação entre confiança e a aplicação de normas sociais que 

se autorreforçam (Bicchieri et al., 2011; Balliet & Van Lange, 2013b; Dunning et al., 2014). 

A partir de uma perspectiva cultural, o modelo tightness-looseness (TL) desenvolvido por 

Gelfand et al. (2011) pode ser utilizado para compreender os mecanismos explicativos dessa 

relação. Isso porque demonstra como a existência de normas sociais fortes está associada ao 

desenvolvimento de determinados processos psicológicos nos membros de uma cultura. A 

força das normas sociais e a tolerância com os comportamentos desviantes são a dimensão 

cultural central do modelo TL. Sendo assim, culturas tight (vs. loose) apresentam normas 

mais fortes (vs. fracas). Indivíduos que estão expostos a essas culturas apresentam tendências 

distintas no desenvolvimento de uma série de características psicológicas.  

A maior parte das pesquisas sobre cultura TL e processos psicológicos avaliou 

variáveis associadas com o automonitoramento do comportamento, sendo preciso ampliar a 

compreensão a respeito da interação com outras características disposicionais (Geeraert et al., 

2019). A teoria TL não apresenta suposições que incluam variações no nível de confiança 

entre os indivíduos, ainda que haja evidências da relação das normas sociais com a confiança 

(Gelfand et al., 2020). Portanto, trata-se de uma lacuna que carece de investigações que 

abarquem variáveis explicativas associadas ao modelo TL, uma vez que é justamente em um 

cenário de maior incerteza social (p. ex., contexto loose) que a confiança se faz mais 

necessária para as relações sociais (Kwantes & McMurphy, 2021). Tal é o caso evidente do 

Brasil, portanto é preciso compreender como essa relação ocorre. 

De acordo com o modelo teórico, a dimensão TL se apresenta tanto a partir de fatores 

distais (históricos, ecológicos e institucionais) quanto proximais (estrutura das situações 

cotidianas). Isso porque o desenvolvimento de normas sociais fortes em uma cultura se 

justificaria pela presença de fatores distais (p.ex., ameaças ecológicas) que aumentam a 
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necessidade de mecanismos mais eficazes de regulação do comportamento de seus membros. 

Uma cultura com normas mais fortes e menor tolerância com comportamentos desviantes em 

geral aumenta a força das situações (normas sociais mais tight), tornando-as mais restritivas 

em relação às opções de comportamentos aceitos em cada situação. Por fim, a teoria propõe 

que as adaptações psicológicas em nível individual se estabelecem em relação às estruturas 

das situações presentes em cada cultura (Gelfand et al., 2020, Gelfand et al., 2011). 

Em conformidade com o contexto cultural, há a tendência a desenvolver uma série de 

características psicológicas entre os indivíduos expostos cronicamente às situações 

caracterizadas pela presença de normas sociais fortes (vs fracas) que tendem a restringir (vs 

liberar) as ações dos indivíduos (Mischel, 1977). Isso acontece em decorrência de suas 

experiências subjetivas associadas com a alta (vs baixa) pressão social sentida para agir em 

conformidade com os comportamentos considerados aprovados (normativos). Assim, os 

processos psicológicos estão em concordância com os requisitos presentes na forma como as 

situações se estruturam (Gelfand et al., 2020). Tais fatores micro-psicológicos não são apenas 

produto de uma adaptação ao contexto, mas também capazes de reforçar os aspectos micro-

estruturais. Dessa forma, quanto mais fortes são algumas inclinações psicológicas, mais 

fortemente se apresentam os processos situacionais de coordenação social (Gelfand et al., 

2020). Tais características se relacionam com a adaptação do indivíduo ao ambiente (Church 

et al., 2012), porém a direção macro-micro é mais intensa quando comparada à micro-macro, 

semelhantemente a outras teorias culturais (Rohan, 2000). 

Em relação às investigações que avaliavam a relação TL e confiança, foram 

encontrados apenas um estudo empírico (Luo et al., 2023) e uma meta-análise (N = 4) (Lu et 

al., 2017). Lu et al. (2017) identificaram a relação de cultura TL e confiança entre 

negociadores pertencentes a uma mesma cultura. Os indivíduos pertencentes às culturas mais 

loose foram mais propensos a confiar no parceiro de interação. Em seu estudo a dimensão TL 
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foi operacionalizada a partir do país do participante, assumindo a cultura nacional como um 

conjunto de atributos compartilhados entre os negociadores. Essa evidência está alinhada à 

compreensão de que a presença de um contexto com alta aplicação das normas levaria as 

pessoas a confiar que as ações dos indivíduos não advêm de fatores internos, mas externos 

(Yamagishi & Yamagishi, 1994), associado ao efeito paradoxal das sanções, afetando de 

forma negativa a confiança (Mulder et al., 2006). Outro estudo intercultural (N = 15 países) 

(Luo et al., 2023) utilizando uma medida de TL em nível societal, identificou que países com 

níveis semelhantes da dimensão TL exibem maior similaridade de confiança interpessoal em 

nível nacional. Países com maiores níveis de tightness cultural apresentam menor 

similaridade no perfil confiança, comparado aos países com maiores níveis de looseness. 

À luz do modelo TL é possível considerar que uma cultura tight pode favorecer a 

escolha por comportamentos que preservam o bem-estar coletivo, impactando de forma 

positiva a percepção sobre a benevolência dos outros indivíduos. Dito de outra forma, a 

percepção de contextos como tight pode favorecer sentimentos de confiança entre seus 

membros, com situações sociais mais fortes para guiar as ações dos indivíduos (Gelfand et 

al., 2020). Assim, as normas sociais fortes e uma maior expectativa de punição para os 

desvios seriam fontes de informações que reduziriam a incerteza sobre o comportamento das 

outras pessoas em contextos mais tight: quando não há informações suficientes para garantir 

que as outras pessoas irão agir de forma a preservar o interesse comum, tende-se a acreditar 

que suas ações serão direcionadas ao interesse pessoal (Vuolevi & Van Lange, 2010). Diante 

disso, a percepção de tightness cultural estaria positivamente relacionada com a confiança 

interpessoal, enquanto a percepção de características loose abriria espaço para o viés de 

desconfiança, dando base à Hipótese 1.  

 Hipótese 1: A percepção de tightness prediz maiores níveis de confiança interpessoal. 
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Modelo TL: Fatores Psicológicos e Institucionais 

O modelo TL também abarca fatores distais, como a presença de elementos 

institucionais que propiciam o desenvolvimento de normas sociais mais fortes para aumentar 

a organização social, a partir do reforço e fiscalização do cumprimento dessas normas 

(Gelfand et al., 2011). Instituições de governo e sistema judiciário, por exemplo, moldam o 

comportamento dos indivíduos a partir da maior ou menor restrição comportamental imposta 

(Gelfand et al., 2011, 2017b). Evidências empíricas fornecem suporte ao modelo, indicando 

que em culturas tight há mais leis, maior pressão política e punições mais severas para 

aqueles que apresentam comportamentos desviantes. No que se refere à instituição policial, 

há um maior policiamento e menores taxas de criminalidade. Esses resultados sugerem uma 

eficácia das instituições em manter o controle social (Gelfand et al., 2011).  

A maior parte das pesquisas investigou indicadores observáveis associados à força das 

instituições em culturas tightness, mas não utilizou medidas subjetivas relacionadas à 

confiança depositada nessas instituições, nem sua associação com a percepção de tightness. 

Embora haja relação entre a performance institucional e confiança nessas instituições, não se 

trata da mesma variável (Anderson & Tverdova, 2003). A confiança nas instituições se 

caracteriza como a crença na competência e na responsabilidade que variadas instituições 

possuem, envolvendo a expectativa de que as instituições sejam confiáveis para servir ao 

interesse comum. Tais crenças sofrem influência de variáveis individuais, como por exemplo 

valores e orientação política (Devos et al., 2002). Foi identificado apenas um estudo que 

avaliou o nível de tightness e o nível de confiança nas instituições entre países. A partir da 

análise de similaridade representacional para traçar perfis de confiança em nível societal, não 

foi identificada uma relação entre níveis semelhantes da dimensão TL e de confiança 

institucional (Luo et al., 2023). Portanto, esse resultado contrasta com a relação encontrada 

em estudos que avaliaram índices brutos de desempenho das instituições (p.ex., Gelfand et 
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al., 2011; Harrington & Gelfand, 2014). Diante disso, ainda é necessário avaliar a relação 

entre a percepção de tightness e confiança nas instituições em nível individual, o que dá base 

à Hipótese 2. 

 Hipótese 2: Maiores níveis de confiança institucional predizem maior percepção de 

tightness. 

   Ao considerar o desenvolvimento de confiança interpessoal, é possível que um 

caminho se configure a partir da confiança nas instituições que regulam as relações entre os 

indivíduos. Isso reforça a ideia de que micro e macro processos estão interligados no 

desenvolvimento da confiança (Latusek & Olejniczak, 2016). Segundo Yamaguishi e 

Yamaguishi (1994), a presença de instituições de controle que alteram a estrutura das 

situações sociais resulta em aumento do sentimento de segurança (assurance). Ou seja, ela 

aumenta a expectativa de que os outros irão agir de forma benevolente em razão de fatores 

externos a eles. O nível de segurança experimentado pelos indivíduos sugere o nível de 

confiança nas instituições (Porto & Pilati, 2021). As evidências empíricas indicam que a 

confiança sentida em relação às instituições prediz a confiança interpessoal (Sønderskov & 

Dinesen, 2016), sendo essa relação explicada por sentimentos de segurança (Spadaro et al., 

2020). Países com maior confiança institucional também apresentaram maior confiança 

interpessoal (Freitag & Bühlmann, 2009).  

Porto e Pilati (2021) sugeriram que os brasileiros tendem a esperar que seus 

concidadãos busquem interesses pessoais a partir da quebra de normas sociais, formando 

assim um viés de desconfiança. Essa expectativa seria reforçada pela percepção de que as 

estruturas das situações sociais no Brasil são ineficientes para desencorajar esse tipo de 

comportamento. O comportamento típico de violação das normas é compreendido como uma 

estratégia de resolução de problemas desenvolvida para lidar com instituições pouco eficazes, 

que têm excesso de formalidades e hierarquias rígidas (Ferreira et al., 2012; Rodrigues et al., 
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2011). Além disso, o cenário brasileiro recente passou por diversos fatores que geraram 

grande instabilidade política e econômica (Fischer et al., 2022), o que tende a afetar 

negativamente os níveis de confiança institucional (Serritzlew et al., 2014). Isso deu base à 

Hipótese 3. 

 Hipótese 3: Maiores níveis de confiança institucional predizem maiores níveis de 

confiança interpessoal. 

Modelo TL: Fatores Psicológicos e Situacionais  

Por fim, o modelo TL incorpora a caracterização da força das situações sociais dentro 

do sistema cultural. Mais especificamente, aponta para a variação cultural da força das 

situações como um elemento essencial para compreender diferenças individuais identificadas 

entre culturas. Ele as compreende como consequência de adaptações ao tipo de estrutura 

social ao qual os indivíduos são cronicamente expostos (Gelfand, 2012). A força das 

situações diz respeito a quanto uma situação restringe as possibilidades de comportamentos, 

resultando em maior homogeneidade na expectativa sobre a forma apropriada de agir 

(Mischel, 1977). Portanto, a força das situações está intimamente relacionada à força das 

normas sociais nas situações sociais específicas. Esta perspectiva compreende que a força das 

normas pode ser conceitualizada tanto de forma ampla, referindo-se à cultura como um todo, 

quanto como um conceito domínio-dependente (Realo et al., 2015). Isso porque as normas 

sociais são dependentes das contingências do contexto e da filogenia da cultura (Wilson, 

2017). 

A força das normas em alguns domínios específicos já foi investigada (Eriksson et al., 

2022; Harrington, 2017; Jackson et al., 2020; Realo et al., 2015), enquanto a de outros 

domínios permanecem pouco exploradas, como é o caso do domínio pró-social (ver. Eriksson 

et al., 2021). Assim, compreender a força desse domínio na cultura brasileira e sua relação 

com a percepção com a força das normas sociais em geral é uma lacuna que o presente estudo 
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pretende avançar. A percepção de tightness envolve tanto aspectos relacionados à sua clareza 

e compartilhamento entre os membros do grupo quanto em relação ao grau de conformidade 

com as normas. Por isso, para uma avaliação da força das normas sociais específicas, como 

no domínio pró-sociais, é preciso contemplar ambas as dimensões. Torna-se apropriado 

utilizar então o conceito de normas injuntivas e normas descritivas (Cialdini, 2003), 

considerando-as como percepções sobre aprovação e cumprimento dos comportamentos pró-

sociais pelas outras pessoas, respectivamente. Portanto, a força das normas pró-sociais está 

associada à quantidade de situações nas quais está presente e em que se observa o seu 

comprimento (Eriksson et al., 2021), dando base à Hipótese 4. 

Hipótese 4: Maior percepção de tightness prediz maior percepção da força das 

normas pró-sociais. 

Conforme observado no clássico estudo de Pelto (1968), sociedades mais tight 

valorizam as normas de solidariedade. Doney et al. (1998) teorizou que a alta conformidade 

com normas pró-sociais levaria os cidadãos de sociedades tight a estar imersos em um 

sistema que forneça informações constantes sobre a preservação do bem estar comum nas 

interações. As características identificadas nas situações (p.ex., presença de normas pró-

sociais) poderiam contribuir para o diagnóstico feito pelos indivíduos a respeito da confiança 

apresentada nas situações. Ao fazer esse diagnóstico, os indivíduos transformam as 

motivações existentes para a tomada de decisão (Kelley et al., 2003; Rusbult & Van Lange, 

2008). Assim, compreende-se que a percepção da força das normas pró-sociais estaria 

associada a maiores níveis de confiança generalizada, explicando a influência do contexto 

cultural tightness e o desenvolvimento desse processo psicológico.  

Em culturas tight há menor tolerância com comportamentos desviantes (Uz, 2015). A 

aplicação de sanções é uma forma de expressar a desaprovação e fortalecer a norma violada 

(Eriksson et al., 2021). Portanto, a tolerância com os desvios é parte fundamental do conceito 
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TL e diz respeito à severidade das punições aplicadas (Gelfand et al., 2006). É possível que a 

presença de normas pró-sociais esteja associada às normas de segunda ordem congruentes 

com a manutenção de normas pró-sociais, já que guiam ações punitivas em resposta a 

comportamentos egoístas. A conformidade com as normas de segunda ordem (ou 

metanormas) pode ser referida como um tipo de comportamento pró-social também de 

segunda ordem, uma vez que contribui para a manutenção das ações pró-sociais (Fehr & 

Gächter, 2002), dando base à Hipótese 5. 

Hipótese 5:Maior percepção da força das normas pró-sociais prediz maiores níveis 

de confiança interpessoal 

Síntese do Estudo 

O presente estudo buscou investigar a relação entre a percepção de características 

culturais tightness e a confiança interpessoal, utilizando o modelo cultural TL. Para avaliar os 

fatores explicativos dessa relação, foi testada a influência da confiança nas instituições, da 

força das normas em geral e da força das normas pró-sociais na cultura brasileira. 

Primeiramente, foram testadas as relações diretas entre as variáveis do modelo (Figura 3.2). 

Em seguida, foi testado um modelo (Modelo 1) que compreende o caminho seguindo o 

sentido macro microcultural, conforme testado por Gelfand et al. (2011). Nesse modelo foi 

avaliado se a confiança institucional atua como antecedente da percepção da força das 

normas em geral (tightness), bem como se a força das normas pró-sociais exerce o papel de 

consequente da percepção de tightness. Por fim, foi avaliado se a confiança interpessoal atua 

como consequente da força das normas pró-sociais (Hipótese 6).  

Considerando ainda que o modelo TL se organiza a partir de múltiplos fatores, que 

estão interrelacionados e reforçando uns aos outros, foram testados modelos alternativos que 

estabelecem outras configurações entre as variáveis estudadas. O segundo modelo testado 

(Modelo 2) incluiu o teste da relação entre percepção de tightness e confiança interpessoal a 
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partir da força das normas pró-sociais (Hipótese 7). Já no último modelo testado (Modelo 3), 

foi incluído o teste da relação entre confiança interpessoal e confiança institucional por meio 

da força das normas (gerais e pró-sociais) (Hipótese 8). 

Espera-se que as evidências empíricas dessas relações contribuam para o avanço da 

teoria TL no que diz respeito à relação entre a percepção de fatores estruturais macro e micro 

presentes na cultura e o desenvolvimento de processos psicológicos que vão além dos testes 

iniciais do que incluíram variáveis autorreferentes e atitudinais. Dessa forma, para atingir os 

objetivos desta pesquisa, um survey online foi conduzido. Todas as variáveis foram 

mensuradas utilizando o nível de análise individual e para isso foram utilizadas medidas de 

percepção. A confiança foi operacionalizada como crenças sobre o quanto as pessoas são 

confiáveis, prestativas e justas. A força das normas sociais foi avaliada de forma ampla, a 

partir da percepção de tightness na cultura brasileira, e de forma específica, a partir da força 

das normas pró-sociais e metanormas. As normas pró-sociais foram operacionalizadas a partir 

de dois indicadores: norma injuntiva e norma descritiva em variadas situações sociais 

cotidianas. Por fim, a confiança nas instituições foi operacionalizada a partir da percepção de 

confiança depositada em relação aos políticos e tribunais no contexto brasileiro.  

Figura 3.2 

Hipóteses do Estudo 
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Método 

Estudo Piloto 

Para a avaliação da força das normas pró-sociais foi realizado um estudo piloto (utilizando a 

coleta do Estudo 2 da presente Tese de Doutorado) que mapeou situações de 

conformidade/violação de normas sociais em geral no contexto brasileiro. Foram selecionados 

os exemplos fornecidos pelos participantes (apenas os exemplos que estavam alinhados à 

definição de comportamento pró-social) e identificados três tipos de comportamentos: 

cooperação, ajuda e gentileza. A partir desse levantamento, foram desenvolvidos 64 itens que 

passaram pela avaliação de três juízes (dois especialistas e um membro do público alvo) 

utilizando como critérios: 1) a compreensão do item, 2) a adequação com as situações típicas da 

cultura brasileira e 3) a correspondência entre o comportamento e a situação em que é 

apresentado. Os avaliadores indicaram a necessidade de ajustes em alguns itens que foram 

implementados. Após essa etapa, foram elaboradas 14 questões incluídas no survey. 

Participantes 

O tamanho da amostra foi calculado utilizando um software para Modelagem por 

Equações Estruturais (MEE) (Soper, 2023), com o critério de poder estatístico de 0,95 para 

detecção de tamanho de efeito igual a 0,10. Ele indicou um tamanho amostral mínimo de 328 

para detectar efeito e um tamanho amostral mínimo de 100 para realizar MEE. Participaram 

do survey 380 participantes, a maior parte residente na Região Centro-Oeste (n = 226; 59,9%) 

e 23,4% da Região Sul (n = 89), 10,3% da Região Sudeste (n = 39), 3,2% da Região Nordeste 

(n = 12) e 0,8% da Região Norte (n = 3). A média de idade era de 35,92 anos (DP = 12,45), 

sendo a maioria mulheres (n = 223; 58,7%), com renda média de R$11.103 (DP = R$ 9.105) 

10. A maior parte da amostra foi composta por trabalhadores de diferentes áreas (67,4%), 

 

10 n = 332. [38 casos omissos. 10 casos excluídos por declararem renda superior a 50 mil reais (97,7% da 

amostra declarou renda até 50 mil)]. 
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23,7% estudantes, 6% não trabalhadores/aposentados e 2,9% que não declararam. A 

distribuição do maior nível educacional declarado pelos participantes foi 23,7% ensino 

médio, 27,9% graduação, 48,4% pós-graduação. A respeito do estado civil dos participantes, 

45,8% declararam ser casados, 47,1% solteiros, 6,3 % divorciados e 0,8% viúvos.  

Instrumentos 

Confiança Institucional 

O grau de confiança nas instituições do país foi avaliado a partir de uma pergunta 

utilizada no World Value Survey (“Quanta confiança você possui em cada uma das seguintes 

instituições?”), utilizando em uma escala de quatro categorias de resposta (1 = nenhuma; 2 = 

pouca; 3 = muita; 4 = total). Esse item foi aplicado em relação a três instituições: políticos, 

polícia, tribunais. A escala apresentou índice de consistência interna abaixo do adequado (α = 

0,40). Para obter um indicador adequado de confiabilidade, foi retirado o item que avaliou o 

nível de confiança na polícia (ω = 0,61). Os escores somados variaram de 2 a 8. 

Percepção de Tightness 

A percepção da força das normas sociais e tolerância com comportamentos desviantes 

no contexto cultural brasileiro em geral foi avaliada a partir da Escala Tightness-Looseness 

(Gelfand et al., 2011). Foi utilizada a versão reformulada da escala (Escala TL-R), proposta 

no Estudo 2 da presente Tese de Doutorado. Ela é composta por 7 itens (p.ex., “Existem 

muitas normas sociais que as pessoas, supostamente, devem respeitar neste estado”). Os itens 

são respondidos em uma escala de seis categorias de concordância (1 = discordo fortemente; 

6 = concordo fortemente). Maiores escores indicam maiores níveis de tightness. A escala 

apresentou consistência interna satisfatória (ω = 0,70).  

Confiança Interpessoal 

Foram utilizadas três perguntas presentes no General Social Survey (GSS) para 

avaliar atitudes em relação à confiança nas outras pessoas. Para cada questão foi solicitado 
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que o respondente levasse em consideração o país em que mora. Foram medidas as crenças 

sobre (1) quanto as outras pessoas são confiáveis (“você diria que a maioria das pessoas pode 

ser confiável ou que você precisa ser muito cuidadoso(a) ao lidar com as pessoas?”); (2) 

quanto as outras pessoas são justas (“você acha que a maioria das pessoas tentaria tirar 

vantagens de você se tivessem a chance ou elas tentariam ser justas?”); e (3) quanto as 

pessoas estão dispostas a ajudar (“você diria que na maior parte do tempo as pessoas tentam 

ser prestativas ou elas costumam se preocupar com seus próprios interesses?”). A escala de 

resposta variou de 1 a 7, ancorada nas opções de resposta correspondentes a cada questão (p. 

ex., 1 = A maioria das pessoas pode ser confiável; 7 = Você precisa ser muito cuidadoso(a)). 

Foi calculado um índice composto, a partir da soma das três questões (após inversão dos itens 

1 e 3), que apresentou consistência interna satisfatória (ω = 0,66). Maiores escores indicam 

maiores níveis de confiança interpessoal (variando de 3 à 21). 

Força das Normas Pró-Sociais 

A força das normas injuntivas pró-sociais foi avaliada a partir de um questionário 

elaborado com perguntas sobre em quais situações um determinado comportamento é 

considerado aceitável pela maioria das pessoas (“Em quais situações você acha que as 

pessoas consideram que deveriam [comportamento]?”). Foram utilizados sete 

comportamentos, sendo seis pró-sociais de primeira ordem (norma) e um de segunda ordem 

(metanorma). Para cada comportamento foram apresentadas oito opções de respostas 

representando contextos distintos, semelhante à estratégia metodológica utilizada por 

Eriksson et al. (2021) e Gelfand et al. (2011). Portanto, cada combinação do comportamento 

com uma opção de resposta corresponde a uma norma específica (totalizando 56 normas pró-

sociais). A força das normas foi contabilizada a partir da soma da quantidade de situações 

assinadas pelo respondente para cada um dos comportamentos avaliados, variando de 0 a 56. 

Para avaliar a força das normas descritivas foi utilizada a mesma estratégia, sendo 
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considerados os mesmos comportamentos e situações. No entanto, era avaliado o 

comportamento observado pelos participantes, (“Em quais situações você costuma ver as 

outras pessoas [comportamento]?”) (Apêndice C). 

Na análise fatorial exploratória11 conduzida com os itens da medida elaborada para 

avaliar a força das normas pró-sociais, os testes de esfericidade de Bartlett (294,4, gl = 91, p 

< 0,01) e o KMO (0,87) sugeriram a interpretabilidade da matriz de correlação dos itens. A 

análise paralela sugeriu a retenção de dois fatores, conforme esperado: Fator 1 (48,72% de 

variância) e Fator 2 (17,31% de variância). O Fator 1 "Força das normas injuntivas” agrupou 

os itens que avaliaram o quanto cada comportamento era considerado apropriado em 

determinada situação. Já o Fator 2 “Força das normas descritivas” agrupou os itens que 

avaliaram o quanto cada comportamento era comumente observado em determinada situação. 

Todos os itens da escala apresentaram cargas fatoriais adequadas, variando de 0,61 a 0,80. Os 

índices de ajuste obtidos foram também satisfatórios X² = 275,21; gl = 64 p < 0,01; X²/gl = 

4,30; RMSEA = 0,09 [0,08 – 0,10]; SRMR = 0,06; CFI = 0,97; TLI = 0,97. Foi encontrado um 

índice de fidedignidade adequado (ω = 0,90).  

Procedimento de Análise de Coleta e Cuidados Éticos 

A coleta de dados foi realizada a partir da condução de um survey online em 2022 e 

2023. Os participantes foram recrutados para participar da pesquisa depois de convites feitos 

em redes sociais, utilizando a técnica snowball (Baltar & Brunet, 2012). De forma 

 

11 Foi avaliada a estrutura fatorial da escala elaborada a partir de uma Análise Fatorial Exploratória 

(AFE), utilizando o software Factor. Foi utilizada uma matriz policórica e método de extração Robust 

Diagonally Weighted Least Squares (RDWLS) (Asparouhov & Muthen, 2010), pois não assume normalidade da 

distribuição de dados (Asún et al.,2015). Os pressupostos para a fatoração foram avaliados utilizando o teste de 

esfericidade de Bartlett e o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). A técnica da Análise Paralela com permutação 

aleatória dos dados observados (Timmerman & Lorenzo-Seva, 2011) e a rotação utilizada foi a Robust Promin 

(Lorenzo-Seva & Ferrando, 2019) foram usadas para indicar o número de fatores a serem retidos. Para avaliar as 

demais escalas utilizadas, foram conduzidas Análises Fatoriais Confirmatórias (AFC). A adequação dos 

modelos foi avaliada por meio dos índices de ajuste Root Mean Square Error of Aproximation (RMSEA), 

Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI). Valores de RMSEA. 
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complementar, também foram recrutados participantes a partir de convites feitos 

presencialmente em salas de aulas da Universidade de Brasília, nos Cursos de Graduação em 

Administração e em Psicologia. Também foram feitos em um órgão público, devido ao que 

pode ser considerado “survey fatigue” da taxa de resposta na modalidade online. Ao clicar no 

convite para a pesquisa, o participante era direcionado a uma página com informações sobre a 

pesquisa e considerações éticas. Para participar, era necessário indicar concordância e aceite 

com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Esta coleta de dados compõe o 

projeto de pesquisa submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob protocolo 

de CAAE n. 66119122.1.0000.5540. 

Procedimento de Análise de Dados 

 A avaliação da distribuição de normalidade dos dados foi verificada a partir dos testes 

de Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk (Miot, 2017). Uma vez que os dados não 

apresentaram distribuição normal (K-S ≤ 0,05; S-W ≤ 0,05), foram conduzidas análises de 

correlação de Spearman para identificar a correlação entre as variáveis do modelo. Para testar 

as Hipóteses 1 a 4, foram conduzidas análises de regressão linear simples. Para testar a 

Hipótese 5 uma análise de regressão linear múltipla foi realizada, utilizando o software SPSS 

(versão 23.0). Para testar as Hipóteses 6 a 8 utilizando os diferentes modelos propostos sobre 

como as variáveis se relacionam conjuntamente, foram conduzidas análises de Modelagem 

por Equações Estruturais, utilizando o software JASP (versão 0.16.3). 

Resultados 

São apresentadas as análises descritivas dos dados e os resultados das análises de 

correlação entre as variáveis investigadas. Em seguida, são descritas as análises de regressão 

linear para testar as Hipóteses 1 a 5. Por fim, apresentam-se os resultados obtidos a partir das 

Modelagem por Equações Estruturais, testando as Hipóteses 6 a 8, avaliando os diferentes 

modelos. 
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Análises Descritivas e Correlações 

A confiança interpessoal apresentou níveis relativamente baixos, com escore médio 

um pouco abaixo do ponto médio da escala, bem como a confiança institucional. Ao avaliar a 

correlação entre as variáveis (Tabela 3.1), foi identificado que a confiança interpessoal se 

correlacionou positivamente com a confiança institucional e com a força das normas 

descritivas, mas não com a percepção de tightness. Para uma inspeção aprofundada, foi 

avaliado o padrão de correlação com cada item da escala de confiança (Tabela 3.2) e 

identificada correlação significativa apenas com o Item 2, ainda que fraca (R² = 0,02). A 

percepção de tightness apresentou escore médio, que sugere a percepção de normas sociais 

relativamente fracas, relacionando-se de forma estatisticamente significativa com a confiança 

institucional e com a força das normas (apenas descritivas)12. Ao avaliar a força das normas 

pró-sociais, identificou-se que, em média, a força das normas injuntivas foi maior do que a 

força das normas descritivas, t(379) = 23,12, p = 0,001, 95%, IC [12,592 - 14,883], d de 

Cohen = 1,1913. A variância compartilhada entre ambas foi de apenas 16,8%. 

Tabela 3.1 

Média, Desvio Padrão e Correlações entre Confiança Interpessoal, Percepção de Tightness, 

Confiança Institucional, Normas Injuntivas e Normas Descritivas 

 

12 Foi avaliado o padrão de correlação com cada comportamento pró-social (medida desagregada). 

Foram encontradas correlações positivas apenas com normas descritivas (Apêndice D).  

13 Foi realizado um teste t de medidas repetidas para avaliar se a diferença identificada entre a força das 

normas descritivas e injuntivas era significativa. Foram realizados procedimentos de bootstrapping (1000 re-

amostragens; 95% IC BCa) para corrigir desvios de normalidade da distribuição e apresentar um intervalo de 

confiança de 95% para as diferenças entre as médias (Haukoos & Lewis, 2005). 

Variáveis M DP 1 2 3 4 5 

1. Confiança interpessoal 9,64 3,45 -     

2. Percepção de tightness 3,69 0,80 0,08 -    

3. Confiança institucional 3,79 1,05 0,17** 0,10* -   

4. Normas pró-sociais injuntivas 35,16 12,46 0,03 0,06 0,14** -  
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Nota. * = p < 0,05 ** = p < 0,01 

Tabela 3.2 

Média e Desvio Padrão da Escala de Confiança Interpessoal (Itens Desagregados e 

Índice Geral) e Correlação com a Percepção de Tightness 

 

Itens 

 

M 

 

DP 

r 

(percepção de tightness) 

Item 1. Confiáveis 3,06 1,57 0,02 

Item 2. Prestativas 3,19 1,49 0,14** 

Item 3. Justas 3,40 1,43 0,003 

Índice: confiáveis, prestativa e justa 9,64 3,45 0,08 

Nota. Item 1 = você diria que a maioria das pessoas pode ser confiável ou que você precisa ser muito 

cuidadoso(a) ao lidar com as pessoas?. Item 2 =  você acha que a maioria das pessoas tentaria tirar 

vantagens de você se tivessem a chance ou elas tentariam ser justas?. Tem 3 = você diria que na 

maior parte do tempo as pessoas tentam ser prestativas ou elas costumam se preocupar com seus 

próprios interesses?. 

* = p < 0,05. ** = p < 0,01. 

 

Relações Diretas 

Realizou-se uma análise de regressão com o objetivo de investigar em que medida a 

percepção de tightness impacta nos níveis de confiança (Hipótese 1). Foi identificada 

influência marginalmente significativa (F(1, 380) = 3,47, p = 0,06, R2
ajustado < 0,01), com 

coeficiente de regressão B = 0,41 (Beta = 0,09, t = 1,86, 95%[IC= - 0,023 – 0,845]). 

Considerando que a percepção de tightness se correlacionou significativamente apenas com 

um item da escala de confiança, foi realizada uma análise de regressão utilizando apenas o 

Item 2 como variável critério. A percepção de tightness foi capaz de predizer a crença sobre a 

prestatividade das outras pessoas (F(1, 380) = 9,30, p < 0,001, R2
ajustado = 0,01), com 

coeficiente de regressão B = 0,29 (Beta = 0,15, t = 3,05, 95% [IC= 0,102 – 0,475]).  

Para testar a Hipótese 2 também foi realizada uma análise de regressão, com o 

objetivo de investigar em que medida os níveis de confiança institucional impactam nos 

5. Normas pró-sociais descritivas 21,41 10,03 0,11* 0,15** 0,09 0,41** - 
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níveis da percepção de tightness. Foi identificada influência significativa (F(1, 380) = 4,45, p 

= 0,03, R2
ajustado < 0,01), com coeficiente de regressão B = 0,08 (Beta = 0,11, t = 2,11, 

95%[IC= 0,006 – 0,159]). O teste da Hipótese 3 investigou em que medida os níveis de 

confiança institucional impactam nos níveis da confiança interpessoal. Os resultados da 

análise de regressão indicaram uma influência significativa (F(1, 380) = 10,38, p < 0,01, 

R2
ajustado = 0,02), com coeficiente de regressão B = 0,54 (Beta = 0,16, t = 3,22, 95% [IC= 

0,209 – 0,863]). 

A capacidade preditiva de percepção de tightness em relação às forças das normas 

pró-sociais também foi testada na Hipótese 4. Foram conduzidas duas análises de regressão 

para testar os efeitos independentes das normas descritivas e injuntivas. Essa relação foi 

significativa para as normas descritivas (F(1, 380) = 9,43, p < 0,01, R2
ajustado = 0,02), com 

coeficiente de regressão B = 1,95 (Beta = 0,16, t = 3,07, 95%[IC= 0,703 – 3,204]), mas não 

para as normas injuntivas (F(1, 380) = 1,24  p = 0,26, R2
ajustado < 0,01, B = 0,89, Beta = 0,06, t 

= 1,11, 95% [IC= -0,680 – 0,2,460]).   

Já para testar a Hipótese 5 foram realizadas análises de regressão para investigar em 

que medida a força das normas pró-sociais impacta nos níveis de confiança interpessoal. 

Primeiramente foram conduzidas análises de regressão simples, sendo significativa apenas 

para a norma descritiva14. Na análise de regressão múltipla os resultados também mostraram 

haver uma influência estatisticamente significativa apenas da norma descritiva (F(1, 380) = 

5,60, p = 0,02; R2
ajustado = 0,01), com coeficiente de regressão B = 0,04 (Beta = 0,12, t = 2,37, 

95% [IC = 0,007 – 0,076]).  

 

14 Essa relação foi significativa para as normas descritivas (F(1, 380) = 5,60  p = 0,02, R2
ajustado = 

0,01, B = 0,35, (Beta = 0,12,  t = 2,37, 95%[IC= 0,060 – 0,643 ), mas novamente não para as normas injuntivas 

(F(1, 380) = 0,53,  p = 0,47, R2
ajustado < -0,01), B = 0,13, Beta = 0,04, 95%(IC = 30,12 – 37,59).  
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Teste dos Modelos 

Foram conduzidas modelagem por equações estruturais para testar os modelos que 

compõem as relações entre as variáveis (Figura 3.3). O teste do Modelo 1, seguindo o sentido 

macro-micro cultural, foi feito de duas formas: utilizando a força das normas injuntivas 

(Modelo 1a) e utilizando a força das normas descritivas (Modelo 1b). No Modelo 1a, a 

maioria das relações não foram significativas, conforme pode ser conferido na Tabela 3.3. Os 

índices de ajuste obtidos foram adequados (Tabela 3.4). No Modelo 1b, as relações entre as 

variáveis foram todas significativas (Tabela 3.3) e os índices de ajuste obtidos foram 

ligeiramente mais satisfatórios (Tabela 3.4), fornecendo maior respaldo à Hipótese 6. 

Tabela 3.3 

Modelagem por Equações Estruturais: Efeitos Diretos entre as Variáveis dos Modelos 

Testados 

Preditor Critério Estimate SE p 95% CI 

Modelo 1(a)      

Injuntiva Interpessoal 0,07 0,08 0,34 [-0,079 – 0,230] 

Institucional Tightness 0,14 0,06 0,01 [0,031 – 0,249] 

Tightness Injuntiva 0,15 0,09 0,08 [-0,018 – 0,318] 

Modelo 1(b)      

Descritiva Interpessoal 0,17 0,06 <0,001 [0,048 – 0,296] 

Institucional Tightness 0,12 0,06 0,03 [0,009 – 0,227] 

Tightness Descritiva 0,35 0,10 <0,001 [0,147 – 0,549] 

Modelo 2(a)      

Injuntiva Interpessoal 0,03 0,07 0,70 [-0,110 – 0,163] 

Tightness Interpessoal 0,25 0,11 0,02 [0,034 – 0,466] 

Institucional Tightness 0,15 0,05 0,01 [0,044 – 0,258] 

Tightness Injuntiva 0,16 0,09 0,08 [-0,018 – 0,334 

Modelo 2(b)      

Descritiva Interpessoal 0,11 0,06 0,05 [0,001 – 0,228] 

Tightness Interpessoal 0,21 0,09 0,04 [0,011 – 0,401] 

Institucional Tightness 0,12 0,05 0,02 [0,017 – 0,230] 

Tightness Descritiva 0,35 0,10 <0,001 [0,145 – 0,556] 

Modelo 2(c)      

Descritiva Interpessoal 0,12 0,06 0,048 [8,235x10-4 – 0,245] 
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Tightness Interpessoal 0,21 0,10 0,04 [0,005 – 0,413] 

Institucional Tightness 0,14 0,05 0,01 [0,030 – 0,244] 

Tightness 

*Injuntiva 

Descritiva 0,34 0,10 <0,001 [0,144 – 0,545 

Modelo 3      

Descritiva Interpessoal 0,15 0,07 0,03 [0,014 – 0,279] 

Tightness Interpessoal 0,09 0,10 0,40 [-0,118 – 0,293] 

Institucional Interpessoal 0,19 0,07 0,01 [0,042 – 0,334] 

 Tightness 0,10 0,05 0,03 [0,012 – 0,198] 

Tightness 

*Injuntiva 

Descritiva 0,33 0,10 <0,001 [0,139 – 0,532] 

Nota. Injuntiva = normas pró-sociais injuntivas; Descritivas = normas pró-sociais descritivas; 

Tightness = percepção de tightness a partir da Escala TL; Institucional = confiança institucional; 

Interpessoal = confiança interpessoal; Tightness*Injuntiva = a relação entre norma pró-social 

descritiva e percepção de tightness sendo moderada pela norma pró-social injuntiva. 

 

Em seguida foi testado o Modelo 2, que incluiu a avaliação do efeito indireto da 

percepção de tightness na confiança interpessoal, sendo mediado pela força das normas pró-

sociais. Para isso, foi utilizada a força das normas injuntivas (Modelo 2a) e a força das 

normas descritivas (Modelo 2b). Considerando que o efeito indireto foi encontrado apenas 

com as normas descritivas, incluiu-se o teste de outro modelo que não estava previsto nas 

hipóteses do estudo (Modelo 2c). Ele avaliou se a relação entre percepção de tightness e força 

das normas descritivas é moderada pela força das normas injuntivas. Novamente se observou 

melhoria nos índices de ajuste, fornecendo suporte à Hipótese 7. Todas as relações foram 

significativas (Tabela 3.3).  

Por fim, no Modelo 3 foi realizado o teste da relação indireta entre confiança 

interpessoal e confiança institucional, sendo mediada pela percepção de tightness15 e a força 

das normas pró-sociais (descritivas). Nesse modelo a relação entre percepção de tightness e 

confiança interpessoal deixou de ser estatisticamente significativa, indicando que é 

completamente mediada pela percepção da força das normas pró-sociais (Tabela 3.3). Os 

 

15 O modelo 3 foi testado com a moderação identificada no modelo 2.c, devido aos melhores índices de ajuste 

encontrados. 
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resultados apontaram que o modelo 3 apresentou melhores índices de ajustes, comparado aos 

anteriormente testados, fornecendo suporte à Hipótese 8 (Tabela 3.4).  

Tabela 3.4 

Índices de Ajuste das Análises de Modelagem por Equação Estrutural 

Modelo X² Gl X²/g p CFI 

 

TLI RMSEA SRMR 

Modelo 1(a) 291,48 149 1,96 <0,01 0,93 0,92 0,05 [0,04 – 0,06] 0,07 

Modelo 1(b) 272,65 149 1,83 <0,01 0,94 0,93 0,05 [0,04 – 0,05] 0,07 

Modelo 2(a) 291,48 149 1,95 <0,01 0,93 0,92 0,05 [0,04– 0,06] 0,07 

Modelo 2(b) 256,95 148 1,74 <0,01 0,95 0,94 0,04 [0,03 – 0,05] 0,06 

Modelo 2(c) 237,41 148 1,60 <0,01 0,96 0,96 0,04 [0,03 – 0,05] 0,06 

Modelo 3 216,18 147 1,47 <0,01 0,97 0,97 0,03 [0,02 – 0,04] 0,06 

Nota. X² = chi-square ; Gl = Graus de Liberdade; CFI = Comparative Fix Index; TLI = Tucker-

Lewis Index; RMSEA = Root Mean Square Error of Approximation; SRMR = Standardized Root 

Mean Square Residual  

 

Figura 3.3 

 

Resultados dos Testes dos Modelos 1, 2 e 3 a partir de Análises de Modelagem por 

Equações Estruturais 
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Nota. No Modelo 1 foram apresentadas a versão (a) com a inclusão da norma injuntiva e a versão (b) com a 

inclusão da norma descritiva. No Modelo 2 foram apresentadas a versão (a) com a inclusão da norma 

injuntiva, versão (b) com a inclusão da norma descritiva e a versão (c) com a inclusão da relação entre a 

percepção de tightness e norma descritiva moderada pela norma injuntiva. No Modelo 3 a relação entre a 

percepção de tightness e norma descritiva é moderada pela norma injuntiva. 
 

Discussão 

O presente estudo testou como a confiança interpessoal está associada à percepção de 

características culturais tightness, investigando confiança nas instituições, força das normas em 

geral e força das normas pró-sociais como os fatores explicativos dessa relação. Destaca-se que 

o estudo permitiu avançar nas evidências empíricas sobre o modelo TL. Para isso, foram 

conduzidas análises de relações diretas e mediadas (i.e., regressão e análises de modelagem por 

equação estrutural) testando diferentes modelos explicativos para as relações entre as variáveis 

estudadas. Para a Hipótese 1 foram encontradas evidências parciais, dado que a predição de 

confiança interpessoal a partir da percepção de tightness foi marginalmente significativa. A 
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Hipótese 2 se sustentou partir da predição da percepção de tightness pelos níveis de confiança 

institucional. Mas a Hipótese 3 também apresentou evidência empírica, uma vez que maiores 

níveis de confiança institucional foram preditivos de confiança interpessoal. Já a Hipótese 4 foi 

parcialmente sustentada, pois a percepção de tightness foi capaz de predizer apenas a força das 

normas pró-sociais descritivas, mas não das normas injuntivas. Da mesma forma, apenas a 

percepção da força das normas pró-sociais foi preditiva de confiança interpessoal, confirmando 

parcialmente a Hipótese 5. Por fim, foram encontradas evidências favoráveis para as Hipóteses 

6, 7 e 8, que compreenderam o teste de modelos distintos envolvendo as relações entre variáveis 

investigadas. No entanto, o modelo 8 apresentou evidências mais robustas. 

A percepção de tightness foi capaz de predizer os níveis de confiança interpessoal, de 

forma marginalmente significativa, conforme apresentado na Hipótese 1. Essa relação sugere 

que a percepção da força das normas sociais presentes na cultura brasileira afeta o nível de 

confiança entre seus cidadãos. Portanto, a percepção do país como um contexto mais flexível 

no que diz respeito às normas sociais do Brasil pode apresentar influência negativa na 

confiança das trocas sociais cotidianas. Esse achado pode ser compreendido de forma 

complementar às análises sobre como características culturais influenciam no 

desenvolvimento de confiança em nível individual (Doney et al., 1998) e se diferencia da 

maior confiança identificada por Lu et al. (2017) em países loose, o que pode decorrer de 

diferenças na operacionalização entre os estudos.  

Lu et al. (2017) avaliaram comportamentos de confiança em situações de negociação 

e a dimensão TL, que foi medida em nível nacional. Alinhado a isso, ao analisar cada item da 

medida de confiança, foi identificado que a percepção de tightness foi capaz de predizer 

apenas a crença sobre o quanto as pessoas são prestativas (ou buscam seus próprios 

interesses). Esse resultado reforça diferenças identificadas na literatura em relação aos itens 
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da medida de confiança e sua associação com outras variáveis (Gächter, 2004; Thöni et al., 

2012) e agrega evidências para as nuances no conceito de confiança.  

Foram encontradas evidências para a Hipótese 2, indicando que a confiança 

institucional atuou como preditora da percepção de tightness. Esse resultado vai além de 

marcadores institucionais brutos e insere uma variável subjetiva de confiança nessas 

instituições, contemplando a competência percebida para regular as ações dos indivíduos em 

sociedade (Devos et al., 2002). Sendo assim, complementa os achados das investigações 

interculturais que identificaram a presença de mais leis, fiscalização e penalização dos 

desvios em culturas tight (Gelfand et al., 2011; Gelfand & Harrington, 2014). Isso permite 

inferir que confiar nas instituições propicia a percepção de que as normas sociais em geral 

são mais fortes e de que há baixa tolerância em relação aos comportamentos desviantes. Por 

outro lado, esse resultado contrasta com a ausência de relação identificada entre essas 

variáveis em recente estudo transcultural que utilizou estratégias metodológicas distintas 

(Luo et al., 2023). Os níveis relativamente baixos de confiança institucional identificados no 

presente estudo e anteriores (p.ex., Inglehart et al., 2014) em amostras brasileiras contribuem 

para a percepção do país como mais loose. 

A confiança institucional foi capaz de predizer confiança interpessoal, fornecendo 

suporte à Hipótese 3. Esse resultado está em conformidade com achados prévios na literatura 

(p. ex., Freitag & Bühlmann, 2009; Spadaro et al., 2020). A relação encontrada reforça a 

possibilidade do viés de desconfiança entre os brasileiros (Inglehart et al., 2014; Porto & 

Pilati, 2021) ser influenciado pela desconfiança com as instituições (políticos e tribunais). 

Isso sugere que os acontecimentos recentes no cenário político e econômico brasileiro 

(Fischer et al., 2022) podem contribuir negativamente para a perpetuação do viés, já que 

promovem a redução da confiança atribuída à competência das instituições (Serritzlew et al., 

2014).  
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A percepção de tightness não foi capaz de explicar a força das normas pró-sociais 

injuntivas, mas explicou a força das normas pró-sociais descritivas, fornecendo suporte 

parcial à Hipótese 4. Esse resultado sugere que a percepção do contexto cultural como mais 

loose não influencia a percepção do quanto as normas pró-sociais são pervasivas em 

situações cotidianas, ainda que a solidariedade seja um valor associado a contextos tight 

(Pelto, 1968). A ausência de relação significativa com a percepção das normas pró-sociais 

injuntivas fornece respaldo à compreensão de que o conceito TL pode ser feito tanto de forma 

geral quanto contexto-dependente (Minkov et al., 2013), corrroborando evidências prévias 

(Eriksson et al., 2022; Realo et al., 2015). Além disso, a relação com normas descritivas é 

importante, pois a percepção de que os demais não agem de forma pró-social reduz a 

conformidade com normas pró-sociais (Bicchieri et al., 2022). Parece ser mais relevante o 

que as outras pessoas fazem e não o que elas acham que deve ser feito para alguns 

comportamentos (Danilov et al., 2021; Heiman et al., 2023). 

Os resultados também mostraram que a força das normas pró-sociais foi capaz de 

predizer os níveis de confiança interpessoal. Esse resultado reforça evidências prévias da 

relação entre normas sociais e confiança entre culturas (Balliet & Van Lange, 2013b). No 

entanto, essa relação novamente foi estabelecida apenas com as normas descritivas, não com 

as normas injuntivas, fornecendo suporte apenas parcial para a Hipótese 5. Dessa forma, para 

o desenvolvimento de confiança importa perceber que as outras pessoas se conformam com 

as normas de pró-socialidade em uma ampla gama de situações e não apenas a expectativa 

das outras pessoas sobre como se deve agir. Os comportamentos observados parecem servir 

como fontes de informações que fomentam crenças de que a ação das pessoas garante o 

interesse comum. Tais informações são úteis para combater o viés de desconfiança, que 

envolve a crença de que os outros irão se comportar de forma autointeressada (Vuolevi & 

Van Lange, 2010).  
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No que tange ao teste dos modelos que envolvem a compreensão do desenvolvimento 

de confiança generalizada a partir teoria TL, foram testados três modelos (com subvariações, 

totalizando seis resultados). O Modelo 1 assume a relação entre as variáveis seguindo um 

caminho do macro-estrutural para o micro-estrutural, conforme testado por Gelfand et al. 

(2011). Portanto, o Modelo 1 corresponde a uma replicação conceitual do modelo cultural 

tightness-looseness, utilizando apenas variáveis em nível individual. Os resultados 

apresentam evidências empíricas parciais favoráveis à Hipótese 6, indicando que o sentido de 

influência entre as variáveis é adequado. O modelo foi testado utilizando duas subvariações: a 

força das normas pró-sociais foi avaliada a partir das normas injuntivas (Modelo 1.a) e das 

normas descritivas (Modelo 1b). Novamente foi possível concluir que a influência 

informacional (normas descritivas) afeta os níveis de confiança interpessoal, mas a influência 

normativa (normas injuntivas) não apresenta efeito significativo. Da mesma forma, a 

influência da percepção de tightness foi observada apenas em relação à percepção da força 

das normas descritivas, mas não injuntivas. 

O Modelo 2 incluiu o teste da relação indireta entre percepção de tightness e 

confiança interpessoal a partir da força das normas pró-sociais. Novamente o modelo foi 

testado separadamente, utilizando a força das normas injuntivas (Modelo 2.a) e a força das 

normas descritivas (Modelo 2b). Foi identificado que essa relação é mediada apenas pelas 

normas pró-sociais descritivas, apresentando suporte parcial à Hipótese 7. De forma adicional 

foi testada uma terceira variação do Modelo 2, que inclui a relação entre percepção de 

tightness e normas pró-sociais descritivas sendo moderada pela força das normas injuntivas 

(Modelo 2c). Essa relação se demonstrou significativa, de forma que maiores níveis da força 

das normas pró-sociais injuntivas fortaleceram a relação entre a percepção de tightness e da 

força das normas pró-sociais descritivas. Tais resultados fornecem respaldo à dimensão pró-
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social como um fator situacional, que explica parte da influência da percepção de 

características tightness em processos psicológicos (Doney et al., 1998). 

Por fim, o Modelo 3 incluiu o teste da relação indireta entre confiança institucional e 

confiança interpessoal a partir da percepção da força das normas sociais gerais (tightness) e 

pró-sociais. Esse modelo indicou que essa relação é completamente explicada pela força das 

normas, revelando evidências mais robustas para a Hipótese 8. O maior poder preditivo das 

normas pró-sociais é esperado, por se tratar de um mecanismo proximal ao comportamento, 

ao passo que a percepção de tightness cultural se configura como um mecanismo mais distal. 

A exemplo disso, encontram-se diferenças no poder preditivo entre atitudes (proximal) e 

valores (distal) (Rohan, 2000).   

Deve-se notar que o Modelo 3 apresentou os melhores índices de ajuste, quando 

comparado aos modelos testados anteriormente. Portanto, também reforça a compreensão de 

que a presença de instituições que regulam (vs. não regulam) adequadamente as interações 

entre os indivíduos favorece (vs. inibe) o desenvolvimento de confiança entre os membros do 

grupo a partir da percepção do contexto normativo em que estão inseridos como fortes (vs. 

fracos) e com alto (vs. baixo) grau de conformidade. Em especial, influencia as normas pró-

sociais que fazem a manutenção dos interesses coletivos. Esses achados estão alinhados à 

proposição feita por Gelfand et al. (2006) a respeito dos efeitos transversais da dimensão 

cultural TL nos processos psicológicos em nível individual, que abarcam relações diretas e 

indiretas explicativas, apontando para a sua complexidade. 

Em conjunto, os resultados fortalecem a literatura sobre a relação de 

autorreforçamento entre confiança e normas sociais (Balliet & Van Lange, 2013b), ambos 

conceitos interrelacionados que integram o conceito de capital social (Coleman, 1988). Além 

disso, os resultados contribuem para o avanço da teoria TL no que diz respeito à relação entre 

a percepção de fatores estruturais macro e micro presentes na cultura. Também focou no 
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desenvolvimento de processos psicológicos que vão além das proposições iniciais da teoria 

sobre variáveis relacionadas ao automonitoramento do comportamento, como por exemplo, 

controle de impulso e conscienciosidade (Gelfand et al., 2006, 2011, 2017). 

Ainda que as normas sociais no Brasil tenham sido foco de interesse de variados 

estudos, essa variável está frequentemente associada com a quebra das normas e o 

comportamento desonesto (e.g., Fischer et al., 2022; Miura et al., 2019; Rodrigues et al., 

2011). Pouco foco foi atribuído ao desenvolvimento de normas pró-sociais associado a uma 

perspectiva mais positiva (Paludo & Koller, 2007). Portanto, o presente estudo apresenta 

informações a respeito de como o domínio pró-social é percebido no contexto brasileiro, 

mostrando a força dessas normas e sua associação com a força das normas percebidas como 

um todo e com o nível de confiança. 

Os resultados encontrados se mostram relevantes para a resolução de diversos dilemas 

sociais presentes no contexto brasileiro, uma vez que a confiança aumenta as chances de 

engajamento em ações cooperativas (Balliet et al., 2013a), redução de estresse social 

(Aneshensel, 1992) e sentimento de bem-estar (Snyder & Lopez, 2002). Eles indicam 

caminhos para fomentar a confiança entre as pessoas a partir da percepção de que as normas 

pró-sociais são cumpridas e de que as instituições são confiáveis. A percepção de 

conformidade com normas pró-sociais pode ser ampliada a partir de estratégias informativas 

normativas que apresentam informações sobre o comportamento dos demais (Bicchieri, & 

Dimant, 2022; Kim & Kaemingk, 2021). Do ponto de vista aplicado, o aumento da confiança 

nas instituições pode ser perseguido a partir de estratégias que impactam a percepção de 

competência e responsabilidade que as instituições possuem (Devos et al., 2002), assim como 

sua eficácia no combate à corrupção (Serritzlew et al., 2014). À exemplo disso, está o 

objetivo Nº 16 de paz, justiça e instituições sólidas na lista de Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) propostos pela ONU (ONU BRASIL, 2015). 
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O presente estudo não é isento de limitações. Dentre elas, a medida de confiança 

institucional utilizada permite concluir apenas sobre duas instituições: políticos e tribunais. 

Estudos futuros podem tentar replicar esses achados com outras instituições (p.ex., mídia). 

Além disso, é possível que o cenário político-econômico recente do país tenha influenciado 

no julgamento sobre essas instituições (Fischer et al., 2022). Ainda que relevantes para o 

desenvolvimento da teoria, os resultados apresentam tamanho de efeito baixo, sugerindo a 

necessidade de mais estudos para garantir a replicabilidade dos achados em outras amostras. 

Isso pode decorrer de uma baixa variabilidade das variáveis avaliadas na cultura brasileira. 

Além disso, é possível que a confiança seja influenciada pela percepção de características 

culturais a partir de padrões de relação não lineares, podendo ser encontrados efeitos 

negativos para níveis extremos de tightness e looseness, semelhante a como ocorre com os 

níveis de bem-estar (Harrington et al., 2015). 

Ainda que os níveis de tightness percebido, confiança institucional e interpessoal 

encontrados sejam congruentes com achados prévios na literatura, podem não ser 

representativos da população brasileira, devido às limitações dos procedimentos de 

amostragem. Por fim, são necessárias investigações que estendam a compreensão das 

consequências da relação entre percepção da força das normas e confiança a partir da 

avaliação dos impactos na tomada de decisão em situações sociais. Além disso, as normas 

pró-sociais foram contempladas no presente estudo de forma única, mas tais normas regulam 

diferentes tipos de comportamentos, como exemplo gentileza, cooperação e ajuda. Portanto, é 

possível avaliar diferenças entre elas. 

Considerações Finais 

Os resultados do presente estudo corroboram o argumento de que características 

culturais tightness favorecem o desenvolvimento de confiança interpessoal, oferecendo 

suporte ao modelo TL de Gelfand et al. (2011). A força das normas (geral e específica) atua 
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como um mecanismo explicativo da relação entre confiança nas instituições e confiança 

interpessoal. Além disso, a relação entre percepção de tightness cultural e confiança 

interpessoal é dependente da força das normas sociais no domínio pró-social. Mostrou-se 

mais relevante a percepção de como as outras pessoas se comportam (norma pró-social 

descritiva) e menos o que elas avaliam o que deveria ser feito (norma pró-social injuntiva). 
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Manuscrito 4  

Cooperação e Gentileza em Dilemas Experimentais: Força das Normas e Custo da Ação 

na Tomada de Decisão 

 

Resumo 

Evidências mais recentes apontam que não apenas a existência de uma norma, mas também a 

percepção de sua força afeta a tomada de decisão. Apesar do modelo TL prever maior 

conformidade em contexto com normas mais fortes, a relação de predição entre tightness e 

comportamentos nem sempre se estabelece. No caso dos comportamentos pró-sociais há 

resultados contraditórios. Há diversos comportamento pró-sociais que podem diferir em 

relação ao custo da ação, variando entre mais custosas (p.ex., cooperação) e menos custosa 

(p.ex., gentileza). Não é claro se a força das normas sociais é capaz de influenciar tais 

comportamentos, e menos, se da mesma forma. Este estudo teve como objetivo testar se, e 

em que medida, as normas sociais e a força das normas afetam os comportamentos de 

cooperação e gentileza. Para isso, foram utilizados dois jogos experimentais (Dilema do 

Prisioneiro e Tarefa Social Mindfulness) e aplicados dois questionários sobre as normas 

sociais percebidas (N = 380). Foi identificado que o comportamento de cooperação 

apresentou normas sociais mais fortes (a partir de critérios de consistência, acurácia e 

variância das expectativas). As normas sociais foram capazes de predizer apenas o 

comportamento cooperativo. Todos os indicadores de força das normas atuaram como 

preditores de cooperação, mas apenas um atuou como preditor de gentileza. Os resultados 

encontrados estão alinhados à teoria TL, uma vez que houve maior capacidade preditiva das 

normas e da força das normas no contexto identificado como mais tight (dilema do 

prisioneiro). Dilemas sociais envolvendo comportamentos de alto custo podem exibir normas 

mais fortes, devido a necessidade de reduzir a tentação por não cooperar. Os riscos 
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envolvidos nessa possibilidade podem representar fatores de ameaça, associados ao 

desenvolvimento de normas sociais fortes. Diante disso, este estudo esclarece a relação entre 

tightness e comportamento pró-social, apresentando evidências a respeito dos custos da ação 

como um fator situacional associado ao fortalecimento das normas sociais.  

 Palavras-chave: cooperação, gentileza, força das normas sociais, Dilema do Prisioneiro, 

Tarefa Social Mindfulness 

 

Comportamentos pró-sociais compreendem um vasto repertório de ações que geram 

benefícios aos outros (Thielmann et al., 2020). Algumas ações pró-sociais são mais custosas 

para o indivíduo, como é o caso da cooperação (Rand & Nowak, 2013; Van Lange at al., 

2013), enquanto outras apresentam um custo menor, como por exemplo a gentileza (Rabelo 

et al., 2013; Van Doesum et al., 2013). Um dos desafios está em como incrementar ou 

fomentar comportamentos pró-sociais. Ainda que variadas estratégias possam ser utilizadas 

com essa finalidade (Thielmann et al., 2020; van Dijk & De Dreu, 2021; Van Lange et al., 

2013), supor que os comportamentos de cooperação e gentileza possuem os mesmos 

mecanismos explicativos seria um equívoco (Van Doesum et al., 2021). Dentre os fatores 

contextuais que atuam sobre a cooperação, as normas sociais ocupam um papel de destaque 

(Buckholtz & Marois, 2012), com evidências robustas de seu impacto positivo (Biel & 

Thøgersen, 2007; Miller & Prentice, 2016; Schultz et al., 2007). No entanto, ainda não é claro 

se essa relação se configura da mesma forma quando consideradas ações de gentileza, de 

mais baixo custo.  

Ações pró-sociais são logicamente fundamentais para a vida em sociedade. A 

cooperação se mostra indispensável para interações sociais cotidianas bem-sucedidas entre 

pessoas próximas ou mesmo entre desconhecidos (Columbus et al., 2021). Além disso, 

apresenta-se como um ingrediente fundamental para a resolução de diversas questões sociais 
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desafiadoras, tais como mudanças climáticas (Van Lange et al., 2018; Van Lange & Rand, 

2022) e o combate a pandemias (Van Bavel et al., 2020; Van Lange & Rand, 2022). Já as 

ações de gentileza, apesar de menos custosas, apresentam impacto positivo expressivo nas 

relações interpessoais, estando associadas com redução de comportamentos violentos 

(Biswas-Diener, 2011), promoção de confiança (Van Doesum et al., 2021) e bem-estar 

(Otake et al., 2006), assim como ações de caridade (Manesi et al., 2019) e de cooperação 

(Dou et al., 2018). 

Haja vista a complexidade das situações de interdependência nas quais 

comportamentos pró-sociais podem ocorrer, sua investigação necessita de uma perspectiva 

que abarque as diferentes configurações que podem apresentar. Uma forma de diferenciar tais 

situações se configura a partir dos custos individuais da ação pró-social (van Doesum et al., 

2013). Diferenças no comportamento em situações de alto e baixo custo vêm sendo 

investigadas (Engel & van Lange, 2021; van der Linden, 2018) e os resultados sugerem a 

presença de diferentes motivações para a tomada de decisão (Engel & van Lange, 2021; 

Mischkowski et al., 2018; van Doesum et al., 2020). Ainda que a literatura proponha o caráter 

normativo da ação de gentileza (Rabelo et al., 2012; van Lange & van Doesum 2015; van 

Doesum et al., 2018), é essencial identificar empiricamente a influência das normas sociais 

no comportamento, para desenvolver estratégias eficazes de mudança de comportamento 

(Gelfand, 2016; Szekely et al. 2021). 

Não apenas a existência de uma norma, mas também a percepção do quando ela é 

endossada e seguida pelos outros membros do grupo, são aspectos normativos relevantes que 

influenciam a tomada de decisão (D’Adda et al, 2020; Dimant et al., 2022). Essa percepção 

diz respeito à força das normas sociais, ou seja, o quão claras e pervasivas são para os 

membros do grupo (Gelfand et al., 2006). O conceito é explorado em profundidade pela 

teoria tightness-looseness, que explica a função da força das normas em contextos culturais 
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(Gelfand et al., 2011). Quanto mais tight, mais forte os contextos são para guiar as ações dos 

indivíduos, havendo pouca tolerância para desvios (Gelfand et al., 2017). A relação entre 

tightness e comportamento já foi investigada considerando situações cotidianas envolvendo 

boas maneiras (Gelfand et al., 2011; Realo et al., 2014). No entanto, a relação entre tightness 

e outros comportamentos nem sempre se estabelece (p.ex., Elster & Gelfand, 2020), o que 

permanece em aberto na literatura. 

Os resultados são contraditórios quando se considera a literatura sobre o tema. Ocorre 

que os níveis de tightness se mostraram negativamente associados com cooperação, quando 

consideradas uma avaliação cultural (Romano et al., 2021), mas positivamente associados 

com cooperação, quando consideradas normas específicas (Dimant et al., 2022; Szekely et 

al., 2022). Já que as normas sociais são contextuais (Fischer, 2009), deve-se avaliar a força 

das normas em domínios específicos (Eriksson et al., 2022; Gelfand et al., 2017; Minkov et 

al., 2013). Em face da ampla gama de comportamentos dentro do domínio pró-social, é 

possível que haja variações na força das normas sociais, bem como na sua influência sobre os 

comportamentos pró-sociais. Assim, compreende-se a necessidade de avançar na 

investigação da relação da força das normas sociais e comportamentos, explorando 

especificidades do domínio pró-social. Por isso o presente estudo teve como objetivo avaliar 

a força das normas pró-sociais e testar sua capacidade de predizer comportamentos de 

cooperação e gentileza, tendo em consideração a variação dos custos da ação. 

Comportamentos Pró-sociais: Conceitos e Operacionalizações 

 Ações pró-sociais geram benefícios a outros indivíduos (Thielmann et al., 2020), mas 

abarcam um amplo espectro de ações que guardam diferenças refletindo variações na forma 

como fatores individuais e contextuais impactam a tomada de decisão. A cooperação é um 

tipo de comportamento pró-social que se refere às opções capazes de produzir melhores 

resultados para o coletivo, a partir de custos individuais assumidos em favor de benefício(s) 
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para o(s) outro(s) (Rand & Nowak, 2013). Dessa forma, a cooperação aumenta o bem-estar 

do grupo, mas reduz os resultados individuais (p.ex., dilemas sociais) e enfrenta o desafio 

relacionado à tentação de obter maiores resultados individuais (não cooperar) (van Lange et 

al., 2013). Assim, a cooperação envolve alcançar uma meta comum, sendo essencialmente 

diferente de outras motivações pró-sociais (Alós-Ferrer & Garagnani, 2020). 

 Para a análise dessas variações, a literatura diferenciou os tipos de comportamentos 

pró-sociais com base na estrutura das situações (Dawes, 1890; Thielmann et al., 2020; van 

Lange et al., 2013). Van Doesum et al. (2013) propuseram uma distinção a partir dos custos 

individuais que a ação pró-social possui, porque no dia a dia as pessoas não se envolvem 

apenas em ações custosas para beneficiar o(s) outro(s). Para investigar uma ação pró-social 

menos custosa, van Doesum et al. desenvolveram o conceito de social mindfulness. A pró-

socialidade relacionada a esse conceito se refere à ação motivada pela percepção dos 

interesses e necessidades das outras pessoas no momento presente (van Lange & van 

Doesum, 2015). Esse novo construto captura a noção de gentileza, pois envolve ter uma 

consideração positiva sobre as outras pessoas ao fazer escolhas (van Lange & Rand, 2022). 

Sendo assim, o conceito de social mindfulness será tratado aqui como sinônimo de gentileza, 

uma vez que essa é definida como uma ação espontânea e de baixo custo em benefício do 

outro (Rabelo et al., 2012). 

 Dentro das ações pró-sociais, ações de gentileza são exemplos de comportamentos 

pró-sociais de baixo custo (van Lange & Rand, 2022; van Doesum et al., 2021), ao passo que 

ações de cooperação incorrem em maior custo para o autor da ação (van Lange et al., 2013). 

Há evidências que sugerem que diferentes motivações estão envolvidas para cada um desses 

comportamentos (Engel & van Lange, 2021; Mischkowski et al., 2018; van Doesum et al., 

2020). Sendo assim, compreender os mecanismos associados a esse comportamento permite a 
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proposição de intervenções efetivas para a promoção de gentileza nas relações interpessoais e 

de cooperação. 

 Comumente utilizados para avaliar as circunstâncias nas quais as pessoas agem de 

forma pró-social, os jogos econômicos são utilizados para representar situações de 

interdependência (Thielmann et al., 2020). Em tais paradigmas são criados cenários de 

interação social que permitem que a tomada de decisão seja avaliada a partir de fórmulas 

matemáticas (Franco & Iglesias, 2023), apresentando como base a teoria dos jogos (Rand & 

Nowak, 2013). Os jogos econômicos são elaborados tendo como objetivo transpor elementos 

estruturais das interações sociais para um cenário experimental, capturando as configurações 

de conflito. Eles representam situações nas quais a cooperação é possível, mas encontra 

diferentes barreiras para ser executada (p.ex., Saraiva & Iglesias, 2016), estimulando as 

pessoas a pensar e agir de forma estratégica (Murnighan & Wang, 2016). Há uma grande 

variedade de paradigmas para representar as diferentes configurações presentes em interações 

sociais reais, visando compreender quando e porque as pessoas agem de forma pró-social 

(van Dijk & De Dreu, 2021; Kelley et al., 2003; Gerportt et al., 2018; Thielmann et al., 

2020). 

Em sua maioria, os jogos capturam o conflito de interesses a partir da ênfase em 

resultados tangíveis, envolvendo alto custo para a ação cooperativa (Engel & van Lange, 

2021). A exemplo disso, o clássico paradigma Dilema dos Prisioneiros apresenta um cenário 

de escolhas simultâneas e independentes (Dawes, 1980) que envolve escolher qual valor a ser 

transferido para o outro e multiplicado por uma constante (cooperação) e o valor a ser retido 

para si (não cooperação) (Thielmann et al., 2020). Essa escolha envolve o conflito de 

interesse representado pelos payoffs gerados ao indivíduo, resultantes das combinações das 

escolhas individuais possíveis. O conflito envolve a tentação em não cooperar, pois gera 

melhores resultados individuais em comparação com a cooperação mútua (não cooperação 
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unilateral > cooperação mútua). Da mesma forma, o resultado individual devido a não 

cooperação de ambos é maior do que o risco corrido de ser o único a cooperar (não 

cooperação mútua > cooperação unilateral) (Columbus et al., 2019; Thielmann et al., 2020). 

Portanto, a tomada de decisão envolve ambição e medo (Columbus et al., 2019; Coombs, 

1973).  

Mais recentemente um paradigma foi desenvolvido, nomeado como Tarefa Social 

Mindfulness – SoMi, em que o foco da interdependência não está no quanto a ação de um 

indivíduo impacta o resultado material gerado ao outro, mas no quanto altera as 

possibilidades de ação do outro (van Doesum et al., 2013). Esse diferencial pode ser visto 

como uma ampliação da capacidade de representação de cenários sociais reais, uma vez que 

em muitas situações o impacto gerado ao outro não é evidente e os custos materiais são 

baixos (van Lange & van Doesum, 2015). Portanto, esse paradigma permite avaliar a tomada 

de decisão em situações que envolvem ações de gentileza, levando em consideração as 

necessidades dos demais (van Doesum et al., 2021).  

O SoMi tem como base a teoria da interdependência (Kelley et al., 2003) e foi 

inspirado em um tradicional experimento da psicologia cultural, conhecido como paradigma 

das canetas (Kim & Markus, 1999). Neste paradigma os participantes escolhem uma em um 

conjunto de cinco canetas, sendo apenas uma cor diferente das demais. De forma semelhante, 

a tarefa SoMi constitui-se por um cenário de escolhas entre múltiplos objetos iguais, 

apresentados em cores distintas. No entanto, apresenta-se em um cenário didático, no qual as 

escolhas entre objetos são feitas em sequência, de forma que a primeira escolha restringe ou 

mantém as opções de escolha disponíveis para a outra pessoa envolvida na tarefa (van 

Doesum et al., 2013). 

 A variação dos custos da ação pró-social entre a tarefa SoMi e o dilema dos 

prisioneiros também pode estar relacionada com a assimetria na interdependência dos 
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indivíduos. Enquanto no dilema do prisioneiro os resultados são decididos por ambos os 

jogadores, na tarefa SoMi o primeiro jogador possui maior controle sobre os resultados. Mas 

em um cenário de maior incerteza (dilema dos prisioneiros) é possível que a tomada de 

decisão seja mais custosa individualmente, pois é preciso calcular os riscos relacionados à 

escolha do parceiro de interação. Tendo isso em vista, o processamento da informação mais 

deliberado é também mais custoso (Rand et al., 2014).  O grau de dependência sob incerteza 

é uma forma de diferenciar os jogos econômicos, correspondendo ao quanto o resultado final 

é dependente de escolhas conjuntas em uma situação com poucas informações a respeito das 

escolhas dos outros indivíduos (Thielmann et al., 2020). A assimetria na tomada de decisão 

na tarefa SoMi se mostra coerente com a compreensão de gentileza como uma ação que 

envolve beneficiar o outro sem a expectativa de retribuição (Rabelo et al., 2012).  

Comportamentos Pró-Sociais, Normas Sociais e Tightness 

 Uma longa tradição de pesquisas empíricas com base em jogos experimentais 

identificou diversos fatores contextuais que atuam sobre a cooperação (van Dijk & De Dreu, 

2021; Van Lange et al., 2013). Dentre eles, há evidências robustas do efeito positivo das 

normas sociais (Biel & Thøgersen, 2007; Miller & Prentice, 2016; Schultz et al., 2007). 

Bicchieri (2005) descreve as normas sociais como a “gramática da sociedade”, uma vez que 

são um conjunto de regras implícitas compartilhadas entre os membros de um grupo social a 

respeito de quais padrões de comportamento são aceitos. Apesar de haver diversos tipos de 

normas sociais, algumas delas servem especificamente para organizar a interação social. As 

normas sociais cooperativas apontam para ações que vão em direção ao interesse coletivo, 

prescrevendo o comportamento apropriado em dilemas sociais (Bicchieri, 2016). Portanto, 

são uma subcategoria das normas sociais que engloba comportamentos custosos, monitorados 

e incentivados pelo grupo, que resultam em benefícios a outras pessoas (Henrich & 

Muthukrishna, 2021).  
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Os custos de se conformar com a norma podem desencorajar o comportamento de 

cooperação, quando prescrevem comportamentos que não estão alinhados com os interesses 

individuais. Nessas situações a percepção de que cooperar é o comportamento esperado pelos 

membros do grupo aumenta as chances de haver cooperação (Bicchieri, & Dimant, 2022). A 

norma social transforma a matriz de resultados presente num dilema social em um dilema de 

coordenação, a partir da expectativa de que os demais irão cooperar e possibilitar a obtenção 

de melhores resultados conjuntos (Kelley et al., 2003; Gelfand, 2006) – ou mesmo pela 

possibilidade de receber alguma punição (Fehr & Gächter 2002). 

 A literatura sugere que a ação pró-social de baixo custo também é normativa, podendo 

ser ativada por pistas contextuais, como é o caso das normas de gentileza (Rabelo et al., 

2012; van Lange e Van Doesum 2015; van Doesum et al., 2018). Entretanto, não foram 

identificados estudos que tenham investigado diretamente essa relação. Em um experimento 

de campo, por exemplo, a presença de outra pessoa aumentou o comportamento de gentileza, 

sugerindo que uma pista sobre o ambiente social é suficiente para ativar essa ação (van 

Doesum et al, 2018). Além disso, indivíduos que agem dessa forma são melhor avaliados, em 

comparação com aqueles que não agem (van Doesum et al., 2013). Engel e van Lange (2021) 

manipularam o uso de custos tangíveis em variações da tarefa SoMi e identificaram que o 

aumento dos custos da ação resultou na redução dos níveis de escolhas pró-sociais. 

Explicações discutidas pelos autores para tais resultados envolveram o caráter normativo do 

comportamento de baixo custo, advindo de normas de gentileza compartilhadas em interações 

sociais cotidianas. No entanto, não houve mensuração das normas sociais, sendo o caráter 

normativo deduzido a partir da frequência observada do comportamento. Logo, ainda se 

mantém uma lacuna de pesquisa sobre a influência normativa em ações pró-sociais de baixo 

custo. 
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 As normas sociais podem apresentar intensidades distintas, a depender da situação. A 

força das normas em um contexto guarda relação com o conceito de tightness (Gelfand et al., 

2006). Quanto mais tight é um contexto, mais restritas são as possibilidades de ação, 

considerando os comportamentos aceitos (Gelfand et al., 2011). À luz do modelo tightness-

looseness (Gelfand et al., 2006), as normas são fortalecidas em função da presença de fatores 

socioecológicos (p.ex., presença de ameaças). Em contextos mais tight, espera-se maior 

conformidade com as normas (Gelfand et al., 2006). Há evidências de que essa relação se 

estabelece para alguns comportamentos (Gelfand et al., 2011), mas não para outros (Elster & 

Gelfand, 2020).  

No caso dos comportamentos de cooperação, foram encontrados resultados distintos, 

que podem decorrer dos níveis de análise utilizados para avaliar a força das normas, 

compreendendo diferenças entre a avaliação dos níveis de tightness cultural e de tightness 

contextual. O aumento da força das normas sociais apresentou efeito positivo sobre a 

cooperação em contextos experimentais (Dimant et al., 2022; Szekely et al., 2022) e a partir 

da utilização de modelos computacionais (Roos et al., 2015). Já em um estudo intercultural 

com 43 países, foram identificadas taxas de cooperação maiores em nações loose (b = 0,40, p 

= 0,06) e com baixa prevalência histórica de doenças, fator ecológico também característico 

de culturas loose (b = −0,65, p < 0,001) (Romano et al., 2021).  

A avaliação da força das normas em contextos específicos vem sendo praticada 

(Eriksson et al., 2022) e recomendada (Minkov et al., 2013) pela literatura. A partir dessa 

perspectiva, é possível avançar para a análise de variações entre comportamentos 

pertencentes a um mesmo domínio. Trata-se de uma avaliação relevante, pois as normas são 

dependentes do contexto (Fischer, 2009), sendo vantajoso avaliar a relação entre normas e 

comportamento considerando ações específicas (Fischer & Karl, 2020). No caso do domínio 
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pró-social, não foram identificados estudos que tenham investigado a força das normas 

sociais considerando as variações intradomínio entre cooperação e gentileza. 

Hipóteses do Estudo 

O comportamento de cooperação contrasta com o interesse individual, de forma que a 

tentação por não cooperar é alta (Thielmann et al., 2020; Van Lange et al., 2013). Sendo 

assim, há a demanda por uma norma social forte para que os indivíduos não ajam em prol do 

melhor interesse individual. Os riscos envolvidos nessa possibilidade podem representar 

fatores de ameaça, associados ao desenvolvimento de normas sociais fortes (Gelfand et al., 

2011). Além disso, em jogos experimentais, quando os indivíduos não cooperam, com 

frequência há punições (Fehr & Fischbacher, 2004; Fehr & Gächter, 2002). Em contraste, 

quando os indivíduos não agem de forma gentil em situações de baixo custo, outros 

indivíduos tendem a atribuir uma avaliação mais leniente, sendo conferido um julgamento 

negativo apenas quando essa ação é feita repetidas vezes (Van Lange & Van Doesum, 2015). 

Isso sugere que as normas de gentileza são mais fracas, havendo maior tolerância com os 

desvios da norma e as normas de cooperação são mais fortes, com menor aceitação de 

comportamentos desviantes. 

 Considerando que os níveis de tightness se relacionam com o quanto os 

comportamentos são influenciados pelas normas sociais (Gelfand et al., 2006), espera-se que 

os comportamentos de cooperação sejam mais fortemente preditos pelas normas sociais, em 

comparação às ações de gentileza. De forma semelhante, compreende-se a força das normas 

como uma variável relevante para a promoção de comportamentos cooperativos de alto custo, 

uma vez que apresentam a capacidade de reduzir a incerteza social presente. Isso ocorre 

porque a tomada de decisão em uma situação de dilema social envolve o maior risco de ser o 

único a cooperar e obter um resultado individual pior. Logo, a presença de normas fortes 
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aumenta a homogeneidade dos comportamentos e a previsibilidade a respeito das ações dos 

demais (Dimant et al., 2022; Uz, 2015).  

Hipótese 1:  A norma de cooperação é mais forte, quando comparada à norma de 

gentileza. 

Hipótese 2: As normas sociais apresentam maior potencial de predizer o 

comportamento de cooperação, quando comparado ao comportamento de gentileza. 

Hipótese 3: A força das normas sociais apresenta maior potencial de predizer o 

comportamento de cooperação, quando comparado com o comportamento de gentileza. 

(Força das) Normas Sociais: Conceitos e Operacionalizações 

 Uma importante crítica aos estudos sobre normas sociais e comportamento é não se 

dedicarem a mensurar as normas sociais e sua força (Szekely et al. 2021). Ainda que as 

normas promovam variados tipos de comportamentos pró-sociais (Miller & Prentice, 2016; 

Schultz et al., 2007), as investigações costumam deixar de fora a mensuração das normas 

sociais, bem como de outros aspectos não normativos que podem ser explicativos do 

comportamento observado (Heiman et al., 2023). Para superar tais limitações, faz-se 

necessário o uso de uma definição operacional que permita essa avaliação (Bicchieri & 

Chavez, 2010).  

A simples presença do comportamento não é suficiente para provar a existência da 

norma social (Fehr & Schurtenberger, 2018). O mesmo pode ser considerado para a ausência 

do comportamento, dado que a norma pode existir e não ser seguida (Bicchieri, 2016). 

Portanto, não se deve inferir a influência da norma social para um comportamento apenas a 

partir da observação da ação (Bicchieiri, 2016). Ainda assim, com frequência o 

comportamento é descrito como normativo sem que haja a mensuração e os testes adequados 

(Fehr & Schurtenberger, 2018). Essa prática é comum tanto em estudos sobre cooperação 
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(p.ex., Roos et al., 2015) quanto em estudos sobre gentileza (p.ex., Engel & Van Lange, 

2021; van Lange & van Doesum 2015; van Doesum et al., 2018). 

As variadas definições sobre normas sociais apresentadas na literatura incorrem em 

dificuldades para a sua operacionalização e para a avaliação de seu impacto no 

comportamento (Bicchieri & Dimant, 2022; Fehr & Schurtenberger, 2018). No presente 

estudo foi utilizada a definição de Bicchieri (2005, 2016) para normas sociais, 

compreendendo-as como regras comportamentais compartilhadas que indicam o que (não) 

deve ser feito em cada situação, sendo seguidas devido às expectativas sociais. Dentre essas 

expectativas, as empíricas16 dizem respeito à crença sobre como os outros irão se comportar, 

enquanto as normativas17 se referem à crença sobre como os outros acham que se deveria agir 

em uma determinada situação. Ambas são consideradas expectativas sociais. Bicchieri 

também propõe o conceito de crenças pessoais normativas18, que trata de crenças de primeira 

ordem, ou seja, o que um indivíduo considera apropriado fazer. Sendo assim, as expectativas 

normativas são compreendidas como crenças de segunda ordem, pois dizem respeito às 

crenças sobre as crenças que outras pessoas possuem. Portanto, as crenças pessoais 

normativas se diferenciam das expectativas sociais. Ainda que possam se correlacionar, as 

crenças pessoais são capazes de produzir comportamentos de forma independente das 

expectativas sociais (Heiman et al., 2023). 

A proposta de Bicchieri (2006, 2016) para a identificação das normas a partir da 

avaliação independente das expectativas sociais guarda relação com a ideia de que os 

indivíduos são capazes de identificar pontos focais de forma tácita, tendo como base as 

 

16 Semelhante ao conceito de normas descritivas (Cialdini et al., 1990) que contempla a percepção sobre quais 

os comportamentos tipicamente desempenhados. 
17 Semelhante ao conceito de normas injuntivas (Cialdini et al., 1990) e de normas subjetivas (Ajzen, 1991) que 

dizem respeito à percepção sobre como (não) se deve agir em uma situação 
18 Pode ser incluída no conceito de atitude (Fishbein, 1967), pois expressa uma avaliação (positiva ou negativa) 

sobre determinado comportamento (Bicchieri, 2016). 
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experiências e culturas compartilhadas (Schelling, 1960). Dessa forma, as normas sociais 

podem ser identificadas nas estratégias de coordenação entre os indivíduos, envolvendo 

avaliações feitas individualmente que tendem a se corresponder em função de percepções 

compartilhadas (Krupka & Weber, 2013). É um indicativo da existência da norma a 

compatibilidade entre as crenças pessoais dos indivíduos e as expectativas normativas. Por 

outro lado, a baixa correspondência é um indicativo do viés de ignorância pluralística 

(Bicchieri, 2016), ao inferir que a crença pessoal se diferencia das crenças das outras pessoas 

(Prentice & Miller, 1993). 

Para a mensuração da força das normas sociais é possível fazer o uso de uma 

perspectiva multidimensional das normas sociais (Jasso & Opp, 1997), uma vez que essa 

apresenta correspondência com a conceitualização da teoria tightness-looseness (Fischer & 

Karl, 2020). Portanto, retira-se o foco de valores médios e volta-se para um continuum 

normativo (Jacksson, 1966). Essa perspectiva envolve o critério de consenso, que diz respeito 

ao quanto a norma é compartilhada entre os membros de um grupo (Jasso & Opp, 1997; 

Rauhut & Winter, 2010). Uma forma de operacionalização envolve a avaliação da variância 

observada em relação ao que é considerado apropriado (expectativa normativa) e aos 

comportamentos realizados (expectativa empírica) pelos demais indivíduos do grupo 

(D’Adda et al., 2020; Dimant et al., 2022). A partir da teoria tightness-looseness esse critério 

pode estar associado com a maior homogeneidade das normas e comportamentos em 

contextos tight (Uz, 2015). 

Outra estratégia de avaliação do consenso foi utilizada por Szekely et al. (2021), a 

partir do cálculo do nível de consistência das expectativas entre os indivíduos. Ele utiliza a 

diferença entre a percepção individual sobre o comportamento considerado apropriado (e 

executado) pelos demais e a média dessa percepção compartilhada entre todos os indivíduos 

do grupo. Essa estratégia também é adequada para a operacionalização dos níveis de 
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tightness, pois contempla o nível de concordância entre os membros do grupo (Gelfand et al., 

2006, 2011). De forma complementar, Szekely et al. avaliaram como critério da força das 

normas a acurácia das expectativas, calculando a precisão destas. Esse critério envolve o 

quanto as expectativas normativas (crença de 2ª ordem) são correspondentes à média da 

crença pessoal normativa (crença de 1ª ordem) declarada por todos. Além disso, contemplou 

o quanto as expectativas empíricas fazem previsões corretas sobre a média dos 

comportamentos realizados pelos membros do grupo. Portanto, o critério de acurácia das 

expectativas avalia o quanto a norma é clara e os comportamentos são previsíveis (Gelfand et 

al., 2006).  

Síntese do Estudo 

O presente estudo visa testar se, e em que medida, as normas sociais e os níveis de 

tightness afetam os comportamentos de cooperação e gentileza. Para isso, foram utilizados 

dois jogos experimentais (Dilema do Prisioneiro e Tarefa Social Mindfulness), uma vez que 

essas ferramentas permitem avaliar a tomada de decisão em situações de interdependência e 

mensurar a preferência por resultados pró-sociais (Murnighan & Wang, 2016). A definição de 

Bicchieri (2005) compreende normas sociais como derivação do conjunto de expectativas 

individuais, o que permite transpor esse conceito do nível macro-estrutural para o micro-

estrutural. Com isso, é possível avaliar as normas sociais, bem como aplicar estratégias de 

mensuração da força das normas sociais e suas influências no comportamento (Andrighetto & 

Vriens, 2022). Seguindo a proposta de Bicchieri (2016) para identificação das normas, 

utilizou-se uma avaliação independente das expectativas e crenças individuais utilizando 

questionários em cada cenário experimental. Para identificação dos níveis de tightness, foram 

utilizados os critérios de variância, consistência e acurácia das expectativas.  
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Método 

Participantes 

Participaram do estudo 380 voluntários. Foi adotado como critério de inclusão ter 

idade superior a 18 anos e residir no Brasil. O tamanho mínimo amostral foi calculado 

utilizando o software G* Power (N = 226), com critério de poder estatístico de 0,95 para 

detecção de tamanho de efeito igual a 0,10. A maior parte da amostra foi composta por 

mulheres (n = 223; 58,7%), com média de idade de 35,92 anos (DP = 12,45) e renda média 

de R$ 11.103,00 (DP = R$ 9.105,00)19. Dentre os participantes, apenas 23,7% eram 

estudantes. A distribuição do maior nível educacional declarado pelos participantes foi 23,7% 

ensino médio, 27,9% graduação, 48,4% pós-graduação. 

Instrumentos 

Comportamentos Pró-sociais 

Comportamento de Gentileza. Foi utilizado o paradigma experimental Tarefa Social 

Mindfulness - SoMi (Van Doesum et al., 2013), em que são apresentados três (ou quatro) 

produtos idênticos ao participante, exceto pelo fato de haver variação na cor de um deles 

(Figura 4.1). O participante foi instruído a escolher um produto e imaginar que um próximo 

jogador poderia escolher entre os produtos restantes. A decisão do participante envolveu uma 

escolha dicotômica entre o produto único e o produto que aparece em maior quantidade. Essa 

escolha foi executada 10 vezes, sendo a escolha pelo objeto único (não pró-social) 

contabilizada como 0 (zero) e a escolha pelo objeto em maior quantidade (pró-social) 

contabilizada como 1 (um). O escore variou de 0 a 10, de forma que quanto maior o escore, 

maior o comportamento de gentileza. 

 

19 n = 332. [38 casos omissos. 10 casos excluídos por declararem renda superior a R$ 50 mil 

(97,7% da amostra declarou renda até R$ 50 mil)] 
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Figura 4.1  

Exemplo de Apresentação dos Objetos na Tarefa SoMi 

 

Comportamento de Cooperação. Foi utilizada uma variante do Dilema dos 

Prisioneiros, no qual é apresentado um cenário envolvendo dois jogadores que iniciam com a 

quantia de 10 reais cada um. O participante foi instruído a escolher qual valor ficaria para si e 

qual valor enviaria ao outro participante, imaginando que o valor enviado seria duplicado e 

que o outro participante faria essa escolha sob as mesmas condições. Portanto, o resultado 

final nesse cenário seria resultante da soma do quanto o participante manteve para si e o 

quanto o outro jogador (imaginado) escolheu enviar (duplicado). O escore variou de 0 a 10, 

de forma que quanto maior a quantia destinada ao outro jogador, maior o comportamento de 

cooperação. 

Normas Sociais 

 O participante era instruído a imaginar a mesma tarefa descrita nos paradigmas, sendo 

realizada entre outras duas pessoas, para julgar os itens sobre normas sociais. Portanto, o 

participante adotava uma posição de observador (terceira parte), considerada mais adequada 

para a avaliação das normas sociais (Fehr & Fischbacher, 2004; Fehr & Fischbacher, 2018). 

Baseado no survey desenvolvido por Bicchieri e Chavez (2010) foram elaboradas perguntas 

sobre a expectativa normativa (p.ex., “Qual valor você acha que a maioria das pessoas 

considera apropriado/adequado enviar para o outro?”) e a expectativa empírica (p.ex., 

“Considerando outros participantes que realizaram essa tarefa, qual valor você acha que a 

maioria enviou para o outro?”) do participante em cada um dos paradigmas. No dilema do 
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prisioneiro, a escala de resposta variou de 0 a 10. Na Tarefa SoMi, a escala de resposta era 

dicotômica (p. ex., objeto amarelo ou objeto azul), sendo atribuído 0 para o objeto único (não 

pró-social) e 10 para o objeto duplicado (pró-social). 

Força das Normas Sociais 

Variância do desvio da norma. Foram utilizadas perguntas em que os participantes 

faziam estimativas a respeito da quantidade de participantes que escolheriam (e consideravam 

adequado) agir de forma não pró-social em cada paradigma (p.ex., “Suponha que outros 10 

participantes realizaram essa tarefa. Quantos você acha que considerariam 

apropriado/adequado enviar para o outro um valor menor do que 5 reais?”). Na tarefa SoMi 

foi considerado como comportamento não pró-social a escolha do objeto único e no dilema 

do prisioneiro a escolha de enviar um valor menor que 5 reais. Portanto, trata-se de um 

critério de variância percebida em relação ao endosso (expectativa normativa) e prática 

(expectativa empírica) de comportamentos desviantes da norma. Os indicadores devem ser 

interpretados como uma medida invertida. Dessa forma, quanto menor o escore, maior a força 

da norma.  

Acurácia e Consistência das Expectativas. A acurácia foi avaliada a partir do 

quanto as expectativas normativas correspondem às crenças pessoais dos membros do grupo 

e o quanto as expectativas empíricas correspondem aos comportamentos dos membros do 

grupo. A consistência compreendeu a avaliação da concordância entre as expectativas 

normativas do indivíduo e do grupo e entre as expectativas empíricas do indivíduo e do 

grupo. Os escores foram calculados a partir de uma adaptação da fórmula proposta por 
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Szekely et al. (2021)20 (Figura 4.2). Os indicadores devem ser interpretados como medidas 

invertidas. Quanto menor o escore dos indicadores, maior a força da norma.  

Figura 4.2  

Fórmula dos Indicadores de Acurácia e Consistência das Expectativas 

 

Variáveis de controle  

 Expectativa do Comportamento. Foram avaliadas as expectativas do participante 

em relação ao comportamento da pessoa com quem ele imaginou estar interagindo em cada 

paradigma apresentado. No dilema do prisioneiro ("Qual valor você acha que a PESSOA B 

enviou para você?"), a escala de resposta variou de 0 a 10. Na tarefa SoMi foi solicitado 

imaginar que a outra pessoa era a primeira a escolher os objetos e indicar qual sua expectativa 

sobre o comportamento dela ("Qual objeto você acha que a PESSOA B escolheu para si?"). A 

escala de resposta era dicotômica [0 (objeto único) e 10 (objeto duplicado)]. 

 

20 Na fórmula proposta por Szekely et al. (2021) a acurácia foi avaliada a partir de um escore único, 

bem como a consistência. Nesta pesquisa ambos os critérios foram desmembrados em duas partes visando 

avaliar separadamente a influência das expectativas normativas e empíricas. A consistência das expectativas 

normativas não foi contemplada na proposta original. A fórmula proposta por Szekely et al. incluiu o critério de 

especificidade que avaliou a amplitude de comportamentos considerados apropriados. Esse critério não foi 

incluído, pois necessita que as expectativas sejam mensuradas mais de uma vez, o que não foi realizado neste 

estudo.  
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 Crença Pessoal Normativa.  Em cada um dos paradigmas foi avaliada a opinião do 

participante sobre o comportamento apropriado (p.ex., “Na sua opinião, qual valor seria 

apropriado/adequado enviar para o outro?”). A escala de resposta variou de 0 a 10 no dilema 

do prisioneiro e na Tarefa SoMi a escala de resposta era dicotômica. 

 Orientação de Valor Social (OVS). Foi utilizada a Medida Decomposta OVS 

desenvolvida por Murphy et al. (2011) e adaptada por Mazzoleni e Iglesias (2022). São 

utilizados seis itens que apresentam nove opções de distribuição de recursos entre o 

respondente e um outro indivíduo (genérico e desconhecido). O respondente deve assinalar 

qual a distribuição de sua preferência (Figura 4.3). Maiores índices indicam uma orientação 

mais pró-social. 

Figura 4.3 

Exemplo de Item da Medida Decomposta OVS 

 

Confiança. Foram utilizados três itens que avaliam as crenças em relação ao quanto 

as outras pessoas são confiáveis (“você diria que a maioria das pessoas pode ser confiável ou 

que você precisa ser muito cuidadoso(a) ao lidar com as pessoas?”); (2) justas (“você acha 

que a maioria das pessoas tentaria tirar vantagens de você se tivessem a chance ou elas 

tentariam ser justas?”); e (3) dispostas a ajudar (“você diria que na maior parte do tempo as 

pessoas tentam ser prestativas ou elas costumam se preocupar com seus próprios 

interesses?”), tendo em consideração o país em que mora (General Social Survey - GSS). A 

escala de resposta variou de 1 (Tentariam tirar vantagens) a 7 (Tentariam ser justas). Índice 

de fidedignidade aceitável (ω = 0,66). 
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Dados Sociodemográficos. Ao final das respostas aos instrumentos os participantes 

responderam um breve questionário sobre informações sociodemográficas, incluindo sexo, 

idade e outras variáveis relevantes. 

Procedimento de Coleta e Cuidados Éticos 

A coleta dos dados foi realizada em 2022-2023 via plataforma Google Forms e o 

recrutamento feito a partir de convites enviados por e-mails e redes sociais, baseado na 

técnica snow ball (Baltar & Brunet, 2012). De forma complementar, o recrutamento foi 

realizado a partir de convites presenciais em salas de aula na Universidade de Brasília e em 

um órgão público do Distrito Federal, devido ao que pode ser considerado survey fatigue da 

taxa de resposta na coleta online. Ao clicar no convite da pesquisa, o participante era 

direcionado a uma página com informações e considerações éticas da pesquisa. A 

participação na pesquisa era iniciada após o participante indicar concordância e aceite com o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Esta coleta de dados compõe o projeto 

de pesquisa submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob protocolo de 

CAAE n. 66119122.1.0000.5540.  

Os participantes foram expostos a dois jogos econômicos: Tarefa Social Mindfulness 

e Dilema do Prisioneiro. Deveriam realizar uma escolha em cada jogo, imaginando que suas 

escolhas eram feitas entre ele e outra pessoa anônima e desconhecida. Na sequência, tendo 

como base os cenários descritos em cada paradigma, os participantes respondiam a um 

questionário sobre normas sociais. As perguntas sobre as normas sociais utilizaram os 

próprios participantes da pesquisa como grupo de referência. Por fim, os participantes 

responderam às escalas que avaliavam características intradividuais e o questionário 

sociodemográfico.  
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Procedimento de Análise de Dados 

Primeiramente buscou-se identificar os comportamentos e as normas sociais em cada 

paradigma. Para caracterizá-los foram utilizadas medidas de tendência central das escolhas 

individuais e frequência das avaliações independentes das expectativas normativas, 

expectativas descritivas e crenças pessoais. Também foi utilizado como indicador da presença 

da norma social a correspondência entre as crenças pessoais e as expectativas normativas. 

Para isso, foram conduzidas análises de correlação de Spearman, uma vez que os dados não 

apresentaram distribuição normal, verificada via testes Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk 

(Miot, 2017).  

Para testar a Hipótese 1 foram conduzidas análises Testes t de Student de medidas 

repetidas, visando verificar as diferenças entre os marcadores de força das normas em cada 

cenário. Foram realizados procedimentos de bootstrapping (1.000 reamostragens; 95% IC 

BCa) para se obter uma maior confiabilidade dos resultados, corrigir desvios de normalidade 

da distribuição da amostra e diferenças entre os tamanhos dos grupos. Serviu também para 

apresentar um intervalo de confiança de 95% para as diferenças entre as médias (Haukoos & 

Lewis, 2005). Para identificar a força da norma social em cada paradigma, foram utilizados 

seis indicadores: dois de distância da norma, dois de acurácia e dois de consistência das 

expectativas. 

 Para testar as Hipóteses 2 e 3 foram conduzidas análises de regressão linear múltipla 

nas com o método forward, considerado mais parcimonioso (Miles & Shevlin, 2001). No 

teste da Hipótese 2 as expectativas normativas e empíricas foram utilizadas como variáveis 

preditoras dos comportamentos de cooperação e gentileza. Antes, foram conduzidas análises 

de regressão simples, verificando o efeito independente de cada variável. Para o teste da 

Hipótese 3 foi realizada a primeira análise utilizando dois indicadores de variância do desvio 

da norma como variáveis preditoras: variância da expectativa empírica do desvio e variância 
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da expectativa normativa do desvio. Na segunda análise foram utilizados quatro indicadores 

derivados da fórmula utilizada por Szekely et al. (2021): acurácia da norma, acurácia da 

conformidade, consistência das expectativas normativas e consistência das expectativas 

empíricas. As duas análises foram conduzidas separadamente, devido ao caráter subjetivo das 

medidas de variabilidade percebida e ao caráter objetivo das medidas de acurácia e 

consistência. Todas as análises foram realizadas utilizando o software SPSS (versão 23.0). 

Resultados 

São apresentados os resultados das análises descritivas e exploratórias dos dados, de 

forma a identificar os níveis de cooperação e gentileza em cada paradigma e, em seguida, os 

indicadores da presença das normas sociais. Também são relatadas as análises descritivas dos 

indicadores utilizados para medir a força das normas sociais e os resultados do teste da 

Hipótese 1. Por fim, são apresentados os resultados dos testes das Hipóteses 2 e 3. 

Descrição das Normas Sociais e Comportamentos nos Paradigmas 

As escolhas no dilema do prisioneiro foram apresentadas na Tabela 4.1. Se 

considerado como uma ação cooperativa o envio de todo o valor recebido, apenas 38,68% 

dos participantes cooperaram. Ao adotar um critério mais flexível, considerando como uma 

ação cooperativa o envio de um valor correspondente à metade da quantia recebida (> 5), 

cooperaram neste cenário 47,10% dos participantes. Já se for considerado um valor igual ou 

superior à metade da quantia recebida, 85,52% cooperaram. Na tarefa SoMi o objeto 

duplicado (opção pró-social) foi escolhido em 61,21% das vezes (Tabela 4.1). A escolha no 

dilema do prisioneiro se correlacionou positivamente com a escolha na tarefa SoMi (r = 0,87, 

p < 0,01).  

No que diz respeito às normas percebidas em cada paradigma, é possível observar na 

Tabela 4.1 que no dilema do prisioneiro a quantia de cinco reais foi o valor mais 

frequentemente indicado pelos participantes como correspondente às expectativas normativa 
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(43,68%) e empírica (37,10%), seguida da escolha da quantia de dez reais. Já a crença 

pessoal apresentou a lógica oposta, sendo o valor mais frequente igual a dez reais (44,47%), 

seguido de cinco reais (37,89%). Na tarefa SoMi, a escolha do objeto duplicado (opção pró-

social) foi a mais frequentemente citada pelos participantes como correspondente à 

expectativa normativa (59,5%), expectativa empírica (54,5%) e crença pessoal (62,6%) 

(Tabela 4.1). 

O comportamento no dilema do prisioneiro se correlacionou de forma positiva e 

significativa com a expectativa normativa, expectativa empírica e crença pessoal. Já o 

comportamento na Tarefa SoMi se correlacionou de forma significativa apenas com a crença 

pessoal (Tabela 4.2). Foram encontradas correlações moderadas entre crença pessoal e 

expectativa normativa no dilema do prisioneiro (r = 0,62, p < 0,01) e na tarefa SoMi (r = 

0,51, p < 0,01).  

Tabela 4.1  

Frequência da Crença Pessoal, Expectativas Sociais e Comportamento no Dilema do 

Prisioneiro e Tarefa SoMi 

 

Quantia a 

ser 

enviada 

Dilema do prisioneiro  

Escolha 

do objeto 

duplicado 

Tarefa SoMi 

Parceiro Pessoal Empírica Normativa Comportamento 

 

Comportamento 

0 reais 14 7 9 10 8 0 vezes 8 

1 reais 11 7 10 10 4 1 vez 6 

2 reais 40 8 38 29 14 2 vezes 6 

3 reais 26 9 36 23 13 3 vezes 16 

4 reais 21 14 38 15 16 4 vezes 44 

5 reais 138 144 141 166 146 5 vezes 69 

6 reais 4 7 11 7 5 6 vezes 75 

7 reais 7 3 6 4 3 7 vezes 48 
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Nota. Parceiro = expectativa da escolha do parceiro; Pessoal = crença pessoal normativa; Empírica = expectativa 

empírica; Normativa = expectativa normativa; Escolha do objeto duplicado = frequência com que o objeto 

duplicado foi escolhido (opção cooperativa). 
 

Tabela 4.2 

Estatística Descritiva e Correlações entre as Variáveis no Dilema do Prisioneiro e 

Tarefa SoMi 

 SoMi 

Variáveis M DP 1 2 3 4 5 

1. 1. Comportamento 6,14 2,27 -     

2. Escolha do parceiro 5,05 5,01 0,70 -    

3. Crença 6,26 4,84 0,21** 0,53** -   

4. Empírica 5,45 4,99 0,09 0,50** 0,39** -  

5. Normativa 5,95 4,92 0,60 0,46** 0,51** 0,53 - 

 Dilema do Prisioneiro 

Variáveis M DP 1 2 3 4 5 

1. Comportamento 6,80 2,90 -     

2. Escolha do parceiro 5,76 3,11 0,72** -    

3. Crença 7,05 2,90 0,78** 0,62** -   

4. Empírica 5,34 2,75 0,58** 0,66** 0,56** -  

5. Normativa 5,88 2,91 0,61** 0,70** 0,62** 0,72** - 

Nota. Escolha do parceiro = expectativa da escolha do parceiro; Pessoal = crença pessoal normativa; 

Empírica = expectativa empírica; Normativa = expectativa normativa. 

*p < 0,05. **p < 0,01. 

 

 

Força das Normas de Cooperação 

8 reais 7 8 18 10 17 8 vezes 46 

9 reais 3 4 3 3 7 9 vezes 27 

10 reais 109 169 70 103 147 10 vezes 35 

 

Escolha 

do objeto  

Tarefa SoMi    

Parceiro Pessoal Empírica Normativa 
   

Duplicado 192 238 207 226    

Único 188 142 173 154    
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 Para testar as diferenças na força das normas em cada paradigma foram utilizados 

seis indicadores (Tabela 4.3). Os resultados mostraram que os indicadores de variância do 

desvio da norma apresentaram diferenças estatisticamente significativas, com tamanho de 

efeito baixo (d de Cohen < 0,30). No paradigma SoMi foram identificadas expectativas de 

que um maior número de indivíduos não se comportaria (e consideraria adequado não se 

comportar) de forma pró-social. Portanto, foram identificadas normas mais fracas de 

gentileza nesse cenário. Da mesma forma, ao utilizar os critérios de acurácia e consistência 

das expectativas foram identificados valores médios superiores para a tarefa SoMi, com 

tamanho de efeito alto (d de Cohen > 1,0). Esse resultado indica menor acurácia e 

consistência nesse cenário, então novamente as normas de gentileza foram mais fracas, 

fornecendo suporte à Hipótese 1. 

 Tabela 4.3 

Diferenças nos Indicadores da Força das Normas Sociais no Dilema do Prisioneiro e na 

Tarefa SoMi 

Indicadores 

Escores 

Estatística do teste t  

(Bootstrapping sample) 

M DP t gl 
Valor-

p 

d de 

Cohen 

Variância Exp. Normativa Prisioneiro 4,62 2,91 

-3,83 379 <0,01 0,20 
SoMi 5,31 2,23 

Variância Exp. Empírica Prisioneiro 4,64 2,87 

-5,28 379 <0,01 0,27 
SoMi 5,56 2,37 

Acurácia Exp. Normativa Prisioneiro 2,93 1,33 

-20,04 379 <0,01 1,03 
SoMi 4,76 1,24 

Acurácia Exp. Empírica Prisioneiro 2,79 1,36 -23,97 379 <0,01 1,23 
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Normas Sociais e Comportamentos Pró-Sociais 

Testou-se em que medida as normas percebidas impactavam nos níveis de cooperação 

no dilema do prisioneiro. Os testes das variáveis independentes (expectativas empíricas e 

expectativa normativa) foram significativos21. Nas análises de regressão múltipla foram 

identificadas influências significativas das duas variáveis (F(2, 377) = 144,970, p < 0,001; 

R2
ajustado = 0,43). A Tabela 4.4 apresenta os coeficientes para todos os preditores significativos 

e a variável que mais fortemente impactou os níveis de cooperação foi a expectativa 

normativa, explicando 39% do desfecho. Ao controlar os efeitos de crença pessoal, OVS, 

confiança, sexo e idade, os resultados se mantiveram significativos (Tabela 4.5). A 

diminuição dos valores de beta das expectativas empíricas e expectativa normativa é 

esperada, devido à possibilidade de sobreposição com a crença pessoal normativa. 

Também foi avaliado o impacto das expectativas sociais no comportamento de 

gentileza na Tarefa SoMi. Os testes das variáveis independentes não foram significativos para 

qualquer uma das variáveis22. A análise conjunta das expectativas normativas e empíricas 

confirmou a ausência de influência estatisticamente significativa (F(2, 377) = 1,54, p = 0,22; 

R2
ajustado = 0,003). Ao controlar os efeitos de crença pessoal, confiança, OVS, sexo e idade, 

 

21 Os resultados demonstraram que o comportamento de cooperação sofre influência significativa da expectativa 

empírica (F(1, 380) = 216,81, p < 0,01; R2
ajustado = 0,39), com coeficiente de regressão B = 0,64, e da expectativa 

normativa (F(1, 380) = 239,84, p < 0,01; R2
ajustado = 0,39), com coeficiente de regressão B = 0,62 (Apêndice E). 

22 Não houve influência significativa da expectativa empírica (F(1, 380) = 2,93, p = 0,09; R2
ajustado < 0,01) e da 

expectativa normativa (F(1, 380) = 1,54, p = 0,22 R2
ajustado < 0,01) (Apêndice E). 

SoMi 4,90 1,14 

Consistência Exp. Normativa Prisioneiro 2,42 1,61 

-24,89 379 <0,01 1,28 
SoMi 4,82 0,93 

Consistência Exp. Empírica Prisioneiro 2,11 1,74 
-30,98 379 <0,01 1,59 

SoMi 4,96 0,45 

Nota. Exp. = expectativa; Prisioneiro = Dilema do Prisioneiro; SoMi= Tarefa SoMi 

* = p < 0,05; ** = p < 0,01 
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conforme esperado os resultados se mantiveram não significativos para as mesmas variáveis 

(Tabela 4.5). Tendo em vista os resultados encontrados, observa-se que as normas sociais 

foram capazes de explicar apenas o comportamento de cooperação, corroborando a Hipótese 

2. Isoladamente, tanto a expectativa normativa quanto a empírica foram capazes de predizer o 

comportamento de cooperação, sendo cada uma capaz de explicar quase 40% do desfecho. 

No entanto, nenhuma das duas variáveis normativas foi capaz de explicar o comportamento 

de gentileza, sendo este melhor explicado por variáveis intraindividuais (crença pessoal e 

confiança) e sociodemográficas (sexo e idade). 

Compreendendo que a expectativa sobre o comportamento do parceiro de interação é 

influenciada pela percepção das normas, foram conduzidas análises utilizando a escolha em 

cada paradigma como variável de desfecho e a expectativa em relação ao comportamento da 

outra pessoa como variável preditora. Trata-se de uma forma de checagem cruzada (cross-

check). Foi identificado efeito significativo apenas no comportamento de cooperação, 

F(1,379) = 46,93, p < 0,01, R2
ajustado = 0,56, com  coeficiente de regressão B = 0,69, 95% [IC 

= 0,63 – 0,75]. O efeito não foi significativo para o comportamento de gentileza, F(1,379) = 

1,57, p = 0,21, R2
ajustado <0,01. Os resultados reforçam a validade dos resultados encontrados 

para a Hipótese 2. 

Tabela 4.4  

Variáveis Preditoras de Cooperação e de Gentileza 

Preditores 

(cooperação) 

Coeficientes 

padronizados t Sig. R2 ΔR2 

Beta 

(Constante) - 10,37 <0,001 - - 

Exp. Normativa 0,39 6,84 <0,001 0,387 - 

Exp. Empírica 0,32 5,57 <0,001 0,432 0,004 

Preditores 

(Gentileza) 

Coeficientes 

padronizados 
t Sig. R2 ΔR2 
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(Constant) Beta 

(Constante) - 16,90 <0,001 - - 

Exp. Normativa -0,02 -0,40 0,69 - - 

Exp. Empírica -0,08 -1,24 0,22 - - 

Nota. Exp. = expectativa Para predizer a variável gentileza foi utilizado como alternativa o 

método enter, uma vez que métodos com saída (p.ex forward) excluem as variáveis que não 

apresentam valores estatisticamente significativos, como o caso da presente análise. Para 

predizer a variável cooperação foi utilizado o método forward, conforme planejado. 

 

Tabela 4.5   

Regressão Linear Múltipla com Variáveis de Controle e Normativas 

Variáveis 

independente 

Gentileza Cooperação 

Step 1 Step 2 Step 1 Step 2 

Variáveis de controle     

1. Crença pessoal -0,19*** -0,19*** 0,78*** 0,62*** 

1. OVS 0,07 0,07 0,07* 0,07* 

3. Confiança 0,13* 0,13* 0,01 -0,01 

4. Idade -0,12* -0,19* 0,05 0,04 

5. Sexo 0,14** 0,14** 0,03 0,02 

Variáveis normativas     

6. Exp. Empírica  -0,02  0,15*** 

7. Exp. Normativa  0,07  0,12** 

R² (ajustado) 0,08 0,08 0,62 0,66 

F 8,93 8,93 311,22 182,29 

ΔR²  0,00  0,04 

Nota. OVS = orientação de valor social; Exp. = expectativa 

 *p < 0,05 **p < 0,01 ***p < 0,001 

 

Força das Normas Sociais e Comportamentos Pró-Sociais 

Por fim, buscou-se investigar diferenças na capacidade da força das normas sociais 

em predizer os comportamentos de cooperação e gentileza. Para isso, primeiramente foi 

utilizada a variância do desvio da norma, a partir das estimativas sobre a quantidade de 

participantes que escolheriam (e considerariam adequado) se comportar de forma não pró-
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social em cada paradigma. Foi identificada a influência da força das normas no 

comportamento de cooperação, F(1, 380) = 23,01, p < 0,01; R2
ajustado = 0,10 e de gentileza, 

F(1, 380) = 23,01, p = 0,03, R2
ajustado= 0,01. No comportamento de cooperação a variância da 

expectativa normativa do desvio explicou 10% do desfecho e a expectativa empírica do 

desvio apenas 1%. No comportamento de gentileza apenas a variância da expectativa 

normativa foi estatisticamente significativa, explicando 1% da variância do comportamento 

(Tabela 4.6). Tais resultados fornecem respaldo à Hipótese 3. 

Tabela 4.6 

Variâncias do Desvio da Normas como Preditoras de Cooperação e Gentileza 

Preditores (Cooperação) M  DP 

Coeficientes 

padronizados t Sig. R2 ΔR2 

Beta 

(Constant) - - - 29,90 <0,01 - - 

Variância Exp. Normativa 4,62 2,91 -0,20 -3,04 <0,01 0,09 - 

Variância Exp. Empírica  4,64 2,87 -0,16 -2,37 0,02 0,10 0,01 

Preditores (Gentileza) M  DP 

Coeficientes 

padronizados t Sig. R2 ΔR2 

Beta 

(Constant) - - - 22,44 <0,01 - - 

Variância Exp. Normativa 5,31 2,23 -0,11 -2,11 0,03 0,04 - 

Variância Exp. Empírica 4,62 2,91 - - - - - 

Nota. Exp. = expectativa  

* = p < 0,05; ** = p < 0,01 

 

Em seguida foram utilizados os dois critérios de acurácia e dois critérios de 

consistência (Tabela 4.7). Foi identificada a influência significativa no comportamento de 

cooperação, F(4,375) = 64,55, p < 0,01; R2
ajustado = 0,40. Conforme também era esperado na 

Hipótese 3, os quatro indicadores utilizados atuaram como preditores do comportamento, 

explicando 40% do desfecho. O modelo com os quatro indicadores não foi capaz de explicar 
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o comportamento de gentileza, de forma que nenhum dos preditores apresentou valores 

estatisticamente significativos. No entanto, o indicador de consistência apresentou efeito 

sobre o comportamento de cooperação na direção inversa à esperada. 

Tabela 4.7 

Acurácia e Consistência das Normas como Preditoras da Cooperação  

Preditores (alto custo) 

Coeficientes 

padronizados t Sig. R2 ΔR2 

Beta 

(Constant) - 30,68 <0,01 - - 

Acurácia Exp. Normativa -0,54 -7,26 <0,01 0,11 - 

Consistência Exp. Normativa 0,48 6,36 <0,01 0,38 0,26 

Acurácia Exp. Empírica -0,33 -4,21 <0,01 0,38 <0,01 

Consistência Exp. Empírica 0,30 3,65 <0,01 0,40 0,02 

Nota. Exp. = expectativa 

* = p < 0,05; ** = p < 0,01 

Discussão 

  O presente estudo teve como objetivo avaliar a força das normas pró-sociais e testar 

sua capacidade de predizer comportamentos de cooperação e gentileza. Os resultados 

encontrados forneceram respaldo às hipóteses formuladas. Foi possível constatar que as 

normas de cooperação apresentaram maior força, quando comparadas às normas de gentileza 

(Hipótese 1). As variáveis normativas (expectativas sociais) foram preditoras apenas do 

comportamento de cooperação (Hipótese 2). Por fim, todos os indicadores de força das 

normas atuaram como preditores de cooperação, mas apenas um indicador (variância da 

expectativa normativa) atuou como preditor de gentileza (Hipótese 3). 

 No dilema do prisioneiro a norma apresentou duas configurações principais: envio de 

todo o valor recebido e envio da metade do valor recebido. A primeira opção reflete a norma 

de cooperação de forma mais estrita. Já a segunda opção pode derivar da incerteza em relação 
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à ação do outro jogador (Columbus et al., 2019) e refletir a aceitação de um comportamento 

cooperativo que envolve maior segurança para o autor da ação. Uma explicação alternativa 

seria a norma baseada na igualdade de resultados (Van Langue et at., 2013), mas a estratégia 

de duplicação da quantia enviada adiciona ambiguidade sobre o conteúdo da norma social, 

afastando a possibilidade da divisão igualitária como um ponto focal natural (D’Adda et al, 

2020). Na Tarefa SoMi, considerando a configuração dicotômica de escolha, a ação de não 

bloquear as opções de escolha do segundo jogador foi a mais prevalente (escolha do objeto 

duplicado). Conforme apontado na literatura, a cooperação é um comportamento esperado 

socialmente (Fehr & Schurtenberger, 2018; Krupka & Weber, 2013), bem como a gentileza 

(Rabelo et al., 2012; Van Lange & Van Doesum, 2015). 

O comportamento de cooperação apresentou normas sociais mais fortes, fornecendo 

suporte à Hipótese 1. Portanto, a situação envolvendo alto custo se configura como uma 

situação mais tight. Nessa situação foi identificada a expectativa de que um menor número de 

pessoas considerava adequado e iria se comportar de forma não cooperativa. Portanto, houve 

maior homogeneidade da expectativa de conformidade com a norma de cooperação, o que 

configura contextos tight (Uz, 2015). Da mesma forma, foi identificada maior acurácia das 

expectativas, havendo maior precisão entre as expectativas empíricas e os comportamentos 

realizados, bem como entre as expectativas normativas e as crenças pessoais. Novamente isso 

caracteriza um contexto tight, devido à maior previsibilidade dos comportamentos e clareza 

da norma compartilhada (Gelfand et al., 2006, 2011). Por fim, a maior consistência 

identificada entre as expectativas individuais e do grupo também descreve um contexto tight, 

devido à maior concordância entre os membros do grupo a respeito das normas sociais 

(Gelfand et al., 2006, 2011). 

A Hipótese 2 também obteve suporte empírico. Os resultados encontrados mostraram 

que o comportamento de cooperação foi amplamente explicado pelas expectativas sociais 
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(empíricas e normativas), conforme observado em outros estudos (Bicchieri & Chavez, 2010; 

Biel & Thøgersen, 2007). Em contraste, o comportamento de gentileza não foi explicado 

pelas expectativas sociais, apenas por variáveis individuais. Portanto, em relação ao 

comportamento pró-social, as normas sociais se mostram mais relevantes na predição de 

ações envolvendo alto custo. Como esse contexto se revelou mais tight, a maior capacidade 

preditiva das normas no comportamento de cooperação encontra suporte no modelo TL 

(Gelfand et al., 2011). A diferença da capacidade preditiva das normas sociais encontrada em 

relação aos comportamentos se alinha ao que Van Lange e Van Doesum (2015) apontaram 

como pró-socialidade reativa para as ações de cooperação, ocorrendo em resposta aos fatores 

do contexto. Já as ações de gentileza seriam caracterizadas como uma pró-socialidade mais 

ativa. Ainda, os resultados obtidos contrastam com a explicação normativa fornecida por 

Engel e Van Lange (2021) para a redução das escolhas pró-sociais à medida que os custos 

aumentam na tarefa SoMi. Isso reforça as críticas sobre inferir a influência das normas 

sociais como justificativa para a alteração de comportamentos observados sem que seja feita 

a mensuração adequada (p.ex., Bicchieri 2016; Bicchieri & Chavez, 2010; Fehr & 

Schurtenberger, 2018).  

No que se refere ao impacto da força das normas sociais, todos os critérios utilizados 

apresentaram efeitos preditivos sobre o comportamento de cooperação. Já o comportamento 

de gentileza foi predito apenas pela variância percebida em relação ao desvio da norma. 

Conforme identificado em outros estudos, a variabilidade percebida impacta o 

comportamento de cooperação (D’Adda et al., 2020; Dimant et al., 2023). Apesar dos 

resultados obtidos, a Hipótese 3 recebeu suporte apenas parcial, pois os dois critérios de 

consistência apresentaram efeito na direção inversa à esperada. Uma explicação possível para 

esse resultado pode ser fornecida a partir de efeitos de contraste (Cheng et al., 2006). Quanto 

maior o contraste entre a mente do indivíduo e as percepções compartilhadas entre os 
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indivíduos do grupo, mais cooperativa tende a ser a tomada de decisão em um dilema social. 

Isso pode ocorrer por haver uma expectativa de (não) cooperação e o indivíduo buscar 

contrastar com o que é esperado do Grupo23. Ainda, é preciso considerar que o grau de 

consenso a respeito da norma foi avaliado tanto a partir do critério de consistência quanto de 

variabilidade, em que foram utilizados critérios objetivos e subjetivos, respectivamente. 

Portanto, a variação do efeito pode sofrer influência dos critérios utilizados, conforme 

observado em outras comparações de medidas objetivas e subjetivas para a avaliação da força 

das normas sociais (Uz, 2015). 

Em conjunto, os resultados sugerem que em dilemas sociais há maior necessidade de 

normas sociais que guiem as ações individuais de forma a preservar os interesses coletivos e 

inibir ações autointeressadas, devido à maior tentação para não cooperar (Bicchieri, 2016). 

Os riscos envolvidos na cooperação também podem atuar como fatores de ameaça, 

propiciando maiores níveis de tightness nessa situação (Gelfand et al., 2011). A presença de 

normas fortes de cooperação contribui para a redução da incerteza social, ao aumentar a 

expectativa de que um maior número de indivíduos irá agir de forma cooperativa e permitir 

maior previsibilidade das ações (Uz, 2015). Variáveis intraindividuais parecem ser mais 

relevantes para influenciar a tomada de decisão, dado que em contextos loose há maior 

variabilidade de ações em função de características individuais (Uz, 2015). A influência de 

algumas dessas variáveis no comportamento de gentileza também foi identificada em outros 

estudos (Van Doesum et al., 2020; Van Doesum et al., 2021; Van Doesum et al., 2013). Tais 

diferenças também se alinham à perspectiva evidenciada pela teoria dos jogos, ao apontar 

 

23O cálculo dos indicadores da força das normas sociais foi realizado em módulo. Portanto, não foi 

identificado se as expectativas normativas e empíricas apresentam contraste positivo ou negativo em relação à 

média do grupo. 
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para a influência da estrutura de cada jogo na tomada de decisão dos indivíduos (Murnighan 

& Wang, 2016). 

Os resultados reforçam o papel estratégico do conceito de tightness (Gelfand et al., 

2011) para compreender e promover comportamentos de cooperação (Roos et al., 2015; 

Szekely et al., 2021). Também fornecem respaldo à investigação da força das normas em 

domínios específicos (Minkov et al., 2012; Eriksson et al., 2022). Para além disso, avançam 

com esforços para investigar variações intradomínio, dada a relevância de avaliar a relação 

entre norma e comportamento considerando ações específicas (Fischer, 2009; Fischer & Karl, 

2020). Os resultados encontrados contribuem teoricamente para a compreensão da pró-

socialidade, mostrando que a cooperação sofre grande influência normativa, enquanto as 

ações de gentileza não. Isso pode ser uma explicação para achados anteriores, que sustentam 

que os indivíduos apresentam níveis distintos de cooperação em situações com resultados 

tangíveis e menos tangíveis (Mischkowski et al., 2018; Van Doesum et al., 2013, 2020).  

Também há relevância prática dos resultados em termos de formulação de estratégias 

de mudança de comportamento. A ausência de evidências de que a gentileza é predita por 

normas sociais reforça a necessidade de identificar empiricamente se um comportamento é 

condicionado às normas sociais ou não (Bicchieri, 2016) e de não assumir os mesmos 

determinantes para variados tipos de ações pró-sociais (Van doseum et al., 2013). Trata-se, 

portanto, de um fator primordial para a formulação de políticas públicas baseadas em normas 

sociais (Bicchieri, 2016). Os resultados encontrados sugerem que estratégias como a de tornar 

as informações normativas acessíveis (Xiao & Bicchieri, 2012) e uso de norm-nudges 

(Bicchieri, & Dimant, 2022; Kim & Kaemingk, 2021) apresentam maior potencial de 

promover ações pró-sociais em um cenário em que os custos para cooperar são altos. Tendo 

em vista a identificação de normas sociais fracas e não influentes para ações de gentileza, 

deve-se investir em estratégias para fortalecê-las. A exemplo disso, deve-se salientar a 
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percepção de ameaças no contexto, de forma a tornar a norma social temporariamente forte 

(Gelfand, 2021). Ainda que alguns estudos não tenham obtido resultados esperados a partir 

do uso desta estratégia em uma nação loose (Gelfand et al., 2022), outros estudos sugerem ser 

uma estratégia eficaz (Roos et al., 2015). 

Por fim, também deve ser considerada a avaliação da compatibilidade entre as crenças 

pessoais e as expectativas normativas como um indicador da presença da norma. A 

correspondência moderada, de 38% e 26% no cenário do dilema do prisioneiro e tarefa SoMI, 

respectivamente, sugere a presença do viés de ignorância pluralística (Bicchieri, 2016; 

Prentice & Miller, 1993). Portanto, identificou-se em ambos os cenários uma tendência a 

indicar uma norma pessoal com níveis mais altos de pró-socialidade e a inferir que os outros 

participantes apresentam uma norma pessoal com níveis menores. O cálculo da acurácia 

normativa também contemplou a diferença entre essas variáveis, em que foi possível 

identificar que essa distinção apresenta efeito no comportamento de cooperação, refletindo a 

relevância de identificar a presença desse viés. 

Este estudo não é livre de limitações. Ao mensurar as expectativas normativas e 

empíricas não foram utilizados incentivos para obter palpites mais acurados sobre as normas 

sociais (Bicchieri, 2016). Também não foram acrescentados itens de checagem da 

compreensão dos paradigmas experimentais (p.ex., Van Doesum et al., 2013). Ainda, a 

eliciação da norma antes da escolha no paradigma pode ter influenciado as respostas em 

função do viés de autosserviço. No entanto, a ordem oposta poderia influenciar a escolha no 

paradigma, uma vez que altera o foco para a norma salientada a partir do questionário 

(Szekely et al., 2021). O contrabalanceamento não foi executado devido às dificuldades 

operacionais encontradas na coleta de dados online. 

As diferenças na operacionalização entre os dois paradigmas não se limitam ao custo 

da ação para os indivíduos. Outras dimensões da estrutura de situações interdependentes 
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podem variar e impactar a percepção da situação, como o grau de dependência sob incerteza 

(Thielmann et al., 2020; Gerpott et al., 2018). No entanto, compreende-se como mais custosa 

a tomada de decisão que envolve deliberar sobre a escolha do outro (Rand et al., 2014). 

Ainda assim, houve variação na decisão pró-social ao manipular os custos da ação utilizando 

o mesmo paradigma (Engel & Van Lange, 2021). Esclarecer os efeitos dos níveis de 

interdependência e dos custos da ação separadamente extrapolam os objetivos deste estudo, 

mas podem ser investigados futuramente a partir do uso de outros paradigmas (p.ex., jogo do 

ditador). A escolha dos paradigmas utilizados teve como preocupação conservar as 

configurações distintas dos contextos reais em que os comportamentos de cooperação e 

gentileza ocorrem. A descaracterização desses cenários para a maior semelhança entre eles 

põe os participantes em uma mentalidade diferente, que contrasta com a realidade (Engel & 

Van Lange, 2021). 

Estudos futuros podem incluir variáveis intraindividuais e interpessoais para avançar 

no conhecimento sobre a influência normativa em diferentes tipos de comportamentos pró-

sociais. A exemplo disso, a escolha no paradigma SoMi pode ser influenciada por 

características associadas à relação entre os indivíduos, como por exemplo a proximidade 

social, uma vez que pode variar o conhecimento sobre as preferências da outra pessoa. 

Também as preferências do próprio autor da ação podem ser relevantes (Engel & Van Lange, 

2021). Estudos em outras culturas podem fornecer informações sobre a replicabilidade dos 

achados. Os resultados encontrados podem ser reflexo da cultura na qual a amostra foi 

coletada, uma vez que há variações relevantes entre países tanto na cooperação (Henrich et 

al., 2004; Romano et al., 2021) quanto na gentileza (Van Doesum et al., 2021). Transcendia o 

objetivo deste estudo a investigação de relações de causalidade, entretanto estudos futuros 

podem utilizar cenários experimentais para verificar se os comportamentos de cooperação e 

gentileza são condicionados às expectativas normativa e descritiva (Bicchieri, 2016). 
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Considerações Finais 

Este estudo esclarece a relação entre tightness e comportamento pró-social, 

apresentando evidências a respeito dos custos da ação cooperativa como um fator situacional 

associado ao fortalecimento das normas sociais. Foram identificadas normas de cooperação 

mais fortes em comparação às normas de gentileza. Esse resultado está alinhado com a 

distinção feita entre comportamentos pró-sociais de alto custo (cooperação) e baixo custo 

(gentileza). Portanto, o custo da ação influencia a força das normas sociais, o que pode estar 

associado com a maior necessidade de normas fortes em situações de alto custo, por estas 

situações colocarem o indivíduo diante de uma maior tentação para agir de forma não 

cooperativa (p.ex., dilemas sociais). Os riscos envolvidos nessa possibilidade podem 

representar fatores de ameaça, o que de acordo com o modelo TL está vinculado ao 

desenvolvimento de normas mais fortes. Sendo assim, o estudo contribui com a avaliação dos 

níveis de tightness em contextos específicos a partir de diferentes estratégias de mensuração, 

permitindo compreender variações em nível intradomínio.  

A capacidade preditiva da percepção das normas sociais e dos níveis de tightness 

apresentou diferenças entre os comportamentos de gentileza e de cooperação. Ambas foram 

capazes de predizer a cooperação, mas a relação não se estabelece da mesma forma com 

ações de gentileza, em que os custos são baixos. Os resultados encontram respaldo na teoria 

tightness-looseness, uma vez que se espera maior capacidade preditiva das normas sociais no 

comportamento em contexto mais tight (Gelfand et al., 2006). Por fim, compreende-se a 

relevância prática dos achados de pesquisa, devendo ser considerados a força das normas 

sociais e os custos individuais envolvidos para a formulação de intervenções eficazes na 

promoção de ações pró-sociais. 
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Discussão Geral 

 Esta Tese de Doutorado apresentou como objetivo geral descrever as normas sociais no 

contexto brasileiro a partir do modelo tightness-looseness (TL), de forma a relacionar com 

processos psicológicos e comportamentais associados ao domínio pró-social. Para isso, foram 

conduzidos quatro estudos empíricos, utilizando uma abordagem multimétodos. Os estudos 1 

e 2 se orientaram a trazer evidências e contornos do constructo TL no contexto brasileiro, 

dado que a mensuração da força das normas sociais se apresenta como um desafio (Fehr & 

Schurteenberger, 2018) que a presente Tese contribuiu para solucioná-lo. Os dois estudos 

subsequentes testaram a influência da força das normas na confiança interpessoal (Estudo 3 ) 

e no comportamento pró-social (Estudo 4) aplicando o modelo TL de Gelfand, adotando um 

caráter mais aplicado e um raciocínio mais indutivo. 

O Estudo 1 quantificou a percepção de tightness no país e apresentou resultados 

correspondentes à caracterização de uma cultura loose. Ademais, foi identificado um ligeiro 

incremento dos escores de tightness em relação a estudos anteriores (Gelfand et al., 2011; 

Eriksson et al., 2021), indicando um fortalecimento das normas sociais no Brasil, semelhante 

ao padrão encontrado em outras culturas (Mandel & Realo, 2015). Também foram 

identificadas variações em nível intrapaís em conformidade com outros estudos (p.ex., Chua 

et al., 2019; Harrigton & Gelfand, 2014; Mandel & Realo, 2015) e coerente com a 

compreensão de cultura para além da nacionalidade (Cohen & Varnum, 2016). Além disso, 

foi identificada uma atitude relativamente mais positiva em relação à cultura tightness, 

indicando um desejo por normas sociais mais fortes no país. Essa atitude em relação à cultura 

tightness se mostrou negativamente relacionada com a percepção de tightness, sugerindo 

efeito de contraste em relação à cultura loose do país (Cheng et al., 2006). 

 Ainda no Estudo 1, buscou-se testar a replicabilidade da Escala Tightness-Looseness 

(Gelfand et al., 2011), procurando evidências de fidedignidade e validade para o contexto 
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brasileiro. Os resultados confirmaram algumas limitações psicométricas da medida, antes 

apontadas na literatura (Church et al., 2012; Church et al., 2013; Treviño et al., 2021) e 

distanciamento do construto avaliado com uma rede nomológica derivada do modelo TL 

(Gelfand et al., 2011), também coerente com algumas evidências prévias (Minkov et al., 

2012). Tais limitações reforçaram a necessidade de novos estudos para compreender a 

capacidade da escala em capturar o fenômeno no contexto brasileiro e buscar evidências que 

permitam realizar melhorias da medida, o que foi contemplado no Estudo 2. 

O Estudo 2 buscou evidências de validade baseadas no processo de resposta da Escala 

Tightness-Looseness adaptada para o Brasil. A partir de análises qualitativas, foram 

encontrados problemas na compreensão de alguns itens, o que resultou em sua reformulação 

e teste da versão revisada da escala (Escala Tightness-Looseness Revisada - TL-R). Os 

resultados também revelaram que apesar de se tratar de uma escala que se propõe a medir as 

normas sociais em geral, os respondentes utilizam normas específicas para o julgamento da 

força das normas sociais no contexto brasileiro. Portanto, reforçando a necessidade do 

contexto para a avaliação das normas sociais (Fischer & Karl, 2020) e respondendo a uma 

demanda da literatura sobre o processo de resposta envolvido na Escala TL (ver. Minkov et 

al., 2013). A identificação das normas sociais consideradas no julgamento dos itens resultou 

em sua classificação a partir de nove domínios de normas sociais. O domínio das normas de 

civismo foi o mais frequentemente utilizado, sendo encontradas diferenças significativas nos 

níveis da percepção de tightness entre os que consideraram o domínio específico relacionado 

às normas relacionadas a padrões de gênero. Tais resultados revelam a importância do uso de 

estratégia metodológica para o controle das normas usadas como referência para o 

julgamento dos itens da escala. Esse estudo também contribuiu ao fornecer o Questionário de 

Avaliação dos Domínios para essa finalidade. Ao considerar diferenças em relação aos 

resultados encontrados por Eriksson et al. (2022) com amostras de outros dois países, nota-se 
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aspectos emic da Escala TL. Após a análise minuciosa da medida e melhorias de seus 

parâmetros psicométricos, foi conduzido o Estudo 3 que contemplou o uso da medida para 

teste do modelo TL no contexto brasileiro. 

No Estudo 3 testou-se a relação entre percepção de características culturais tightness e 

confiança interpessoal. Foram avaliadas a confiança institucional, a força das normas sociais 

e a força das normas pró-sociais como possíveis fatores explicativos dessa relação a partir do 

modelo cultural TL. Os resultados indicaram que se trata de um modelo explicativo plausível, 

coerente com o sentido macro microcultural do modelo TL (Gelfand et al., 2011) e 

interligados (Latusek & Olejniczak, 2016). As relações encontradas fornecem suporte à visão 

de Porto e Pilati (2021) sobre o viés de desconfiança dos brasileiros a partir da expectativa 

compartilhada de quebra de normas sociais e avança fornecendo evidências empíricas dessa 

expectativa em relação às normas pró-sociais. Foram encontradas evidências empíricas de 

que a relação entre confiança interpessoal e confiança institucional ocorre a partir da força 

das normas (percepção de tightness e pró-sociais) e que a relação entre percepção de tightness 

e confiança interpessoal é completamente explicada pelas normas pró-sociais. No entanto, os 

resultados apresentam tamanhos de efeito limitados, o que pode advir de características 

amostrais ou mesmo de padrões lineares estabelecidos entre as variáveis. Por fim, esse 

Estudo contribui ao preencher essa lacuna na literatura evidenciada por Gelfand (2020) a 

respeito da relação entre cultura tightness e confiança, a partir dos dados obtidos em um 

cenário menos privilegiado e contemplado na literatura (non-WEIRD). 

O Estudo 4 teve como objetivo testar em que medida as normas sociais e os níveis de 

tightness afetam os comportamentos de cooperação (alto custo) e gentileza (baixo custo) 

aplicando o modelo TL como base. Para essa avaliação, foram utilizados dois jogos 

experimentais e questionários sobre normas sociais percebidas. Os resultados apontaram 

diferenças na força das normas de cooperação e de gentileza, sendo o contexto mais tight 
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aquele no qual a ação pró-social é mais custosa. Compreende-se que as situações nas quais a 

ação pró-social envolve alto custo individual necessitam de normas mais fortes para guiar as 

ações dos indivíduos. Nesses cenários os riscos envolvidos na cooperação podem ser fatores 

de ameaça, o que de acordo com a proposição teórica do modelo TL (Gelfand et al., 2006; 

2011) aumentam a força das normas sociais. Da mesma forma, conforme o modelo propõe, o 

contexto mais tight apresentou maior capacidade das normas sociais e força das normas 

guiarem o comportamento (cooperação). No contexto identificado como mais loose, tais 

variáveis não foram capazes de predizer adequadamente o comportamento (gentileza). 

Portanto, há variações nos níveis da força das normas relacionadas a comportamentos de um 

mesmo domínio (pró-social) que se diferenciam a partir do custo da ação.  

A partir de uma análise conjunta dos resultados dos estudos, algumas conclusões podem 

ser feitas. Primeiramente, a Escala Tightness-Looseness apresenta limitações para capturar 

um fenômeno complexo: força das normas sociais e tolerância com os desvios. Ainda que 

esforços tenham sido empreendidos no Estudo 2 a partir de análises qualitativas e 

quantitativas, ainda é preciso aplicar a medida com cautela. A exemplo disso, chama a 

atenção o fato do domínio de Civismo ter sido identificado como o mais utilizado para julgar 

os itens da escala (Estudo 2), e ainda assim não ter sido encontrada relação entre percepção 

de tightness e cooperação cívica (Estudo 1). De modo geral, não foi encontrada uma 

associação clara entre a percepção da força das normas em geral (tightness) e força das 

normas sociais pró-sociais (Estudos 1 e 3). Tais resultados sugerem à adequação de avaliar as 

normas sociais em contextos específicos, proposta que está alinhada com resultados (Fischer 

& Karl, 2020) e esforços metodológicos recentes (Eriksson et al., 2021; Harrington, 2017; 

Wormley et al., 2021). 

No que concerne à relação entre a força das normas e os comportamentos, no Estudo 1 

essa relação não foi identificada. Tais resultados reforçam que no contexto brasileiro as 
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normas não se apresentam como motores fortes para o comportamento, conforme esperado 

para culturas loose (Gelfand et al., 2011; Gelfand & Harrington, 2015). Uma explicação para 

este fato é que, ainda que as contingências sociais possam incentivar o comportamento 

normativo, as preferências individuais parecem operar mais fortemente como motivadoras 

para a ação nesses contextos (Elster & Gelfand, 2020). Outra explicação para a baixa 

relevância das normas sociais para o comportamento pode decorrer da baixa saliência das 

normas sociais no contexto loose (Leung & Morris 2015). Em contraste à avaliação 

generalizada da força das normas, a perspectiva de avaliação contextual se revelou mais 

associada aos comportamentos. Conforme identificado no Estudo 4, a força das normas pró-

sociais atuou como preditora de comportamentos de cooperação. No entanto, os resultados 

desse estudo revelaram que o impacto das normas sociais é também dependente do tipo de 

comportamento dentro de um mesmo domínio, uma vez que essa relação não foi identificada 

para comportamentos de gentileza. 

O contraste entre os resultados encontrados nos Estudos 1 e 4, no que se refere à relação 

força das normas e comportamento, se assemelha ao contraste de resultados encontrados 

entre os estudos em que a avaliação das normas foi realizada a partir da manipulação em 

contextos experimentais (D’Adda et al, 2020; Dimant et al., 2022; Szekely et al., 2022) e a 

partir do nível de tightness cultural (Romano et al., 2021). A norma pró-social se caracteriza 

como proximal ao comportamento, ao passo que a percepção de tightness cultural é mais 

distal. Dessa forma, é esperado que apresente maior potencial explicativo para o 

comportamento, da mesma forma que se pode observar um maior poder preditivo de atitudes 

específicas e baixo poder preditivo de valores (Rohan, 2000), por exemplo. Outra explicação 

está relacionada às diferenças de mensuração do comportamento, uma vez que no Estudo 1 o 

comportamento foi autorrelatado e no Estudo 4 o comportamento foi observado a partir da 

utilização de dilemas experimentais. Por outro lado, é importante considerar que talvez o 
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nível de variação intracultural da percepção de tightness não seja capaz de capturar esse 

fenômeno para testar adequadamente as relações investigadas. É possível que a maior 

variação permitiria uma contribuição explicativa de aspectos psicológicos e comportamentais, 

conforme propõe o modelo TL (Gelfand et al., 2011). 

A força das normas sociais foi contemplada na presente Tese de Doutorado a partir de 

uma perspectiva multidimensional das normas sociais (Jasso & Opp, 1997), correspondente 

com a conceitualização da teoria tightness-looseness (Fischer & Karl, 2020). Essa perspectiva 

envolve os critérios de consenso, intensidade e condicionalidade da norma. A intensidade 

envolve o quanto os indivíduos endossam a norma/aprovam um comportamento. O consenso 

diz respeito a quanto a norma é compartilhada entre os membros de um grupo. A 

condicionalidade se refere à variação da norma a depender das características da situação 

(Jasso & Opp, 1997; Rauhut & Winter, 2010). O Estudo 1 avaliou a força das normas de 

cooperação cívica utilizando o critério de intensidade. Os quatro estudos contemplaram a 

condicionalidade da norma. Nos Estudos 1 e 4 foram utilizados dois cenários que permitiram 

verificar nuances das normas pró-sociais entre situações distintas. Já no Estudo 2, a forma de 

avaliar a condicionalidade da norma envolveu a análise da amplitude de situações em que 

determinados comportamentos são aceitos (Eriksson et al., 2022). Por fim, o critério de 

consenso foi explorado no Estudo 4, a partir de diferentes operacionalizações envolvendo os 

cenários utilizados.  

A partir das investigações realizadas nesta Tese de Doutorado conclui-se que a força das 

normas sociais é útil para a compreensão dos processos psicológicos e comportamentais. O 

modelo TL permite compreender como essas relações se estabelecem no cenário brasileiro. A 

mensuração da percepção de tightness é um desafio e são apresentadas contribuições nessa 

direção. Fomentar uma cultura brasileira mais tight pode significar fomentar maiores níveis 

de confiança e pró-socialidade, aumentando de forma positiva o capital social. Ainda que não 
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se afirme que uma cultura tight seja mais benéfica que uma cultura loose, maiores níveis de 

tightness se mostram vantajosos para lidar com alguns cenários (Gelfand et al., 2021). A 

partir dessa perspectiva, os resultados encontrados apontam que tornar o domínio pró-social 

mais tight está associado com confiança e comportamentos pró-sociais. Nas palavras de 

Gelfand (2021), propõe-se uma cultura ambidestra no que diz respeito à força das normas 

sociais. Portanto, o Brasil ainda que mais loose, pode desenvolver normas mais tight 

associadas ao domínio pró-social. O uso de estratégias para fortalecê-las é um caminho de 

mudança, de forma a torná-las a norma social temporariamente mais forte (Gelfand, 2021; 

Gelfand & Lun, 2013; Roos et al., 2015). 
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Apêndice A  

Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo (AFMG)   

(Estudo 1) 

Tabela A 

Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo (AFMG)  

Gênero (Homens x Mulheres) a RMSEA (90% IC) SRMR TLI CFI ΔCFI 

Invariância Configural 

Invariância Métrica  

Invariância Escalar 

0,044(0,000-0,086) 

0,042 (0,000–0,080) 

0,057 (0,017-0,088) 

0,064 

0,071 

0,073 

0,960 

0,964

0,932 

0,976 

0,972 

0,936 

- 

0,004 

0,036 

Idade (18-29 anos x 30-44 anos 

x 45-71 anos)  
RMSEA (90% IC) SRMR TLI CFI ΔCFI 

Invariância Configural 

Invariância Métrica 

     Invariância Escalar 

0,027(0,000-0,076) 

0,070(0,055--0,103) 

0,074 (0,044-0,103) 

0,059 

0,085 

0,084 

0,983 

0,889 

0,876 

0,990 

0,915 

0,884 

-  

0,075 

0,031 

Idade (18-36 anos x 37-71 

anos) b 
RMSEA (90% IC) SRMR TLI CFI ΔCFI 

Invariância Configural 

Invariância Métrica 

Invariância Escalar 

0,046(0,000-0,091) 

0,077(0,041-0,110) 

0,072 (0,039-0,102) 

0,073 

0,100 

0,096 

0,955 

0,874 

0,890 

0,973 

0,896 

0,885 

- 

0,077 

0,011 

Nível educacional 

(Fundamental e médio x 

Superior) 

RMSEA (90% IC) SRMR TLI CFI ΔCFI 

Invariância Configural 

Invariância Métrica 

Invariância Escalar 

0,034(0,000-0,080) 

0,023(0,000-0,069) 

0,000 (0,000-0,057) 

0,062 

0,066 

0,060 

0,974

0,988 

1,004 

0,984

0,991 

1,000 

- 

+0,007 

+0,009 

Local de residência 

(Capital x Interior) 
RMSEA (90% IC) SRMR TLI CFI ΔCFI 

Invariância Configural 

Invariância Métrica 

Invariância Escalar 

0,034(0,000-0,079) 

0,043 (0,000–0,081) 

0,033 (0,000-0,070) 

0,061 

0,072 

0,066 

0,975

0,960 

0,977 

0,985

0,969 

0,979 

- 

0,016 

+0,010 

Regiões Geográficas RMSEA (90% IC) SRMR TLI CFI ΔCFI 
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(Norte x Centro-oeste x 

Nordeste x Sul x Sudeste) 

Invariância Configural 

Invariância Métrica 

Invariância Escalar 

0,000(0,000-0,063) 

0,034 (0,000–0,082) 

0,000 (0,000-0,066) 

0,078 

0,099 

0,094 

1,038 

0,976 

1,003 

1,000 

0,979 

1,000 

- 

- 0,021 

+0,021 

Nota. RMSEA = Root Mean Square Error of Approximation; SRMR = Standardized Root 

Mean Square Residual; TLI = Tucker-Lewis Index; CFI = Comparative Fix Index; ∆CFI = diferença do CFI; 

Invariância Configural = estrutura fatorial fixa entre os grupos; Invariância métrica = estrutura fatorial e cargas 

fatoriais fixas entre os grupos; Invariância escalar = estrutura fatorial, cargas fatoriais e thresholds fixos entre os 

grupos. 

a Apenas a invariância métrica da medida foi acatada utilizando o teste de diferença do CFI a comparar o grupo 

de homens e de mulheres. 

b Considerando que o critério de invariância não foi alcançado ao comparar os três grupos com diferentes faixas 

etárias, foi realizada outra AFMG testando a invariância utilizando apenas dois grupos. Foram criados dois 

grupos equilibrados em termos de tamanho para comparação: grupo de 18 a 36 anos (M = 4,09; DP = 0,75; N = 

194) e Grupo de 37 a 71 anos (M = 3,67; DP = 0,74; N = 196). 



 

 

 

 

Apêndice B  

Análise Fatorial Exploratória dos Itens da Escala Tightness-Looseness (Estudo 2) 

Tabela B1 

Análise Fatorial Exploratória do Modelo 1 de Composição dos Itens da Escala Tightness-Looseness 

Itens Carga 

fatorial 

a b 1 b2 b3 b4 b5 b6 

1.  Existem muitas normas sociais que as pessoas, 

supostamente, devem respeitar neste país.   

0,146 0,147 - 5,000 - 5,000 - 5,000 - 5,000 - 3,021 1,305 

2.  Neste país há expectativas muito claras de como as 

pessoas devem se comportar na maioria das situações. 

0,635 0,821 - 5,000 - 3,100 - 1,857 - 0,948 0, 174 1,675 

3. As pessoas concordam sobre quais comportamentos 

são apropriados e quais são inapropriados, na maioria 

das situações, neste país. 

0,453 0,508 - 5,000 - 2,416 - 1,146 0,165 1,671 3,438 

4.  As pessoas neste país possuem bastante liberdade 

para decidir como elas querem se comportar na maioria 

das situações. 

-0,046 -0,046 5,000 5,000 5,000 - 5,000 - 5,000 - 

5,000 

5. Neste país se alguém age de forma inapropriada 

outros desaprovam fortemente. 

0,497 0,573 - 5,000 - 3,396 - 1,848 - 0,491 0,732 1,692 

6. As pessoas neste país quase sempre obedecem às 0,651 0,858 - 5,000 - 2,016 - 0,516 0,647 2,116 3,773 



 

 

 

 

 

Tabela B2 

Análise Fatorial Exploratória do Modelo 2 de Composição dos Itens da Escala Tightness-Looseness 

normas sociais. 

Omega de McDonald                       0,55                                                                                                                                                                  

Itens Carga 

fatorial 

a b 1 b2 b3 b4 b5 b6 

1.  Existem muitas normas sociais que as pessoas, 

supostamente, devem respeitar neste país.   

0,263 0,273 -5,000 -5,000 -5,000 -4,095 -1,672 0,722 

2.  Neste país há expectativas muito claras de como as pessoas 

devem se comportar na maioria das situações. 

0,522 0,612 -5,000 -3,661 - 2,259 -1,153 0,211 2,038 

3. As pessoas concordam sobre quais comportamentos são 

apropriados e quais são inapropriados, na maioria das 

situações, neste país. 

0,343 0,365 -5,000 -3,193 -1,515 0,218 2,208 4,543 

4. As pessoas neste país possuem bastante liberdade para 

decidir como elas querem se comportar na maioria das 

situações. 

0,079 0,080 -5,000 -5,000 -4,112 4,112 5,000 5,000 

5. Neste país se alguém age de forma inapropriada outros 

desaprovam fortemente. 

0,795 1,310 -5,000 - 

2,125 

-1,157 -0,307 0,458 1,059 

6. As pessoas neste país quase sempre obedecem às normas 0,502 0,581 -5,000 -2,611 -0,669 0,838 2,741 4,889 



 

 

 

 

 

Tabela B3 

Análise Fatorial Exploratória do Modelo 3 de Composição dos Itens da Escala Tightness-Looseness 

sociais. 

7.  Existe uma grande quantidade de normas sociais que 

devem ser seguidas no Brasil. 

(item 1 formulado) 

0,482 0,550 -5,000 -4,085 -2,813 -1,523 0,064 1,854 

8. No Brasil, as pessoas se comportam como elas querem na 

maioria das situações sem receber correções e/ou 

punições.(item 4 formulado) 

0,355 0,380 -5,000 -3,693 -1,185 0,535 2,098 3,814 

9. Neste país, se alguém age de forma inapropriada, os outros 

mostram fortemente sua desaprovação. (item 5 reformulado) 

0,750 1,135 -5,000 -1,721 -1,040 -0,265 0,561 1,459 

Omega de McDonald                                                                                  0,69        

Itens Carga 

fatorial 

a b 1 b2 b3 b4 b5 b6 

1.  Existe uma grande quantidade de normas sociais que 

devem ser seguidas no Brasil. (item 1 reformulado) 

0,462 0,521 -5,000 -4,139 -2,891 -1,570 0,076 1,939 

2. Neste país há expectativas muito claras de como as pessoas 

devem se comportar na maioria das situações. (original) 

0,557 0,671 -4,841 -3,338 -2,088 -1,066 0,205 1,912 

3. As pessoas concordam sobre quais comportamentos são 0,392 0,426 -5,000 -2,761 -1,309 0,202 1,940 3,983 



 

 

 

 

 

Tabela B4 

Análise Fatorial Exploratória do Modelo 4 de Composição dos Itens da Escala Tightness-Looseness 

apropriados e quais são inapropriados, na maioria das 

situações, neste país. (original) 

4. No Brasil, as pessoas se comportam como elas querem na 

maioria das situações sem receber correções e/ou punições.  

(item 4 reformulado) 

0,370 0,398 -5,000 -3,500 -1,122 0,525 2,024 3,671 

5. Neste país se alguém age de forma inapropriada outros 

desaprovam fortemente. (original) 

0,802 1,342 - 

3,364 

-2,064 -1,133 -0,298 0,458 1,053 

6. As pessoas neste país quase sempre obedecem às normas 

sociais. (original) 

0,541 0,643 -4,987 -2,392 -0,611 0,785 2,550 4,544 

7. Neste país, se alguém age de forma inapropriada, os outros 

mostram fortemente sua desaprovação. (item 5-reformulado) 

0,767 1,195 -3,517 -1,661 -

1,,006 

-0,253 0,553 1,430 

Omega de McDonald                                                                                  0,75        

Itens Carga 

fatorial 

a b 1 b2 b3 b4 b5 b6 

1.  Existe uma grande quantidade de normas sociais que devem 

ser seguidas no Brasil. (item 1 reformulado) 

0,394 0,428 -5,000 -4,851 -3,386 -1,834 0,101 2,301 



 

 

 

 

  

Tabela B5 

Análise Fatorial Exploratória do Modelo 5 de Composição dos Itens da Escala Tightness-Looseness 

 

 

 

 

 

2. Neste país há expectativas muito claras de como as pessoas 

devem se comportar na maioria das situações. (original) 

0,530 

 

0,625 -5,000 -3,603 -2,223 -1,135 

 

0,208 

 

2,005 

 

3. As pessoas concordam sobre quais comportamentos são 

apropriados e quais são inapropriados, na maioria das situações, 

neste país. (original) 

0,353 

 

0,377 -5,000 -3,102 -1,472 0,212 

 

2,145 

 

4,415 

 

5. Neste país se alguém age de forma inapropriada outros 

desaprovam fortemente. (original) 

0,800 

 

1,335 -5,000 -2,110 -1,149 -0,305 

 

0,455 1,051 

 

6. As pessoas neste país quase sempre obedecem às normas 

sociais. (original) 

0,509 

 

0,591 -5,000 -2,577 -0,660 0,827 

 

2,705 

 

4,825 

 

7. Neste país, se alguém age de forma inapropriada, os outros 

mostram fortemente sua desaprovação. (item 5 reformulado) 

0,755 1,151 -5,000 -1,711 -1,034 -0,264 0,558 1,450 

Omega de McDonald                                                                                  0,72        



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Itens Carga 

fatorial 

a b 1 b2 b3 b4 b5 b6 

1.  Existe uma grande quantidade de normas sociais que 

devem ser seguidas no Brasil. (item 1 reformulado) 

0,453 0,508 - 5,000 - 4,220 - 2,945 - 1,596 0,087 2,002 

2. Neste país há expectativas muito claras de como as 

pessoas devem se comportar na maioria das situações. 

(original) 

0,655 0,866 - 5,000 - 2,918 - 1,801 - 0,919 0, 168 1,624 

3. As pessoas concordam sobre quais comportamentos 

são apropriados e quais são inapropriados, na maioria das 

situações, neste país. (original) 

0,419 0,462 - 5,000 - 2,611 - 1,239 0,178 1,805 3,716 

4. No Brasil, as pessoas se comportam como elas querem 

na maioria das situações sem receber correções e/ou 

punições.  (item 4 reformulado) 

0,338 0,360 - 5,000 -3,878 - 1,245 0,562 2,202 4,004 

5. Neste país, se alguém age de forma inapropriada, os 

outros mostram fortemente sua desaprovação. (item 5 

reformulado) 

0,496 0,572 - 5,000 - 2,602 - 1,572 - 0,401 0,848 2,205 

6. As pessoas neste país quase sempre obedecem às 

normas sociais. (original) 

0,602 0,755 - 5,000 - 2,178 - 0, 558 0,699 2,286 4,077 

Omega de McDonald                       0,65        



 

 

 

 

Apêndice C  

Escala Força das Normas Pró-Sociais 

(Estudo 3) 

 

Instruções: As questões abaixo dizem respeito às pessoas de modo geral. Adote como referência as pessoas do seu país [conhecidos e 

desconhecidos]. Para cada questão abaixo, por favor assinale quantas opções desejar. 

 

1. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam ceder o lugar para alguém?  

o Em uma fila no mercado para uma pessoa com menos itens 

o Em uma fila no mercado para uma pessoa com uma criança chorando 

o No transporte público, cedendo o assento para alguém carregando muitas sacolas 

o No transporte público, cedendo o assento para idosos/grávidas/[outro grupos prioritários] 

o No elevador quando não há lugar para todos 

o No elevador para um cadeirante 

o Em uma fila de banco para um idoso quando o caixa prioritário está cheio 

o Em uma fila de show para uma pessoa encontrar seus amigos no início da fila 

o Nenhuma das opções acima 

 

2. Em quais situações você costuma ver as outras pessoas cedendo o lugar para alguém?  

o Em uma fila no mercado para uma pessoa com menos itens 

o Em uma fila no mercado para uma pessoa com uma criança chorando 

o No transporte público, cedendo o assento para alguém carregando muitas sacolas 

o No transporte público, cedendo o assento para idosos/grávidas/[outro grupos prioritários] 

o No elevador quando não há lugar para todos 

o No elevador para um cadeirante 

o Em uma fila de banco para um idoso quando o caixa prioritário está cheio 

o Em uma fila de show para uma pessoa encontrar seus amigos no início da fila 

o Nenhuma das opções acima 



 

 

 

 

 

3. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam auxiliar alguém?  

o Quando alguém deixa cair um pertence no chão 

o Quando um colega de trabalho precisa de uma caneta emprestada 

o Ao ver um idoso atravessando a rua 

o Ao ver um conhecido passando por problemas pessoais 

o Ao ver alguém na rua carregando muitos pertences (ex. livros, sacolas) 

o Ao ver um colega de trabalho/faculdade com dificuldades para realizar uma tarefa 

o Ao ver alguém na rua com dificuldades para encontrar um endereço 

o Quando é possível segurar a porta do elevador para outra pessoa entrar 

o Nenhuma das opções acima 

 

4. Em quais situações você costuma ver as outras pessoas auxiliando alguém? 

o Quando alguém deixa cair um pertence no chão 

o Quando um colega de trabalho precisa de uma caneta emprestada 

o Ao ver um idoso atravessando a rua 

o Ao ver um conhecido passando por problemas pessoais 

o Ao ver alguém na rua carregando muitos pertences (ex. livros, sacolas) 

o Ao ver um colega de trabalho/faculdade com dificuldades para realizar uma tarefa 

o Ao ver alguém na rua com dificuldades para encontrar um endereço 

o Quando é possível segurar a porta do elevador para outra pessoa entrar 

o Nenhuma das opções acima  

 

5. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam ajudar alguém?  

o Ao ver uma pessoa pedindo esmola 

o Quando um conhecido precisa de uma carona 

o Ao ver um carro com pneu furado parado no acostamento 

o Ao ver uma pessoa em uma situação de perigo 



 

 

 

 

o Ao ver uma pessoa sendo agredida 

o Quando um conhecido está mudando de casa 

o Ao ver uma criança perdida 

o Quando um vizinho precisa de alguém para cuidar de seu animal de estimação 

o Nenhuma das opções acima 

 

6. Em quais situações você costuma ver as outras pessoas ajudando alguém? 

o Ao ver uma pessoa pedindo esmola 

o Quando um conhecido precisa de uma carona 

o Ao ver um carro com pneu furado parado no acostamento 

o Ao ver uma pessoa em uma situação de perigo 

o Ao ver uma pessoa sendo agredida 

o Quando um conhecido está mudando de casa 

o Ao ver uma criança perdida 

o Quando um vizinho precisa de alguém para cuidar de seu animal de estimação 

o Nenhuma das opções acima 

 

7. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam contribuir?  

o Na divisão das tarefas domésticas em casa 

o Na divisão das despesas/gastos em casa 

o Na confraternização no trabalho, contribuindo com dinheiro ou alimento 

o Nas atividades em equipe no trabalho, fazendo a sua parte da tarefa 

o Para a reforma de uma praça organizada por iniciativa dos moradores da vizinhança 

o Em trabalhos voluntários de projetos desenvolvidos na cidade 

o Na doação de sangue para o banco de sangue da cidade 

o Vacinando-se durante as campanhas de vacinação do governo 

o Nenhuma das opções acima 

 



 

 

 

 

8. Em quais situações você costuma ver as pessoas contribuindo?  

o Na divisão das tarefas domésticas em casa 

o Na divisão das despesas/gastos em casa 

o Na confraternização no trabalho, contribuindo com dinheiro ou alimento 

o Nas atividades em equipe no trabalho, fazendo a sua parte da tarefa 

o Para a reforma de uma praça organizada por iniciativa dos moradores da vizinhança 

o Em trabalhos voluntários de projetos desenvolvidos na cidade 

o Na doação de sangue para o banco de sangue da cidade 

o Vacinando-se durante as campanhas de vacinação do governo 

o Nenhuma das opções acima 

 

9. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam recolher o lixo/resíduo?  

o Após consumir alimentos em uma sessão de cinema 

o Na praça de alimentação de um shopping, após finalizar sua refeição 

o Quando não houver lixeiras disponíveis na rua, guardando o lixo no(a) bolso(a) 

o Quando seu animal de estimação faz cocô na calçada 

o Ao encontrar lixo na calçada deixado por outras pessoas 

o Após consumir alimentos em um local público (p.ex. parque, praia, transporte público) 

o Após assistir um jogo em um estádio de futebol 

o Quando a embalagem de um produto cai no chão 

o Nenhuma das opções acima 

 

10. Em quais situações você costuma ver as outras pessoas recolhendo lixo/resíduo?  

o Após consumir alimentos em uma sessão de cinema 

o Na praça de alimentação de um shopping, após finalizar sua refeição 

o Quando não houver lixeiras disponíveis na rua, guardando o lixo no(a) bolso(a) 

o Quando seu animal de estimação faz cocô na calçada 

o Ao encontrar lixo na calçada deixado por outras pessoas 



 

 

 

 

o Após consumir alimentos em um local público (p.ex. parque, praia, transporte público) 

o Após assistir um jogo em um estádio de futebol 

o Quando a embalagem de um produto cai no chão 

o Nenhuma das opções acima 

 

11. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam limitar o consumo de um recurso comum?  

o Diminuir o tempo de duração do banho 

o Fechar a torneira ao escovar os dentes 

o Diminuir o uso de ar condicionado 

o Utilizar sacolas reutilizáveis (ao invés de sacolas plásticas) 

o Oferecer carona, evitando o uso de carro por apenas uma pessoa 

o Utilizar a versão virtual de materiais, evitando a impressão em papel 

o Reutilizar materiais, quando possível 

o Priorizar o uso de transporte público 

o Nenhuma das opções acima 

 

12. Em quais situações você costuma ver as outras pessoas limitando o consumo de um recurso comum?  

o Diminuir o tempo de duração do banho 

o Fechar a torneira ao escovar os dentes 

o Diminuir o uso de ar condicionado 

o Utilizar sacolas reutilizáveis (ao invés de sacolas plásticas) 

o Oferecer carona, evitando o uso de carro por apenas uma pessoa 

o Utilizar a versão virtual de materiais, evitando a impressão em papel 

o Reutilizar materiais, quando possível 

o Priorizar o uso de transporte público 

o Nenhuma das opções acima 

 

13. Em quais situações você acha que as pessoas consideram que deveriam reagir (reclamar, denunciar, etc)?  



 

 

 

 

o Ao ver alguém fumar em ambiente fechado 

o Ao ver alguém interromper a fala de outra pessoa 

o Ao ver alguém tratar outra pessoa com desrespeito 

o Ao ver alguém estacionar em vaga exclusiva para deficientes 

o Ao ver alguém furar a fila 

o Ao ver alguém receber benefício do governo sem ter direito 

o Ao ver alguém deixar de fazer sua parte em um trabalho em equipe 

o Ao ver alguém jogar lixo no chão 

o Nenhuma das opções acima 

 

14. Frente a quais situações você costuma ver as outras pessoas reagindo (reclamando, denunciando, etc)? 

o Ao ver alguém fumar em ambiente fechado 

o Ao ver alguém interromper a fala de outra pessoa 

o Ao ver alguém tratar outra pessoa com desrespeito 

o Ao ver alguém estacionar em vaga exclusiva para deficientes 

o Ao ver alguém furar a fila 

o Ao ver alguém receber benefício do governo sem ter direito 

o Ao ver alguém deixar de fazer sua parte em um trabalho em equipe 

o Ao ver alguém jogar lixo no chão 

o Nenhuma das opções acima 

 

 

  



 

 

 

 

Apêndice D  

Força das Normas Pró-Sociais (Itens Desagregados) 

(Estudo 3) 

Tabela D1 

Média e Desvio Padrão da Força das Normas Pró-Sociais (Itens Desagregados) e Correlação com a Percepção de Tightness 

 

 

Comportamento 

Injuntiva Descritiva 

M DP r 

 (percepção 

de 

tightness) 

M DP r 

 (percepção 

de 

tightness) 

Ceder o lugar para 

alguém 

4,18 1,80 0,01 2,39 1,54 0,12* 

Auxiliar alguém 5,57 2,18 0,07 3,84 2,02 0,09 

Ajudar alguém 4,57 1,97 0,08 3,43 1,96 0,11* 

Contribuir para o bem 

comum 

5,23 2,38 0,03 3,63 2,11 0,11* 

Recolher resíduo/lixo 5,52 2,64 0,01 2,49 1,99 0,05 

Limitar consumo de 4,65 2,54 0,05 2,73 1,97 0,05 



 

 

 

 

recurso comum 

Reagir à violação da 

norma  

5,44 2,32 0,05 2,89 1,93 0,16** 

Nota. Os comportamentos foram avaliados a partir da Escala Força das Normas Pró-Sociais. Ceder o lugar para alguém = itens 1e 2; Auxiliar alguém = itens 3 e 4; Ajudar 

alguém = itens 5 e 6; Contribuir para o bem comum = itens 7 e 8; Recolher resíduo/lixo = itens 9 e 10; Limitar consumo de recurso comum = itens 11 e 12; Reagir à 

violação da norma = itens 13 e 14.  

* = p < 0,05. ** = p < 0,01. 

 

  



 

 

 

 

Apêndice E 

Regressão Linear Simples das Variáveis Preditoras da Cooperação e Gentileza 

(Estudo 4) 

 

Tabela E1 

Variáveis Preditoras da Cooperação e Gentileza 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Exp. = expectativa  

* = p < 0,05; ** = p < 0,01 

 

 

Preditores (cooperação) B Beta t Sig. R2 

Exp. Empírica 0,64 0,60 14,72 <0,01 0,36 

Exp. Normativa 0,62 0,62 15,49 <0,01 0,39 

Preditores (gentileza) B Beta t Sig. R2 

Exp. Empírica 0,04 0,09 1,71 0,09 <0,01 

Exp. Normativa 0,03 0,06 1,24 0,22 <0,01 


